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GABINETE DO PREFEITO

DECRETO Nº 62.142, DE 11 DE MARÇO DE 2024

DISPÕE SOBRE A TRANSFERÊNCIA NO VALOR DE R$ 10.000,00 NO 
VIGENTE ORÇAMENTO-PROGRAMA.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no exercício regular de 
seu cargo e no uso das atribuições que lhe conferem o inciso IX do artigo 96 da Lei Orgânica 
do Município, e considerando o disposto no inciso VI do artigo 167 da Constituição Federal 
e artigo 21 da Lei nº 6.191 de 15 de dezembro de 2023 – LDO, e

CONSIDERANDO a parceria entre SEBRAE e o Município de Vilhena, no evento Sicoob 
Agrotech, que acontecerá no mês de abril em Vilhena, através de um Convênio para a 
realização e concretização da referida Feira Multissetorial anexo ao evento, com o intuito 
de fornecer aos empresários, agroindústrias e artesanatos a oportunidade de estarem 
presente, apresentando seus produtos e serviços à população; e 
 CONSIDERANDO a importância deste evento para o setor agropecuário, tecnológico 
e ecônomo do município, e que a cooperação entre as instituições pode trazer 
benefícios mútuos e contribuir significativamente para o avanço e desenvolvimento dos 
empreendimentos locais,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica Transferido no Orçamento-Programa a importância de R$ 10.000,00 (dez mil 
reais) a seguir discriminada:
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Órgão: 11000 – Secretaria Municipal de Turismo, Indústria e Comércio
Unidade Orçamentária: 11001 – Secretaria Municipal de Turismo, Indústria 
e Comércio
2369100551.115 – Apoio e Fortalecimento das Ações do Comércio, da 
Indústria e do Turismo de Negócios
3350.41.00.00 27030000 Contribuições	 R$ 10.000,00
TOTAL..........................................................................R$ 10.000,00

Art. 2º Para dar cobertura a Transferência prevista no artigo 1o será 
utilizado recurso proveniente da anulação parcial da dotação orçamentária 
consignada no vigente Orçamento-Programa a seguir discriminada:

Órgão: 11000 – Secretaria Municipal de Turismo, Indústria e Comércio
Unidade Orçamentária: 11001 – Secretaria Municipal de Turismo, Indústria 
e Comércio
2369100551.115 – Apoio e Fortalecimento das Ações do Comércio, da 
Indústria e do Turismo de Negócios
4490.52.00.00 27030000 Equipamentos e Materiais Permanentes	
R$ 10.000,00
TOTAL.........................................................................R$ 10.000,00

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena (RO), 11 de março de 2024.

Flori Cordeiro de Miranda Junior
PREFEITO

DECRETO Nº 62.143/2024

EXONERA O SERVIDOR LEANDRO SILVA DOS 
SANTOS DO CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 
DE ASSESSOR ESPECIAL IV.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no 
exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere o 
inciso IX, art. 96, da Lei Orgânica do Município, e

CONSIDERANDO o Memorando nº 165/2024/Semosp - Processo 
Administrativo Eletrônico nº 1.741/2023, 

D E C R E T A:

Art. 1º A exoneração, com efeitos retroativos a 4 de março de 2024, do 
servidor LEANDRO SILVA DOS SANTOS, matrícula 15439, do cargo de 
provimento em comissão de ASSESSOR ESPECIAL IV - CPC-12, lotado 
na Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena - RO, 11 de março de 2024.

Flori Cordeiro de Miranda Junior 
PREFEITO

DECRETO Nº 62.144/2024

DISPÕE SOBRE A REMOÇÃO DO SERVIDOR LEOMAR 
GONSALVES.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no 
exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere 
o inciso IX, art. 96, da Lei Orgânica do Município, combinado com o art. 
42 da Lei Complementar nº 007, de 24 de outubro de 1996 - Estatuto do 
Servidor Público, e

CONSIDERANDO o Processo Administrativo Eletrônico nº 3.578/2024,  

D E C R E T A:

Art. 1º A remoção, com efeitos retroativos a 1º de março de 2024, do 

servidor  LEOMAR GONSALVES, matrícula 2056, detentor do cargo de 
provimento efetivo de Auxiliar de Enfermagem, grupo ocupacional ANT, 
classe B, referência salarial VIII, da Secretaria Municipal de Saúde para a 
Secretaria Municipal de Assistência Social. 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena - RO, 11 de março de 2024.

Flori Cordeiro de Miranda Junior 
PREFEITO

DECRETO Nº 62.145/2024

REVOGA A CEDÊNCIA DO SERVIDOR FRANCISCO 
ALMAIR DE SOUZA.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no 
exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere o 
inciso IX, art. 96, da Lei Orgânica do Município, combinado com os art. 3º 
da Lei nº 5.458, de 19 de fevereiro de 2021, alterada pela Lei nº 6.044, de 
18 de maio de 2023, e

CONSIDERANDO o ID 595799 do Processo Administrativo Eletrônico nº 
21.453/2023, 

D E C R E T A:

Art. 1º A revogação, a partir de 12 de março de 2024, da cedência do 
servidor FRANCISCO ALMAIR DE SOUZA, matrícula 1119, detentor do 
cargo de provimento efetivo de Supervisor Escolar, 40 horas semanais, 
lotado na Secretaria Municipal de Assistência Social, cedido do Município 
de Ministro Andreazza - RO com ônus para o Município de Vilhena - RO.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena - RO, 11 de março de 2024.

Flori Cordeiro de Miranda Junior 
PREFEITO

DECRETO Nº 62.146/2024

EXONERA O SERVIDOR JOSÉ CARLOS DA SILVA 
DO CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DE 
ASSESSOR ESPECIAL I.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no 
exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere o 
inciso IX, art. 96, da Lei Orgânica do Município, e

CONSIDERANDO o Processo Administrativo Eletrônico nº 4.193/2024, 

D E C R E T A:

Art. 1º A exoneração, a pedido e com efeitos retroativos a 5 de março de 
2024, do servidor JOSÉ CARLOS DA SILVA, matrícula 16683, do cargo de 
provimento em comissão de ASSESSOR ESPECIAL I - CPC-8, lotado na 
Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena - RO, 11 de março de 2024.

Flori Cordeiro de Miranda Junior 
PREFEITO



DIÁRIO              OFICIALVilhena-RO,  segunda-feira, 11.03.2024 DOV Nº 3933 3

DECRETO Nº 62.147/2024

DISPÕE SOBRE A REMOÇÃO DA SERVIDORA THAISA 
TEIXEIRA DE OLIVEIRA.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no 
exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere 
o inciso IX, art. 96, da Lei Orgânica do Município, combinado com o art. 
42 da Lei Complementar nº 007, de 24 de outubro de 1996 - Estatuto do 
Servidor Público, e

CONSIDERANDO o Processo Administrativo Eletrônico nº 1.732/2024,  

D E C R E T A:

Art. 1º A remoção, com efeitos retroativos a 26 de janeiro de 2024, da 
servidora  THAISA TEIXEIRA DE OLIVEIRA, matrícula 14978, detentora do 
cargo de provimento efetivo de Agente Administrativo, grupo ocupacional 
ATA, classe G, referência salarial I, da Secretaria Municipal de Educação 
para a Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos. 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena - RO, 11 de março de 2024.

Flori Cordeiro de Miranda Junior 
PREFEITO

DECRETO Nº 62.148/2024

NOMEIA GILVANEO DA VEIGA PARA EXERCER 
O CARGO DE SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
AGRICULTURA.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no 
exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere o 
inciso IX, art. 96, da Lei Orgânica do Município,  

D E C R E T A:

Art. 1º A nomeação, a partir de 11 de março de 2024, do servidor GILVANEO 
DA VEIGA, matrícula 16795, para exercer o cargo de SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE AGRICULTURA, de acordo com o item 17, art. 24, da Lei 
nº 5.205, de 16 de dezembro de 2019, alterado pela Lei nº 5.538, de 7 de 
julho de 2021, e Anexo I da Lei nº 5.744, de 18 de abril de 2022. 

Parágrafo único. O agente político nomeado tem o prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados desta data, para apresentar perante a Câmara de 
Vereadores do Município de Vilhena a Certidão Negativa de Débitos do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, sob pena de nulidade da 
nomeação, nos termos do art. 256 da Constituição do Estado de Rondônia.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena - RO, 11 de março de 2024.

Flori Cordeiro de Miranda Junior 
PREFEITO

PORTARIA Nº 3.351/2024

DESIGNA A SERVIDORA THAYNARA MIRANDA DE 
OLIVEIRA PARA TAREFA DE FISCAL DE CONTRATO.

O CHEFE DE GABINETE DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de 
Rondônia, no exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que 
lhe conferem os incisos III e V, art. 102, da Lei Orgânica do Município, e
CONSIDERANDO o art. 117 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; e
CONSIDERANDO o Processo Administrativo Eletrônico nº 22418/2023, e
CONSIDERANDO a exoneração da servidora AMANDA GABRIELLI 

GOMES PEREIRA, matrícula 16.105, a partir de 1º de março de 2024, 
conforme Decreto nº 62.120/2024, de 6 de março de 2024, e

R E S O L V E: 

Art. 1º Designar, com efeitos retroativos a 5 de fevereiro de 2024, a 
servidora THAYNARA MIRANDA DE OLIVEIRA, matrícula 16.464, para a 
tarefa de Fiscal do Contrato nº 006, de 05 de fevereiro de 2024, celebrado 
com a Empresa DELL COMPUTADORES DO BRASIL LTDA.
Art. 2º Cabe a servidora designada acompanhar a aquisição de 
equipamentos e materiais permanentes, sendo 06 (seis) Computadores - 
Estação Tipo 2 (SFF) (Garantia: 60 meses), conforme Termo de Referencia 
(DELL OPTPLEX 7000SFF), através de Adesão da Ata de Registro de 
Preços nº 004/2023 vinculada ao Pregão Eletrônico para Registro de 
Preços - PE -RP- FP/SUBGGC Nº 109/2023, do Órgão Gerenciador: 
Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro, a fim de atender as necessidades 
do Gabinete do Prefeito, em conformidade com o Termo de Referência, 
Nota de Empenho nº 478/2024, e demais documentos constante no 
Processo Administrativo nº 22.418/2023, que fazem parte integrante deste 
termo, independentemente de transcrição, para todos os fins e efeitos 
legais, devendo observar: 
I - registro próprio de todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas 
ou defeitos observados; e
II - solicitar a seus superiores em tempo hábil a adoção das medidas 
convenientes referentes às decisões e providências que ultrapassarem a 
sua competência. 
Art. 3º Compete à Fiscal do Contrato exercer controle e fiscalização de 
contratos de prestação de serviços quanto ao efetivo cumprimento das 
obrigações contratuais, dos prazos, metas e quantitativos estabelecidos, 
e de verificação de regularidade do fornecedor quanto às suas obrigações 
legais, tais como trabalhistas, previdenciárias e tributárias.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena-RO, 8 de março de 2024.

Humberto Costa Martins
CHEFE DE GABINETE DO MUNICÍPIO

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

LEI Nº 6.251, DE 7 DE MARÇO DE 2024

AUTORIZA O MUNICÍPIO A FORNECER ÀS CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES DIABÉTICOS SENSOR E APARELHO 
MEDIDOR DE GLICOSE DIGITAL.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no 
exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere 
o artigo 73 combinado com o inciso VI do artigo 96 da Lei Orgânica do 
Município,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Vilhena aprovou e ele sanciona 
e promulga a presente

L E I:

Art. 1o  Fica o Município autorizado a fornecer a pacientes pediátricos 
e adolescentes que fazem tratamento contínuo do Diabetes tipo 1 pelo 
Sistema Único de Saúde - SUS, conforme prescrição médica, aparelho 
digital para medição e sensor para controle da glicemia.
§1º  O benefício de que trata esta Lei será restrito aos pacientes de baixa 
renda cadastrados após triagem socioeconômica.

Art. 2o  O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber.

Art. 3o  Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, mediante decreto, crédito 
adicional especial para o devido custeio do equipamento e sensores.

Art. 4o  Esta Lei entra em vigor 60 dias após sua publicação.
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Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena, 7 de fevereiro de 2024.

FLORI CORDEIRO DE MIRANDA JÚNIOR
Prefeito

LEI Nº 6.252, DE 7 DE MARÇO DE 2024

ALTERA A LEI Nº 5.796, DE 21 DE JUNHO DE 2022, QUE DISPÕE SOBRE A ESTRUTURA ADMINISTRATIVA, PLANO DE CARREIRA, 
CARGOS E REMUNERAÇÕES DOS SERVIDORES DA CÂMARA DE VEREADORES DE VILHENA.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere o artigo 73 
combinado com o inciso VI do artigo 96 da Lei Orgânica do Município,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Vilhena aprovou e ele sanciona e promulga a presente

L E I:

Art. 1º  Altera os Anexos II, IV, VI e IX da Lei nº 5.796, de 21 de junho de 2022, que passam a viger conforme os Anexos I, II,IV e V desta Lei.

Art. 2º  Revoga o Anexo V da Lei nº 5.796, de 21 de junho de 2022.

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação e seus efeitos financeiros retroagem à 1º de março de 2024.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena, 7 de fevereiro de 2024.

FLORI CORDEIRO DE MIRANDA JÚNIOR
Prefeito

ANEXO II DA LEI Nº 5.796, DE 21 DE JUNHO DE 2022
VENCIMENTOS DOS CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO

GRUPO 
OCUPACIONAL

SÍMB
 REFERÊNCIA 

 I  II  III  IV  V  VI  VII  VIII  IX  X 

Atividades de 
Classe

CPE-1  7.000,00  7.420,00  7.865,20  8.337,11  8.837,34  9.544,33  10.307,87  11.132,50  12.245,75  13.470,33 

Atividades de 
Nível Superior

CPE-2  3.400,00  3.604,00  3.820,24  4.049,45  4.292,42  4.635,82  5.006,68  5.407,22  5.947,94  6.542,73 

Atividades de 
Nível Médio

CPE-3  2.200,00  2.332,00  2.471,92  2.620,24  2.777,45  2.999,65  3.239,62  3.498,79  3.848,66  4.233,53 

Atividades 
de Nível 
Fundamental

CPE-4  1.700,00  1.802,00  1.910,12 2.024,73 2.146,21 2.317,91 2.503,34 2.703,61 2.973,97 3.271,37

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena, 7 de fevereiro de 2024.

FLORI CORDEIRO DE MIRANDA JÚNIOR
Prefeito

LEI Nº 6.252, DE 7 DE MARÇO DE 2024

ANEXO II

ANEXO IV DA LEI Nº 5.796, DE 21 DE JUNHO DE 2022
DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES E ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS

GRUPOS OCUPACIONAIS DOS CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO
DENOMINAÇÃO DO CARGO: AUDITOR INTERNO
GRUPO OCUPACIONAL: Atividades de Classe (CPE-1)
DESCRIÇÃO SUMÁRIA: Promover auditorias internas periódicas levantando os desvios, falhas e irregularidades e recomendando as medidas corretivas 
aplicáveis, revisar e orientar a adequação da estrutura administrativa do Poder Legislativo.
HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: Curso Superior de Contabilidade ou Direito.
JORNADA DE TRABALHO: 30 horas semanais.
DESCRIÇÃO DETALHADA:
●Avaliar o cumprimento dos programas, objetivos e metas espalhadas no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e no Orçamento, inclusive 
quanto às ações descentralizadas executadas à conta de recursos oriundos dos Orçamentos Fiscais e Investimentos;
●Fiscalizar o patrimônio, especificamente no controle de bens móveis e imóveis, do almoxarifado, das dívidas e de fatos que, direta ou indiretamente, 
possam afetá-lo;
●Fiscalizar o cumprimento do limite de gastos totais da Câmara;
●Promover estudos e pesquisas, propor normatização e padronização de procedimentos e fluxograma de processos na sua área de competência;
●Medir e avaliar a eficiência, eficácia e efetividade dos procedimentos de Controle Interno, por meio das atividades de auditoria interna a serem realizadas, 
mediante metodologia e programação próprias, nos diversos sistemas administrativos da Câmara Municipal, e expedir relatórios com recomendações 
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para o aprimoramento dos controles;
●Avaliar o cumprimento dos programas, objetivos e metas espalhadas no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e no Orçamento;
●Acompanhar a observância dos limites constitucionais da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal - 
LRF e os estabelecidos nos demais instrumentos legais;
●Auditar o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres da Câmara;
●Supervisionar as medidas adotadas pelo Poder Legislativo para o retorno da despesa total com pessoal ao respectivo limite, caso necessário, nos 
termos da Lei de Responsabilidade Fiscal; 
●Acompanhar a divulgação dos instrumentos de transparência da Gestão Fiscal nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal, em especial quanto ao 
Relatório de Gestão Fiscal, aferindo a consistência das informações constantes de tais documentos;
●Acompanhar a elaboração do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da lei Orçamentária;
●Manifestar-se, quando solicitado pela administração, acerca da regularidade e legalidade de processo licitatório, sua dispensa ou inexigibilidade e sobre 
o cumprimento e/ou legalidade de atos, contratos e outros instrumentos congêneres;
●Propor a melhoria ou implantação de sistema de processamento eletrônico de dados em todas as atividades da Administração Pública, com o objetivo 
de aprimorar os controles internos, agilizar as rotinas e melhorar o nível das informações;
●Manifestar-se por meio de relatórios, auditorias, inspeções, pareceres preventivos ou de consulta e outros pronunciamentos voltados a identificar e 
sanar as possíveis irregularidades;
●Alertar formalmente a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, para que instaure imediatamente a Tomada de 
Contas e adote as ações destinadas a apurar atos ou fatos inquinados de ilegalidade, ilegitimidade ou antieconômico que resultem em prejuízo ao erário, 
praticados por agentes públicos, ou quando não forem prestadas as contas ou, ainda, quando ocorrer desfalque, desvio de dinheiro, bens ou valores 
públicos;
●Informar ao Tribunal de Contas do Estado, sob pena de responsabilidade solidária, sobre as irregularidades e ilegalidades identificadas e as medidas 
adotadas;
●Realizar outras atividades de manutenção e aperfeiçoamento do sistema de Controle Interno;
●Executar outras atividades compatíveis com o cargo. 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: CONTADOR
GRUPO OCUPACIONAL: Atividades de Classe (CPE-1)
DESCRIÇÃO SUMÁRIA: Planejar, organizar, supervisionar, orientar e dirigir a execução das atividades contábeis, de acordo com as exigências legais 
e administrativas, para apurar os elementos necessários à elaboração orçamentária e ao controle de situação patrimonial e financeira da instituição.
ESPECIFICAÇÕES: Registro Profissional Equivalente. 
HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: Curso Superior de Ciências Contábeis.
JORNADA DE TRABALHO: 30 horas semanais.
DESCRIÇÃO DETALHADA:
●Planejar o sistema de registros e operações, atender às necessidades administrativas e às exigências legais, para possibilitar o controle contábil e 
orçamentário;
●Supervisionar os trabalhos de compatibilização dos documentos, analisar e orientar seu processamento, para assegurar a observação do plano de 
contas adotado;
●Inspecionar regularmente a escrituração, verificar se os registros efetuados correspondem aos documentos que lhes deram origem, para fazer cumprir 
as exigências legais e administrativas;
●Controlar e participar dos trabalhos de análise e conciliação de contas, conferir os saldos apresentados, localizar e eliminar os possíveis erros, para 
assegurar a correção das operações contábeis;
●Proceder e orientar a classificação, a avaliação de despesas e examinar sua natureza;
●Supervisionar os cálculos de reavaliação do ativo, adotar os índices apontados em cada caso, para assegurar a aplicação correta das disposições 
legais pertinentes;
●Organizar e assinar balancetes, balanços e demonstrativos de contas, bem como aplicar as normas contábeis, para apresentar resultados parciais e 
gerais da situação patrimonial, econômica e financeira da Instituição;
●Preparar declaração do Imposto de Renda da Instituição, segundo a legislação que rege a matéria, para apurar o valor do tributo devido;
●Elaborar relatório sobre a situação patrimonial, econômica e financeira da Instituição e apresentar dados estatísticos e pareceres técnicos para fornecer 
os elementos contábeis necessários ao relatório;
●Assessorar o Presidente da Câmara Municipal em problemas financeiros, contábeis e administrativos e emitir pareceres à luz da ciência e das práticas 
contábeis, a fim de contribuir para a correta elaboração de políticas e instrumentos de ação; 
●Examinar livros contábeis e verificar os termos de abertura e encerramento, número e data de registro, escrituração, lançamento em geral e documentos 
referentes às receitas e despesas;
●Verificar os registros de classificação de materiais adquiridos e orientar quanto aos procedimentos para baixa e alienação de bens;
●Examinar a documentação referente à execução do orçamento, verificar a contabilidade dos documentos de comprovação de despesas e se os gastos 
com investimentos ou custeio se comportam dentro dos níveis autorizados pela autoridade competente;
●Orientar servidores de classe anterior, quando for o caso, sobre as atividades que deverão ser desenvolvidas;
●Escriturar, sintética e analiticamente, em todas as suas fases, os lançamentos relativos às operações contábeis para demonstrar a receita e a despesa;
●Elaborar, em época própria, o balanço geral da Câmara Municipal, contendo os respectivos quadros demonstrativos;
●Assinar, conjuntamente com o Presidente da Câmara e o Auditor Interno, o balanço geral, os balancetes, programas de aplicações, prestações de 
contas e outros documentos de apuração contábil;
●Registrar os empenhos das despesas da Câmara Municipal;
●Promover o registro contábil dos bens patrimoniais da Câmara Municipal, tanto móveis como imóveis, observar rigorosamente as variações ocorridas, 
propor ao Diretor Financeiro as providências necessárias, juntamente com o Núcleo de Almoxarifado e Patrimônio;
●Opinar sobre a devolução de fianças, cauções e depósitos; 
●Estabelecer perfeito entrosamento com as demais unidades da Câmara Municipal para a melhoria e regularidade dos registros contábeis;
●Conferir os processos administrativos quanto à adequação do orçamento;
●Executar e supervisionar os serviços de toda a parte financeira da contabilidade;
●Promover a inspeção ordinária nas Unidades Administrativas da Câmara Municipal para elaboração de relatórios, bem como o envio ao Tribunal de 
Contas do Estado, e atender às normas expedidas pelo referido órgão;
●Conferir de forma analítica e sintética o sistema contábil da Câmara Municipal; 
●Substituir o Diretor Financeiro em seus impedimentos e ausências;
●Executar outras atividades compatíveis com o cargo.

DENOMINAÇÃO DO CARGO: PROCURADOR
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GRUPO OCUPACIONAL: Atividades de Classe (CPE-1)
DESCRIÇÃO SUMÁRIA: Coordenar, supervisionar e executar atividades de natureza jurídica, emitir pareceres, estudar processos, elaborar contratos, 
convênios, ajustes, anteprojetos de leis, decretos e regulamentos, orientar e patrocinar causas na Justiça e prestar assessoramento jurídico na Instituição.
ESPECIFICAÇÕES: Inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil - OAB
HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: Curso Superior de Direito.
JORNADA DE TRABALHO: 30 horas semanais.
DESCRIÇÃO DETALHADA:
●Prestar assistência na solução de questões jurídicas, no preparo e na redação de despachos e atos diversos para assegurar fundamentos jurídicos nas 
decisões superiores;
●Prestar assistência jurídica em nível de supervisão e coordenação, oferecer orientação normativa para assegurar o cumprimento de leis, decretos e 
regulamentos;
●Informar as Unidades Administrativas e Parlamentares das decisões que forem proferidas em feito judicial ou extrajudicial de interesse da Câmara 
Municipal;
●Transigir, confessar, renunciar, desistir e firmar compromissos em feitos extrajudiciais e judiciais de interesse da Câmara Municipal;
●Redigir proposições diversas, convênios, contratos, termos aditivos, ajustes, termos de responsabilidade e outros de interesse da Instituição, baseando-
se nos elementos apresentados pela parte interessada;
●Elaborar os extratos dos instrumentos mencionados no item anterior para publicação no Diário Oficial Eletrônico e no Portal da Transparência;
●Fiscalizar a execução de proposições diversas, convênios, contratos, termos aditivos, ajustes, termos de responsabilidade e outros de interesse da 
Instituição para garantir o fiel cumprimento das cláusulas e condições ali pactuadas;
●Redigir ou elaborar documentos, minutas e informações de natureza jurídica, aplicar a legislação, a forma e a terminologia adequadas ao assunto em 
questão, para utilizá-los na defesa dos interesses da Instituição;
●Redigir correspondências que envolvam aspectos jurídicos relevantes;
●Exarar pareceres ou prestar informações nos documentos, processos extrajudiciais e judiciais e proposições que lhe forem encaminhados;
●Examinar e informar processos extrajudiciais e judiciais, emitir pareceres sobre direitos, vantagens, deveres e obrigações dos servidores, para submetê-
los à apreciação da autoridade competente;
●Examinar, analisar e interpretar leis, decretos, jurisprudências, normas legais e outros e definir sua aplicação para atender os casos de interesse da 
Instituição;
●Promover sistematicamente a atualização da legislação municipal, de acordo com a legislação estadual e federal vigente;
●Elaborar propostas de emendas à Lei Orgânica, projetos de leis, resoluções, decretos legislativos, portarias, regulamentos e demais atos normativos, 
fundamentando as respectivas razões e justificativas, para complementar ou preencher necessidades de diplomas legais;
●Manter o Presidente, os Vereadores e os Diretores informados sobre nova legislação, doutrina e jurisprudência cujo tema seja de interesse da Câmara 
Municipal;
●Manter contato com outros órgãos e entes públicos federais, estaduais ou municipais para obtenção de dados relativos à atividade legislativa;
●Defender direitos ou interesses em processos extrajudiciais e judiciais, encaminhar soluções sempre que um problema lhe for apresentado, para 
assegurar a perfeita aplicação da legislação;
●Encaminhar processos extrajudiciais e judiciais dentro ou fora da instituição, requerer o seu andamento por meio de petições, visando uma tramitação 
mais rápida para a solução dos problemas;
●Assegurar juridicamente os órgãos da instituição, orientar sobre os procedimentos que deverão ser adotados para a solução dos problemas de natureza 
jurídica;
●Organizar compilações de leis, portarias e jurisprudências firmadas do interesse da instituição e/ou do Município;
●Orientar servidores da classe anterior, quando for o caso, sobre as atividades que deverão ser desenvolvidas;
●Participar de comissões de sindicância e de inquérito administrativo para colaborar com a autoridade competente na elucidação dos atos e fatos sob 
apuração;
●Coletar informações, ouvir as testemunhas e outras pessoas envolvidas nos processos de sindicâncias e de inquérito administrativo e tomar medidas 
para obter os elementos necessários à defesa da instituição;
●Propor diligências e requisitar documentos, dados e informações de qualquer autoridade ou órgão do ente ao qual está vinculado, para fins de instrução 
de processo extrajudicial ou judicial;
●Representar a Câmara Municipal, extrajudicial e judicialmente, perante todos os órgãos e entidades que integrem os três poderes da República, 
respondendo, defendendo e acompanhando todos os processos extrajudiciais e judiciais de interesse da Câmara Municipal, e, ainda, exercer as 
atribuições delegadas ou estabelecidas em Lei ou em Regimento a que esteja vinculado;
●Executar outras atividades compatíveis com o cargo.

DENOMINAÇÃO DO CARGO: ANALISTA ADMINISTRATIVO - ADMINISTRAÇÃO
GRUPO OCUPACIONAL: Atividades de Nível Superior (CPE-2)
DESCRIÇÃO SUMARIA: Atividades de nível superior cujo desempenho envolve a necessidade de solução para situações novas, bem como constantes 
contatos com autoridade de media e alta hierarquia.
HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: Curso Superior em Administração ou correlato.
JORNADA DE TRABALHO: 30 horas semanais.
DESCRIÇÃO DETALHADA:

●Planejar, coordenar, acompanhar e executar ações de intercambio de informações entre as Unidades Administrativas e Gabinetes dos Vereadores, 
relatives a assuntos administrativos;
●Desenvolver trabalhos técnicos, estudos e pesquisas relacionados aos assuntos administrativos e processuais que forem determinados pelo Diretor 
Administrativo;
●Gerenciar e assegurar a atualização das bases de informações necessárias ao desempenho da sua competência;
●Observar a legislação, as normas e as instruções pertinentes quando executar suas atividades;
●Encaminhar processes para outras Unidades Administrativas e observar a hierarquia e as normas vigentes;
●Sugerir medidas para melhoria da execução dos trabalhos da Diretoria Administrativa;
●Sugerir, de acordo com as normas vigentes, a criação, alteração ou extinção de formulários;
●Redigir ofícios, memorandos e outros documentos conforme determinação do Diretor Administrativo;
●Acompanhar a organização dos arquivos e fichários necessários ao perfeito desempenho da Diretoria Administrativa, o arquivamento de processes, 
ofícios e demais documentos;
●Acompanhar a emissão de requisições de copias, fornecimento de material de consume para as Unidades Administrativas e Gabinetes dos Vereadores;
●Participar de atividades de administração de modo geral e prestar apoio na resolução de problemas de caráter administrativo;
●Realizar serviços de controle referentes as áreas de compras, per meio de formulários próprios, anotações, analise de requisições, classificação contábil 
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e seu conteúdo de acordo com o orçamento;
●Participar da elaboração do orçamento anual de investimento, despesas e previsão de pessoal da área, com base em dados e informações já executadas 
nas necessidades de recursos para investimentos e despesas;
●Levantar fluxo das rotinas administrativas da área e desenvolver estudos, para a racionalização de procedimentos internos;
●Levantar dados estatísticos e pesquisar informações já existentes;
●Executar projetos no âmbito da sua área de atuação;
●Elaborar diagnósticos gerenciais para melhor aproveitamento dos recurso existentes e a modernização dos métodos de trabalho;
●Elaborar relatórios gerenciais;
●Executar outras atividades compatíveis com o cargo.

DENOMINAÇÃO DO CARGO: ANALISTA ADMINISTRATIVO - TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
GRUPO OCUPACIONAL: Atividades de Nível Superior (CPE-2)
DESCRIÇÃO SUMÁRIA: Atividades de nível superior cujo desempenho envolve a necessidade de solução para situações novas, bem como constantes 
contatos com autoridade de média e alta hierarquia.
HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: Curso Superior de Ciência da Computação, Análise e Desenvolvimento de Sistemas, Tecnologia da Informação ou 
Engenharia da Computação.
JORNADA DE TRABALHO: 30 horas semanais.
DESCRIÇÃO DETALHADA:
●Desenvolver atividades de planejamento, supervisão, coordenação e controle dos recursos de tecnologia da informação relativos ao funcionamento da 
administração pública, bem como executar análises para o desenvolvimento, implantação e suporte a sistemas de informação e soluções tecnológicas 
específicas (informática, telefonia, dentre outros);
●Especificar e apoiar a formulação e acompanhamento das políticas relativas aos recursos de tecnologia da informação;
●Especificar, supervisionar e acompanhar as atividades de desenvolvimento, manutenção, integração e monitoramento do desempenho dos aplicativos 
de tecnologia da informação;
●Gerenciar a disseminação, a integração e o controle de qualidade dos dados;
●Organizar, manter e auditar o armazenamento, a administração e o acesso às bases de dados da informática; 
●Desenvolver, programar, executar e supervisionar atividades relacionadas aos processos de configuração, segurança, conectividade, serviços 
compartilhados e adequações da infraestrutura da informática do Poder Legislativo;
●Projetar e definir tecnologia, topologia e configuração de rede de computadores e sistemas de comunicação; 
●Avaliar, especificar, dimensionar e valorar recursos e serviços de comunicação de dados;
●Analisar, desenvolver e implantar soluções, em conectividade, para a integração e disponibilização de informação e o acesso a bases de dados externas 
de interesse do Legislativo;
●Realizar atividades de planejamento, controle e administração para implementar as políticas de segurança, do acesso e da integridade das bases de 
dados;
●Desenvolver, coordenar e definir atividades de suporte operacional, configuração e instalação de hardware, manutenção e instalação de serviços e 
sistemas operacionais em servidores de rede;
●Elaborar procedimentos para instalação, customização e manutenção dos recursos de rede e equipamentos de informática e telefonia;
●Analisar problemas no ambiente operacional de rede e definir procedimentos para correção;
●Executar outras atividades compatíveis com o cargo.

DENOMINAÇÃO DO CARGO: ANALISTA DE COMUNICAÇÃO - JORNALISMO
GRUPO OCUPACIONAL: Atividades de Nível Superior (CPE-2)
DESCRIÇÃO SUMÁRIA: Atividades de nível superior cujo desempenho envolve a necessidade de solução para situações novas, bem como constantes 
contatos com autoridade de média e alta hierarquia.
HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: Curso Superior de Jornalismo
JORNADA DE TRABALHO: 30 horas semanais.
DESCRIÇÃO DETALHADA:
●Coordenar os trabalhos de informação ao público acerca das atividades do Poder Legislativo;
●Coordenar a concepção e execução de eventos e fiscalizar todos os procedimentos;
●Manter a Presidência e a Diretoria de Comunicação informadas sobre os fatos  veiculados pelos órgãos de comunicação cujos assuntos sejam de 
interesse da Câmara Municipal;
●Subsidiar a preparação, organização e promoção das atividades de cerimonial e programas oficiais da Câmara Municipal;
●Manter atualizado o registro com nome, cargo, endereço e telefone das autoridades federais, estaduais e municipais, bem como outras de interesse da 
Câmara Municipal;
●Providenciar a publicação, no Diário Oficial Eletrônico e/ou jornal e a afixação no mural da Câmara Municipal, de todos os atos emanados, observando 
o prazo legal;
●Redigir textos jornalísticos, discursos, correspondências e outros;
●Subsidiar o gerenciamento, atualização e o funcionamento do Portal Eletrônico do Poder Legislativo e do Portal da Transparência;
●Subsidiar a verificação e a exatidão da documentação, comprovação e demais componentes de faturas de prestação de serviços de divulgação; 
●Executar reportagens fotográficas em solenidades, visitas, encontros, festividades e outros eventos de relevância da Câmara Municipal;
●Assistir às Sessões da Câmara Municipal para o devido assessoramento que se fizer necessário no decorrer da mesma;
●Executar outras atividades compatíveis com o cargo.

DENOMINAÇÃO DO CARGO: ANALISTA DE COMUNICAÇÃO - LETRAS/LIBRAS
GRUPO OCUPACIONAL: Atividades de Nível Superior (CPE-2)
DESCRIÇÃO SUMÁRIA: Atividades de nível superior cujo desempenho envolve a necessidade de solução para situações novas, bem como constantes 
contatos com autoridade de média e alta hierarquia.
HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: Curso Superior de Letras com habilitação em Libras.
JORNADA DE TRABALHO: 30 horas semanais.
DESCRIÇÃO DETALHADA:
●Coordenar os trabalhos de informação ao público acerca das atividades do Poder Legislativo;
●Dominar Libras para realizar a interpretação das duas línguas (LIBRAS, Língua Portuguesa - LIBRAS) em todos os eventos, cerimônias, sessões e 
durante o expediente do Poder Legislativo;
●Subsidiar a preparação, organização e promoção das atividades de cerimonial e programas oficiais da Câmara Municipal;
●Providenciar a publicação, no Diário Oficial Eletrônico e/ou jornal e a afixação no mural da Câmara Municipal, de todos os atos emanados, observando 
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o prazo legal;
●Redigir e revisar textos jornalísticos, discursos, correspondências e outros;
●Subsidiar o gerenciamento, atualização e o funcionamento do Portal Eletrônico do Poder Legislativo e do Portal da Transparência, e sua adequação à 
acessibilidade;
●Executar outras atividades compatíveis com o cargo.

DENOMINAÇÃO DO CARGO: ANALISTA DE CONTROLADORIA - CONTABILIDADE
GRUPO OCUPACIONAL: Atividades de Nível Superior (CPE-2)
DESCRIÇÃO SUMÁRIA: Atividades de nível superior cujo desempenho envolve a necessidade de solução para situações novas, bem como contato com 
autoridade de média e alta hierarquia.
HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: Curso Superior de Contabilidade
JORNADA DE TRABALHO: 30 horas semanais.
DESCRIÇÃO DETALHADA:
●Manter a organização e a atualização das atividades da Controladoria;
●Auxiliar no processo de auditoria e análise dos processos administrativos de despesa desde a sua concepção até a fase de arquivamento;
●Auxiliar no processo de auditoria analisando os documentos emitidos pelas Unidades Administrativas, na realização de despesas, tais como: Nota 
de Solicitação de Despesa, Nota de Empenho, Liquidação de Despesa, Nota de Pagamento de Despesa Orçamentária e Extra Orçamentária, Nota de 
Anulação de Despesa, Estorno de Liquidação, entre outros;
●Realizar a conferência da fase licitatória dos processos administrativos, das requisições, notas fiscais, recibos ou faturas, bem como os pagamentos 
efetuados, em processo de auditoria;
●Realizar a conferência dos cálculos de termos de exoneração de servidores, em processo de auditoria;
●Auxiliar, em processo de auditoria, na conferência de todos os instrumentos contábeis produzidos pelo Poder Legislativo;
●Auxiliar, em processo de auditoria, na conferência de prestações de contas de processos de adiantamentos de numerário (diárias e suprimentos de 
fundos);
●Auxiliar na elaboração e digitação de documentos diversos;
●Analisar contratos, cartas contrato, termos aditivos, distratos e demais documentos relativos à contratação;
●Anotar no registro de ocorrências todas as irregularidades levantadas nos processos administrativos, solicitando suas correções;
●Realizar, em processo de auditoria,  a conferência das retenções obrigatórias (INSS, ISS, caução, entre outras);
●Realizar, em processo de auditoria, exame em editais de licitação, consolidado com exame de seus anexos, tais como: projetos básicos e planilhas de 
serviços e materiais;
●Conferir, em processo de auditoria, cálculos de reajustes de valores a serem realizados nos processos administrativos;
●Manter sempre autuados os processos administrativos em que houver juntada de documentos por parte da Controladoria Interna;
●Elaborar relatórios de desempenho das atividades realizadas sempre que solicitado pelo Controlador Interno;
●Acompanhar, quando solicitado pelo Controlador Interno, a tramitação de processos administrativos e esclarecer dúvidas quanto à tramitação dos 
mesmos e emitir parecer técnico sempre que julgar necessário;
●Desempenhar outras atividades que lhe sejam atribuídas pelo Controlador Interno e que se coadunem com a cargo que exerce. 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: ANALISTA DE LICITAÇÃO - DIREITO
GRUPO OCUPACIONAL: Atividades de Nível Superior (CPE-2)
DESCRIÇÃO SUMÁRIA: Atividades de nível superior cujo desempenho envolve a necessidade de solução para situações novas, bem como constantes 
contatos com autoridade de média e alta hierarquia.
HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: Curso Superior de Direito.
JORNADA DE TRABALHO: 30 horas semanais.
DESCRIÇÃO DETALHADA:
●Coordenar e executar todas as atividades relacionadas ao processo de compras e licitações;
●Realizar levantamento de preços e atualizar o respectivo cadastro;
●Elaborar o processo licitatório e manter a guarda de toda a documentação;
●Acompanhar todo o processo de recebimentos das mercadorias e equipamentos licitados, bem como das reformas realizadas nas dependências do 
Poder Legislativo;
●Realizar o encaminhamento do processo devidamente instruído, após a adjudicação, à autoridade superior para a homologação e a contratação;
●Executar outras atividades compatíveis com o cargo.

DENOMINAÇÃO DO CARGO: ANALISTA FINANCEIRO - ADMINISTRAÇÃO
GRUPO OCUPACIONAL: Atividades de Nível Superior (CPE-2)
DESCRIÇÃO SUMÁRIA: Atividades de nível superior cujo desempenho envolve a necessidade de solução para situações novas, bem como constantes 
contatos com autoridade de média e alta hierarquia.
HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: Curso Superior de Administração ou correlato.
JORNADA DE TRABALHO: 30 horas semanais.
DESCRIÇÃO DETALHADA:
●Planejar, coordenar, acompanhar e executar ações de intercâmbio de informações entre as Unidades Administrativas e a Escola do Legislativo, relativas 
a assuntos administrativos; 
●Desenvolver trabalhos técnicos, estudos e pesquisas relacionados a assuntos administrativos e processuais;
●Gerenciar e assegurar a atualização das bases de informações necessárias ao desempenho da sua competência;
●Observar a legislação, as normas e as instruções pertinentes quando executar suas atividades;
●Receber, informar, distribuir processos e despachar os de sua competência;
●Autuar e controlar a tramitação dos processos administrativos;
●Encaminhar os processos para as demais Unidades Administrativas e observar a hierarquia e as normas vigentes;
●Criar, alterar ou extinguir formulários e procedimentos;
●Requisitar os diversos materiais necessários para o bom funcionamento da Escola do Legislativo;
●Redigir ofícios, memorandos e outros documentos conforme determinação do titular da Diretoria;
●Participar de atividades de administração de modo geral e prestar apoio na resolução de problemas da unidade administrativa;
●Realizar serviços de controle referentes às áreas de compras, por meio de formulários próprios, anotações, análise de requisições, classificação contábil 
e seu conteúdo de acordo com o orçamento;
●Participar da elaboração do orçamento anual de investimento, despesas e previsão de pessoal da área, com base em dados e informações já executadas 
nas necessidades de recursos para investimentos e despesas;
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●Levantar fluxo das rotinas administrativas da área e desenvolver estudos para a racionalização de procedimentos internos;
●Levantar dados estatísticos e pesquisar informações já existentes;
●Executar projetos no âmbito da sua área de atuação;
●Elaborar diagnósticos gerenciais para melhor aproveitamento dos recursos existentes e a modernização dos métodos de trabalho;
●Elaborar relatórios gerenciais;
●Fornecer ao superior imediato a relação de materiais em uso e os necessários à reposição, para o devido conhecimento e providências;
●Elaborar em conjunto com os demais órgãos a previsão de consumo mensal, trimestral, semestral ou anual dos materiais de consumo e expediente;
●Executar outras atividades compatíveis com o cargo.

DENOMINAÇÃO DO CARGO: ANALISTA FINANCEIRO - CONTABILIDADE
GRUPO OCUPACIONAL: Atividades de Nível Superior (CPE-2)
DESCRIÇÃO SUMÁRIA: Atividades de nível superior cujo desempenho envolve a necessidade de solução para situações novas, bem como constantes 
contatos com autoridade de média e alta hierarquia.
HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: Curso Superior de Contabilidade.
JORNADA DE TRABALHO: 30 horas semanais.
DESCRIÇÃO DETALHADA:
●Classificar e conferir documentos contábeis de acordo com o plano de contas;
●Elaborar minutas de lançamentos referentes a retenções contratuais e rateios de custos indiretos, movimentação de bens e instalações destinadas a 
uso futuro, arrendados ou alugados a terceiros, adições, baixas e transferências no ativo imobilizado em serviço;
●Atualizar o cadastro e controlar ordens de compras, ordens de despesas pré-operacionais e ordens de alienações;
●Elaborar mapas contendo a remuneração excedente percebida pelos servidores;
●Controlar o desembolso com obras, analisar e classificar as respectivas despesas, conforme o plano de contas e instruções específicas;
●Habilitar pagamentos e documentos relativos a fornecimento de materiais e equipamentos, prestações de serviços e outros;
●Realizar controle físico-contábil dos bens e das instalações do Poder Legislativo;
●Realizar tarefas de controle de tesouraria, recursos, fundos, caixa, bancos, inventários, ações e títulos de renda;
●Analisar a exatidão de dados produzidos pelo órgão de processamento de dados, correspondentes aos relatórios e balancetes contábeis;
●Analisar lançamentos e a respectiva documentação relativos aos itens das composições e reconciliações de saldo de contas;
●Efetuar controle contábil da evolução dos contratos de financiamentos, de prestação de serviços e fornecimentos de materiais e equipamentos 
celebrados com empreiteiras e fornecedores;
●Providenciar relatórios de natureza contábil para atendimento do Controle Interno e legislações diversas;
●Participar das atividades relativas à elaboração de programas, balancetes, balanços demonstrativos e relatórios contábeis, econômicos e financeiros;
●Participar das atividades de contabilidade relacionadas a levantamentos, pesquisas e interpretação de conhecimentos especializados de determinados 
campos das ciências contábeis;
●Participar das atividades relativas à contabilização e acervos patrimoniais por ocasião de encampações e tombamentos;
●Acompanhar o custeio e contabilização dos débitos concernentes às compras de materiais, equipamentos e contratação de serviços;
●Executar outras atividades compatíveis com o cargo.

DENOMINAÇÃO DO CARGO: ANALISTA LEGISLATIVO - DIREITO
GRUPO OCUPACIONAL: Atividades de Nível Superior (CPE-2)
DESCRIÇÃO SUMÁRIA: Atividades de nível superior cujo desempenho envolve a necessidade de solução para situações novas, bem como constantes 
contatos com autoridade de média e alta hierarquia.
HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: Curso Superior de Direito.
JORNADA DE TRABALHO: 30 horas semanais.
DESCRIÇÃO DETALHADA:
●Elaborar projetos, informações e relatórios, pesquisas e estudos na legislação, jurisprudência e doutrina, inclusive de outros municípios, estados e 
países, para fundamentar análise, conferência e instrução de projetos;
●Prestar assistência técnica em questões que envolvam matéria de natureza jurídica, com análise e emissão de informações que subsidiem a tomada 
de decisões;
●Dar apoio técnico e administrativo aos Vereadores e às Unidades deste Poder Legislativo;
●Realizar análise, pesquisa, conferência, seleção, processamento, registro, armazenamento, recuperação, requisição e divulgação de feitos, documentos 
e informações, com base na legislação pertinente e normas técnicas; 
●Elaborar e atualizar normas e procedimentos pertinentes à área de atuação; 
●Redigir documentos diversos e trabalhos que exijam conhecimentos básicos de informática, inclusive digitação; 
●Assessorar e coordenar o fluxo da tramitação regimental do processo legislativo;
●Supervisionar a autuação das proposições de emenda à Lei Orgânica, das leis, resoluções, decretos legislativos e outras matérias apresentadas;
●Controlar os prazos regimentais, especialmente para promulgação e sanção de matéria aprovada, pedidos de informações, encaminhamento de vetos, 
dentre outros;
●Prestar informações sobre proposições apresentadas, analisar a existência de matéria, aprovada ou não, da mesma natureza, semelhante ou idêntica;
●Redigir e conferir correspondência e outros textos relativos à atividade legislativa e fiscalizadora, especialmente quanto à ortografia, estética e clareza 
do texto;
●Prestar assistência aos membros das Comissões Permanentes na elaboração de pareceres e na coordenação dos trabalhos;
●Efetuar o controle e o encaminhamento de processos em tramitação nas Comissões Permanentes, observando os prazos regimentais;
●Manter atualizados os registros dos trabalhos das Comissões Permanentes, selecioná-los, classificá-los e arquivá-los;
●Auxiliar na elaboração de projetos de leis e emendas de iniciativa das Comissões Permanentes, na forma das normas legais em vigor;
●Executar outras atividades compatíveis com o cargo.

DENOMINAÇÃO DO CARGO: ANALISTA LEGISLATIVO - LETRAS
GRUPO OCUPACIONAL: Atividades de Nível Superior (CPE-2)
DESCRIÇÃO SUMÁRIA: Atividades de nível superior cujo desempenho envolve a necessidade de solução para situações novas, bem como constantes 
contatos com autoridade de média e alta hierarquia.
HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: Curso Superior de Letras.
JORNADA DE TRABALHO: 30 horas semanais.
DESCRIÇÃO DETALHADA:
●Redigir e elaborar as Atas das Sessões Ordinárias, Extraordinárias e Solenes;
●Redigir e elaborar atas, relatórios e outros documentos referentes às atividades da Diretoria Legislativa;
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●Redigir correspondência oficial e sua revisão;
●Revisar a ortografia dos Anais da Câmara Municipal para publicação;
●Revisar demais trabalhos de redação que exijam conhecimento amplo da língua nacional;
●Prestar apoio técnico e administrativo aos Vereadores e às unidades deste Poder Legislativo;
●Prestar informações sobre proposições apresentadas e analisar a existência de matéria, aprovada ou não, da mesma natureza, semelhante ou idêntica;
●Elaborar e atualizar normas e procedimentos pertinentes à área de atuação;
●Redigir documentos diversos e trabalhos que exijam conhecimentos básicos de informática, inclusive digitação; 
●Assessorar e coordenar o fluxo da tramitação regimental do processo legislativo;
●Prestar informações sobre o andamento dos processos em tramitação;
●Auxiliar na elaboração de projetos de leis e emendas de iniciativa das Comissões, na forma das normas legais em vigor;
●Executar outras atividades compatíveis com o cargo.

DENOMINAÇÃO DO CARGO: ANALISTA PARLAMENTAR
GRUPO OCUPACIONAL: Atividades de Nível Superior (CPE-2)
DESCRIÇÃO SUMÁRIA: Atividades de nível superior cujo desempenho envolve a necessidade de análise e redação de documentos para as Comissões 
Parlamentares Permanentes, bem como constantes contatos com autoridade de média e alta hierarquia.
HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: Curso Superior em qualquer área de formação.
JORNADA DE TRABALHO: 30 horas semanais.
DESCRIÇÃO DETALHADA:
●Prestar apoio técnico e legislativo à Comissão Parlamentar Permanente ou ao Vereador;
●Elaborar proposições na forma das normas legais em vigor;
●Desenvolver trabalhos técnicos, estudos e pesquisas relacionados com assuntos legislativos que forem determinados pela Diretoria Legislativa, por 
Comissão Parlamentar Permanente ou por Vereador;
●Elaborar documentos oficiais, tais como ofícios, memorandos, circulares e outros;
●Prestar informações sobre proposições e analisar a existência de matéria, aprovada ou não, da mesma natureza, semelhante ou idêntica;
●Elaborar e atualizar normas e procedimentos pertinentes à área de atuação;
●Manter atualizados os registros dos trabalhos das Comissões Parlamentares Permanentes e de seus membros;
●Redigir relatórios baseados em análises e estudos relacionados às atividades das Comissões Parlamentares Permanentes;
●Observar a legislação, as normas e as instruções pertinentes quando executar suas atividades; 
●Executar outras atividades compatíveis com o cargo.

DENOMINAÇÃO DO CARGO: ANALISTA DE OUVIDORIA
GRUPO OCUPACIONAL: Atividades de Nível Superior (CPE-2)
DESCRIÇÃO SUMÁRIA: Atividades de nível superior cujo desempenho envolve a necessidade de solução para situações novas, bem como constantes 
contatos com autoridade de média e alta hierarquia.
HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: Curso Superior em qualquer área de formação.
JORNADA DE TRABALHO: 30 horas semanais.
DESCRIÇÃO DETALHADA:
●Receber, analisar, responder e, quando for o caso, encaminhar aos órgãos competentes as manifestações da sociedade que lhe forem dirigidas, 
em especial sobre violação ou qualquer forma de discriminação atentatória dos direitos e liberdades fundamentais, ilegalidades, atos de improbidade 
administrativa, abuso de poder e mau funcionamento dos serviços legislativos e administrativos da Câmara de Vereadores;
●Informar ao cidadão ou à entidade interessada qual o órgão a que deverá dirigir-se caso suas manifestações não sejam de competência da Ouvidoria; 
●Organizar os mecanismos e canais de acesso dos interessados à Ouvidoria; 
●Facilitar o amplo acesso do usuário aos serviços da Ouvidoria, simplificando seus procedimentos e orientando os cidadãos sobre os meios de 
formalização das mensagens a serem encaminhadas à Ouvidoria Parlamentar; 
●Auxiliar na divulgação dos trabalhos da Câmara Municipal, dando conhecimento dos mecanismos de participação social;
●Exercer suas funções com independência e autonomia, visando garantir o direito de manifestação dos cidadãos; 
●Recomendar a correção de procedimentos administrativos; 
●Sugerir, quando cabível, a adoção de providências ou apuração de atos considerados irregulares ou ilegais; 
●Determinar, de forma fundamentada, o encerramento de manifestações; 
●Promover estudos e pesquisas objetivando o aprimoramento da prestação de serviços da Ouvidoria; 
●Solicitar à Presidência da Câmara Municipal o encaminhamento de procedimentos às autoridades competentes; 
●Elaborar relatório trimestral e anual das atividades da Ouvidoria para encaminhamento à Mesa Diretora da Câmara Municipal, disponibilizando-os para 
conhecimento dos cidadãos; 
●Propor ao Presidente da Câmara Municipal a elaboração de palestras, seminários e eventos técnicos com temas relacionados às atividades da Ouvidoria;
●Executar outras atividades compatíveis com o cargo.

DENOMINAÇÃO DO CARGO: ASSISTENTE ADMINISTRATIVO
GRUPO OCUPACIONAL: Atividades de Nível Médio (CPE-3)
DESCRIÇÃO SUMÁRIA: Realizar tarefas auxiliares, sob supervisão da chefia imediata, classificar, arquivar e registrar documentos e fichas, receber, 
estocar e fornecer materiais, operar equipamentos de reprodução de documentos em geral, digitar ofícios, cartas, minutas e outros textos.   
ESCOLARIDADE: Ensino Médio Completo.
JORNADA DE TRABALHO: 30 horas semanais.
DESCRIÇÃO DETALHADA:
●Exercer atribuições específicas de recepção, atendimento e prestação de informações ao público;
●Anotar e registrar em fichas funcionais as rescisões, exonerações, aposentadorias, férias, dispensas, falecimentos e outros dados relativos aos 
servidores;
●Auxiliar na elaboração e conferência de folhas de pagamentos;
●Lançar, em fichas próprias, os empenhos, por ordem de verbas;
●Fornecer material de consumo quando requisitados por pessoas e órgãos competentes;
●Receber e organizar material em prateleiras ou armários apropriados, de acordo com as normas e os procedimentos estabelecidos;
●Registrar e anotar em livros próprios a entrega de material, especificando a natureza e a quantidade, bem como a data e a assinatura dos responsáveis;
●Efetuar levantamentos periódicos para atualização das fichas de controle do material em estoque no almoxarifado;
●Classificar, organizar e preparar expedientes, protocolar, distribuir e realizar anotações em fichas de controle;
●Manter arquivos atualizados, dispondo documentos diversos em pastas próprias, com base em codificação pré-estabelecida;
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●Protocolar documentos mediante registro em livros próprios e encaminhá-los aos setores competentes;
●Operar máquinas copiadoras e abastecê-las com material necessário, reproduzindo trabalhos de maior complexidade, e orientar servidores menos 
experientes na execução desses serviços;
●Recepcionar pessoas em antessalas de gabinete, fornecer-lhes informações, orientá-las e encaminhá-las aos setores competentes e/ou às pessoas 
indicadas;
●Executar e receber ligações telefônicas, registrar os telefonemas atendidos e anotar recados, quando for o caso;
●Registrar as visitas e anotar dados pessoais de visitante para possibilitar o controle dos atendimentos diários;
●Digitar expedientes simples, como: ofícios, memorandos, formulários, cartas e outros textos;
●Executar outras atividades compatíveis com o cargo.

DENOMINAÇÃO DO CARGO: MOTORISTA
GRUPO OCUPACIONAL: Atividades de Nível Médio (CPE-3)
DESCRIÇÃO SUMÁRIA: Dirigir veículos leves (automóveis e outros correlatos), para o transporte de pessoas e materiais. 
ESCOLARIDADE: Ensino Médio Completo.
HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: Carteira de Habilitação - Mínima Categoria “B”.
JORNADA DE TRABALHO: 30 horas semanais.
DESCRIÇÃO DETALHADA: 
●Dirigir veículos leves (automóveis e outros correlatos), em serviços urbanos, viagens intermunicipais e interestaduais, transportando pessoas e/ou 
materiais;
●Examinar diariamente as condições de funcionamento do veículo, abastecê-lo regularmente e providenciar a sua manutenção;
●Verificar, diariamente, o estado do veículo, vistoriar pneumáticos, direção, freios, nível de água e óleo, bateria, radiador, combustível, sistema elétrico e 
outros itens de manutenção, para certificar-se de suas condições de funcionamento;
●Recolher passageiros em lugares e horas pré-determinados, conduzi-los pelos itinerários estabelecidos conforme instruções específicas;
●Realizar viagens para outras localidades, segundo ordens superiores, e atender às necessidades dos serviços de acordo com o cronograma estabelecido;
●Recolher o veículo até a garagem quando concluído o serviço, comunicar por escrito qualquer defeito observado e solicitar os reparos necessários para 
assegurar seu bom estado;
●Responsabilizar-se pela segurança de passageiros, mediante observância do limite de velocidade e cuidados ao abrir e fechar as portas nas paradas 
do veículo;
●Realizar diligências para busca e entrega de documentos e materiais;
●Zelar pela guarda, conservação e limpeza do veículo para que seja mantido em condições regulares de funcionamento;
●Executar outras atividades compatíveis com o cargo. 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: JARDINEIRO
GRUPO OCUPACIONAL: Atividades de Nível Fundamental (CPE-4)
DESCRIÇÃO SUMÁRIA: Atividades rotineiras de nível fundamental, envolvendo a execução de trabalhos gerais de serviços de limpeza e a conservação 
das áreas externa e interna da Câmara Municipal de Vereadores. 
ESCOLARIDADE: Mínimo o 5º Ano do Ensino Fundamental.
JORNADA DE TRABALHO: 30 horas semanais.
DESCRIÇÃO DETALHADA: 
●Supervisionar e executar os serviços de limpeza e conservação das áreas externa e interna da Câmara Municipal; 
●Organizar pedidos de materiais necessários ao funcionamento dos serviços sob sua responsabilidade;
●Realizar serviços braçais, tais como recolhimento de lixo, varrição e lavagem de calçadas, limpeza de jardins, capinagem, plantação de mudas em geral, 
poda de árvores e arbustos e zeladoria dos vasos de plantas que compõem a jardinagem da Câmara Municipal;
●Executar outras atividades compatíveis com o cargo.

DENOMINAÇÃO DO CARGO: VIGIA
GRUPO OCUPACIONAL: Atividades de Nível Fundamental (CPE-4)
DESCRIÇÃO SUMÁRIA: Atividades de nível fundamental relacionadas à vigilância da Câmara Municipal de Vereadores.
ESCOLARIDADE: Mínimo o 5º Ano do Ensino Fundamental.
JORNADA DE TRABALHO: 40 horas semanais.
DESCRIÇÃO DETALHADA:
●Realizar ronda de inspeção em intervalos fixados e adotar providências para evitar roubos, incêndios e danificações nos edifícios e materiais sob sua 
guarda;
●Fiscalizar a entrada e a saída de pessoas e veículos pelos portões ou portas de acesso ao local que estiver sob sua responsabilidade;
●Verificar as autorizações para o ingresso nos referidos locais e vedar a entrada de pessoas não autorizadas;
●Verificar se as portas e as janelas estão devidamente fechadas;
●Investigar quaisquer condições anormais que tenha observado;
●Solicitar, quando for o caso, identificação ou autorização de pessoas para ingresso na Câmara Municipal;
●Zelar pela ordem e segurança da área sob sua responsabilidade;
●Comunicar à autoridade competente sobre as irregularidades de que tiver conhecimento;
●Manter vigilância permanente nos locais de acesso ao público durante o expediente;
●Executar outras atividades compatíveis com o cargo.

DENOMINAÇÃO DO CARGO: ZELADOR
GRUPO OCUPACIONAL: Atividades de Nível Fundamental (CPE-4)
DESCRIÇÃO SUMÁRIA: Atividades rotineiras de nível fundamental envolvendo a execução de trabalhos gerais de serviços de limpeza e conservação 
das instalações internas da Câmara Municipal de Vereadores.
ESCOLARIDADE: Mínimo o 5º Ano do Ensino Fundamental.
JORNADA DE TRABALHO: 30 horas semanais.
DESCRIÇÃO DETALHADA: 
●Supervisionar e executar os serviços de limpeza e conservação das instalações do prédio;
●Organizar pedidos de materiais necessários ao funcionamento dos serviços sob sua responsabilidade;
●Executar os serviços de limpeza e conservação;
●Realizar serviços relacionados com cozinha e copa do órgão;
●Executar outras atividades compatíveis com o cargo.
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GRUPOS OCUPACIONAIS DOS CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO
DENOMINAÇÃO DO CARGO: ASSESSOR JURÍDICO DA PRESIDÊNCIA
GRUPO OCUPACIONAL: Diretoria - CPC-1
DESCRIÇÃO:
●Prestar assistência direta ao Presidente na solução de questões jurídicas, no preparo e redação de despachos e atos diversos, para assegurar 
fundamentos jurídicos nas decisões superiores;
●Prestar assistência jurídica em nível de supervisão e coordenação, oferecendo orientação normativa para assegurar o cumprimento de leis, decretos 
e regulamentos;
●Prestar assistência jurídica às Comissões no que tange à elaboração de proposições sujeitas à apreciação do Plenário;
●Prestar assistência direta ao Presidente no planejamento, na organização, na supervisão e na ordenação das atividades da Câmara Municipal; 
●Prestar assessoramento e consultoria jurídica à Presidência nas reuniões e sessões ordinárias e extraordinárias da Câmara Municipal ou em assuntos 
de interesse da Instituição;
●Informar as unidades administrativas e parlamentares das decisões que forem proferidas em feito judicial ou extrajudicial de interesse da Câmara 
Municipal;
●Transigir, confessar, renunciar, desistir e firmar compromissos em feitos extrajudiciais de interesse da Câmara Municipal;
●Colher as assinaturas das partes nos contratos e termos aditivos e encaminhar, dentro do prazo legal, à Diretoria Jurídica para elaborar os respectivos 
extratos para a publicação no Diário Oficial Eletrônico e no Portal da Transparência;
●Redigir proposições diversas, termos de responsabilidade e outros de interesse da instituição, obedecida à legislação vigente, baseando-se nos 
elementos apresentados pela parte interessada, e fiscalizar a sua execução, para garantir o fiel cumprimento das cláusulas e condições ali pactuadas;
●Redigir ou elaborar documentos, minutas e informações de natureza jurídica, aplicar a legislação, forma e terminologia adequadas ao assunto em 
questão, para utilizá-los na defesa dos interesses da Instituição;
●Redigir correspondências que envolvam aspectos jurídicos relevantes;
●Exarar pareceres ou prestar informações nos documentos, processos extrajudiciais e proposições que lhe forem encaminhados;
●Examinar processos extrajudiciais, emitir pareceres sobre direitos, vantagens, deveres e obrigações dos servidores para submetê-los à apreciação da 
autoridade competente;
●Examinar, analisar e interpretar leis, decretos, jurisprudências, normas legais e outros, bem como estudar sua aplicação para atender os casos de 
interesse da Instituição;
●Promover sistematicamente a atualização da legislação municipal, de acordo com a legislação estadual e federal vigente;
●Elaborar propostas de emendas à Lei Orgânica, projetos de leis, resoluções, decretos legislativos, portarias, regulamentos e demais atos normativos, 
fundamentando as respectivas razões e justificativas, para complementar ou preencher necessidades de diplomas legais;
●Manter o Presidente, os Vereadores e os Diretores informados sobre nova legislação, doutrina e jurisprudência cujo tema seja de interesse da Câmara 
Municipal;
●Manter contato com outros órgãos e entes públicos, federais, estaduais ou municipais para obtenção de dados relativos à atividade legislativa;
●Defender direitos ou interesses em processos extrajudiciais e encaminhar soluções sempre que um problema lhe for apresentado para assegurar a 
perfeita aplicação da legislação;
●Encaminhar processos extrajudiciais dentro ou fora da Instituição, requerer o seu andamento por meio de petições, visando uma tramitação mais rápida 
para a solução dos problemas;
●Organizar compilações de leis, portarias, jurisprudências firmadas do interesse da Instituição e/ou do Município;
●Responder ofícios e quaisquer expedientes dirigidos à Presidência oriundos de pessoas jurídicas públicas ou privadas ou de pessoas físicas;
●Acompanhar as publicações de natureza jurídica, especialmente aquelas ligadas às atividades do órgão que aportarem no endereço eletrônico (e-mail) 
corporativo da Câmara Municipal;
●Participar de comissões de sindicância e de inquérito administrativo para colaborar com a autoridade competente na elucidação dos atos e fatos sob 
apuração nas hipóteses em que o Procurador-Geral ou os Advogados do quadro efetivo estejam impedidos;
●Coletar informações, ouvir as testemunhas e outras pessoas envolvidas nos processos de sindicâncias e de inquérito administrativo e tomar medidas 
para obter os elementos necessários à defesa da instituição nas hipóteses em que o Procurador-Geral ou os Advogados do quadro efetivo estejam 
impedidos;
●Propor diligências e requisitar documentos, dados e informações de qualquer autoridade ou órgão do ente ao qual está vinculado, para fins de instrução 
de processo extrajudicial;
●Zelar pela regularização dos arquivos e livros jurídicos do patrimônio municipal que se encontrem sob a responsabilidade da Assessoria Jurídica da 
Presidência;
●Executar outras atividades compatíveis com o cargo.

DENOMINAÇÃO DO CARGO: CHEFE DE GABINETE DA PRESIDÊNCIA
GRUPO OCUPACIONAL: Diretoria - CPC-1
DESCRIÇÃO:
●Assessorar a Presidência no planejamento, na organização, na supervisão e na ordenação das atividades da Câmara Municipal;
●Preparar e expedir circulares de interesse da Câmara Municipal, bem como instruções e recomendações da Presidência;
●Organizar a agenda das atividades e programas oficiais do Presidente e tomar as providências necessárias para sua observação;
●Preparar, coordenar e organizar a realização de audiências públicas, em conjunto com a Diretoria de Comunicação, bem como com outros órgãos 
públicos e entidades da sociedade civil, com o fim de disponibilizar informações, esclarecer dúvidas, abrir debates e prestar contas à sociedade sobre 
ações e projetos públicos de relevante impacto ou interesse social;
●Atender as pessoas que procuram a Presidência, encaminhando-as ou marcando audiência;
●Recepcionar visitantes e hóspedes oficiais do Legislativo Municipal;
●Coordenar os contatos da Presidência com outros órgãos e demais autoridades;
●Preparar, organizar e promover as atividades de recepção de visitantes e hóspedes oficiais;
●Analisar e apreciar as relações existentes entre o Poder Legislativo e o público em geral, sugerindo, sempre que necessário, medidas para sanar as 
deficiências;
●Oferecer suporte técnico e material aos eventos que exijam a presença do cerimonial, mantendo sempre em boas condições de uso os equipamentos;
●Colher as assinaturas das partes nos contratos e termos aditivos e encaminhar, dentro do prazo legal, à Assessoria Jurídica para elaborar os respectivos 
extratos para a publicação no Diário Oficial Eletrônico e no Portal da Transparência;
●Preparar o expediente a ser assinado pela Presidência;
●Executar outras atividades compatíveis com o cargo.

DENOMINAÇÃO DO CARGO: DIRETOR GERAL
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GRUPO OCUPACIONAL: Diretoria - CPC-1
DESCRIÇÃO:
●Dirigir, supervisionar e coordenar as atividades administrativas e operacionais da Câmara Municipal, garantindo e exigindo o perfeito desenvolvimento 
de suas atribuições institucionais;
●Gerenciar contratos relacionados às atividades da unidade administrativa sob sua responsabilidade;
●Prestar consultoria e assessoramento direto à Mesa Diretora e ao Presidente da Câmara, com o apoio da estrutura administrativa da Casa;
●Acompanhar o andamento de projetos em tramitação, comparecendo às reuniões ordinárias e extraordinárias;
●Coordenar as atividades da equipe técnica multiprofissional e dos demais níveis de atendimento, visando à plena satisfação dos objetivos da Câmara 
de Vereadores;
●Representar a Câmara de Vereadores perante órgãos públicos e privados, bem como em solenidades e eventos dos quais participe;
●Elaborar e encaminhar respostas de ofícios protocolados na Câmara de Vereadores;
●Assessorar os Vereadores e Assessores nos assuntos de interesses do Poder Legislativo, principalmente os relacionados com os projetos de lei em 
tramitação;
●Acompanhar o Presidente da Câmara e os Vereadores nos trabalhos das Comissões, sempre que sua presença for solicitada;
●Solicitar, quando entender necessário, parecer do Sistema de Controle Interno e da Assessoria Jurídica sobre assuntos referentes à Câmara Municipal;
●Determinar a identificação, o recorte e o arquivamento das publicações efetuadas na imprensa oficial ou privada que mencionem a Municipalidade;
●Determinar o registro sistemático de todos os contratos, convênios, ajustes ou similares de que tenha participado o Município e informado ao Legislativo 
Municipal;
●Determinar o registro, em livro próprio, do encaminhamento de expedientes de uma unidade a outra, ou de um servidor ou Vereador a outro;
●Autenticar fotocópias de documentos expedidos pela Câmara Municipal;
●Executar outras atividades, compatíveis com o cargo, determinadas pela Presidência.

DENOMINAÇÃO DO CARGO: DIRETOR ADMINISTRATIVO
GRUPO OCUPACIONAL: Diretoria - CPC-1
DESCRIÇÃO:
●Assessorar a Presidência na política de administração da Câmara Municipal, especificamente nas áreas de almoxarifado, patrimônio, arquivo geral e 
serviços gerais;
●Acompanhar a execução e controlar os prazos dos contratos e termos aditivos firmados pelo Poder Legislativo, com vistas a garantir a continuidade dos 
serviços contratados e o fornecimento dos materiais para que não ocorra interrupção;
●Fazer cumprir as normas de modo a manter em dia o inventário dos bens da Câmara Municipal; 
●Controlar o fornecimento de material de consumo às Unidades Administrativas e Parlamentares, mediante requisição;
●Promover estudos sobre os problemas administrativos, principalmente os de estrutura e funcionamento;
●Propor diretrizes e normas de organização e simplificação que acarretem o aprimoramento dos serviços administrativos da Câmara Municipal;
●Introduzir novos aprimoramentos na máquina administrativa de modo racional e funcional, a fim de que as decisões rotineiras sejam tomadas para 
facilitar as atividades em todos os setores;
●Gerenciar contratos relacionados às atividades da unidade administrativa sob sua responsabilidade;
●Homologar os processos administrativos e encaminhá-los para arquivo;
●Apresentar ao Presidente da Câmara relatório anual das atividades desenvolvidas;
●Realizar reuniões periódicas a fim de tomar conhecimento de todos os problemas administrativos;
●Executar outras atividades compatíveis com o cargo.

DENOMINAÇÃO DO CARGO: DIRETOR DE COMUNICAÇÃO
GRUPO OCUPACIONAL: Diretoria - CPC-1
DESCRIÇÃO:
●Assessorar a Presidência nos assuntos referentes à sua especialidade e às necessidades de divulgação dos atos, programas e ações;
●Preparar e organizar a política de comunicação social do Poder Legislativo e as atividades dela decorrentes;
●Oferecer suporte técnico e material aos eventos que exijam a presença do cerimonial, mantendo sempre em boas condições de uso os equipamentos;
●Manter o registro das atividades do Poder Legislativo relativo à sua área de atuação no sentido de fornecer elementos necessários à elaboração de 
relatórios;
●Preparar, coordenar e organizar a realização de audiências públicas em conjunto com a Chefia de Gabinete da Presidência, bem como com outros 
órgãos públicos e entidades da sociedade civil, com o fim de disponibilizar informações, esclarecer dúvidas, abrir debates e prestar contas à sociedade 
sobre ações e projetos públicos de relevante impacto ou interesse social;
●Gerenciar e fiscalizar a alimentação e o funcionamento da web Portal da Transparência do Poder Legislativo;
●Gerenciar contratos relacionados às atividades da unidade administrativa sob sua responsabilidade;
●Alimentar o Portal da Câmara Municipal na web com o fornecimento dos avisos de licitações e demais informações de competência da Câmara 
Municipal de Vereadores; 
●Providenciar e controlar as publicações dos atos normativos e demais documentos no Diário Oficial Eletrônico do Município;
●Verificar a exatidão da documentação, comprovação e demais componentes de faturas de prestação de serviços de divulgação; 
●Promover a divulgação, pelos meios próprios, das atividades do Poder Legislativo e de qualquer assunto de interesse público;
●Preparar, organizar e promover as atividades de recepção de visitantes e hóspedes oficiais;
●Analisar e apreciar as relações existentes entre o Poder Legislativo e o público em geral, sugerindo, sempre que necessário, medidas para sanar as 
deficiências;
●Supervisionar e, se necessário, redigir textos jornalísticos, discursos, correspondências e outros;
●Executar outras atividades compatíveis com o cargo.

DENOMINAÇÃO DO CARGO: DIRETOR DE CERIMONIAL
GRUPO OCUPACIONAL: Diretoria - CPC-1
DESCRIÇÃO:
●Garantir a elaboração do protocolo de Cerimonial para as Sessões Solenes, internas e externas, Sessões Ordinárias e Extraordinárias incluindo o 
protocolo para a confecção de pautas e roteiros;
●Assessorar, planejar, organizar e executar as atividades necessárias para a realização do cerimonial das sessões Solenes, Ordinárias e Extraordinárias 
inclusive das reuniões das comissões, bem como de atos e eventos em geral, dentro ou fora do recinto da Câmara, com confecção de pautas e roteiros, 
implementando ações a fim de fortalecer a imagem institucional da Câmara perante a sociedade;
●Oferecer todo o suporte necessário, inclusive em cerimônias externas, ao Presidente da Sessão ou Mestre de Cerimônia na condução dos eventos 
internos, bem como providenciar a recepção das autoridades e convidados oficiais em eventos promovidos pela Câmara Municipal;
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●Estar presente às Seções plenárias da Câmara, sendo estas solenes, ordinárias ou extraordinárias e nas reuniões das Comissões conduzindo o 
cerimonial conforme protocolo estabelecido;
●Assessorar a Mesa Diretora na marcação de audiências e visitas para integrantes da mesma;
●Assessorar a Mesa Diretora no agendamento e controle da cedência do Plenário da Casa;
●Acompanhar e assessorar o Presidente ou outros integrantes da Mesa Diretora em reuniões, eventos, solenidades, sempre que solicitado pelos 
mesmos;
●Contatar e recepcionar autoridades e convidados da Câmara, quando determinado pela Mesa da Câmara;
●Participar das reuniões da Mesa Diretora, quando convocado;
●Elaborar roteiro de evento de acordo com os protocolos, por meio do alinhamento quanto às informações sobre quem vai presidir o evento, público-alvo, 
analisando os indicados para representação das autoridades que não puderem comparecer à solenidade;
●Realizar as atividades do Cerimonial de acordo com os protocolos instituídos, quanto à organização do espaço, realização de eventos da Câmara, 
planejamento do roteiro, da pauta, envio de convites aos endereçados, atualização dos contatos das autoridades, bem como controle e elaboração de 
documentos e relatórios gerenciais, a fim de contribuir com a eficácia dos eventos realizados pelo Cerimonial;
●Requisitar e controlar o material de expediente e de consumo do Plenário;
●Coletar, compilar e sintetizar informações para elaborar relatórios anuais acerca das atividades desenvolvidas pelo setor a fim de fornecer estratégias 
e subsídio às próximas cerimônias;
●Prestar assessoramento e apoio aos Vereadores durante as Sessões;
●Executar outras atividades compatíveis com o cargo.

DENOMINAÇÃO DO CARGO: DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS
GRUPO OCUPACIONAL: Diretoria - CPC-1
DESCRIÇÃO:
●Assessorara Presidência na política de gestão de pessoas; 
●Fazer cumprir as leis, os regulamentos e as instruções normativas referentes a pessoal;
●Analisar documentos e processos referentes a pessoal e emitir parecer;
●Comunicar à Unidade Administrativa e/ou Unidade Parlamentar sempre que houver pendência de documentaçãopessoal de servidor de seu quadro;
●Expedir certidão, declaração e outros documentos que digam respeito à vida funcional de servidor;
●Dar ciência ao servidor do indeferimento de petições, fornecendo-lhes cópias da decisão e do respectivo parecer;
●Controlar a execução do programa/sistema de recursos humanos, conforme legislação vigente;
●Controlar a execução referente a nomeação e exoneração de servidor investido em cargo de provimento efetivo e em cargo de provimento em comissão, 
bem como de servidor designado para exercer função de confiança;
●Controlar a execução referente a férias, licenças, entre outros afastamentos;
●Controlar a execução referente a provimento e vacância de cargo do poder legislativo;
●Tomar as medidas necessárias para sanar quaisquer irregularidades verificadasem aposentadoria, cedência, disponibilidade,exoneração, 
licença,nomeação, permuta, substituição, entre outros;
●Encaminhar ao Controlador Geral, ao final de cada exercício, relatório referente à nomeação e exoneração de servidor investido em cargo de provimento  
efetivo e em cargo de provimento em comissão, bem como de servidor designado para exercer função de confiança;
●Elaborar a folha de pagamento mensal, incluindo folha de rescisão e férias;
●Realizar a gestão dos processos de folha de pagamento para que seja providenciado, nos prazos legais, todos os documentos relativos a encargos e 
obrigações sociais;
●Realizar a gestão dos eventos de folha de pagamento do eSocial;
●Requerer autorização do Presidente  da Câmara de Vereadores para abertura de processo referente a inquérito,a sindicância e a processo administrativo 
para apuração de responsabilidade de servidor Investido em cargo de provimento efetivo e em cargo de provimento em comissão;
●Prestar informações aos Poderes das esferas municipal,estadual e federal referente a servidor cedido;
●Controlar e efetuar a gestão de outras atividades inerentes e compatíveis com o cargo.

DENOMINAÇÃO DO CARGO: DIRETOR FINANCEIRO
GRUPO OCUPACIONAL: Diretoria - CPC-1
DESCRIÇÃO:
●Assessorar a Presidência na política de administração da Câmara Municipal, especificamente na área orçamentária e financeira;
●Promover estudos sobre os problemas financeiros, principalmente os de estrutura e funcionamento, assim como propor diretrizes e normas de 
organização e simplificação que acarretem aprimoramento e economia à Câmara Municipal;
●Conferir os processos administrativos quanto à adequação do orçamento;
●Acompanhar a execução orçamentária e financeira da Câmara Municipal em todas as suas fases, em conjunto com o Auditor Interno; 
●Registrar os empenhos das despesas da Câmara Municipal;
●Assinar os mapas, resumos, quadros demonstrativos e outras apurações;
●Elaborar as propostas orçamentárias dentro do prazo legal;
●Examinar, conferir e instruir os processos de pagamentos, impugnando os que não estiverem devidamente formalizados;
●Informar ao Presidente sobre a insuficiência orçamentária;
●Efetuar os descontos obrigatórios de tributos e contribuições em pagamentos efetuados e providenciar o devido recolhimento;
●Ordenar os pagamentos das despesas de acordo com as disponibilidades;
●Controlar os repasses recebidos e comunicar ao Presidente quando não ocorrer o cumprimento dessa obrigação por parte do Poder Executivo;
●Exercer severa fiscalização sobre os pagamentos;
●Requisitar talões de cheques junto às instituições financeiras;
●Determinar a realização de perícias contábeis que tenham por objetivo salvaguardar os interesses da Câmara Municipal;
●Coordenar as providências para recebimento de repasses e outros bens doados à Câmara Municipal;
●Gerenciar contratos relacionados às atividades da unidade administrativa sob sua responsabilidade;
●Executar outras atividades compatíveis com o cargo.

DENOMINAÇÃO DO CARGO: DIRETOR LEGISLATIVO
GRUPO OCUPACIONAL: Diretoria - CPC-1
DESCRIÇÃO:
●Planejar, coordenar, orientar e dirigir os trabalhos legislativos;
●Dirigir as sessões no decorrer dos trabalhos da Câmara Municipal;
●Encaminhar a documentação e efetuar sua tramitação regulamentar;
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●Elaborar as pautas e Ordem do Dia das reuniões plenárias;
●Receber, informar e distribuir processos e despachar os de sua competência;
●Distribuir os serviços, conforme o grau de importância, entre os servidores que lhes são subordinados, de acordo com os respectivos níveis de 
classificação;
●Controlar a tramitação dos processos legislativos;
●Encaminhar às Comissões Permanentes os processos ou documentos despachados pelo Presidente;
●Encaminhar processos para outras unidades administrativas, observando a hierarquia e as normas vigentes;
●Gerenciar contratos relacionados às atividades da unidade administrativa sob sua responsabilidade;
●Manter, permanentemente atualizado, o registro da composição das Comissões Permanentes para decisão do Presidente em caso de substituição 
temporária ou permanente;
●Fornecer, com presteza, ao Presidente, à Mesa Diretora e aos Vereadores quaisquer informações sobre as atividades do Plenário;
●Fazer cumprir os prazos dos projetos para que não ocorra a perda de prazo e, caso isso venha a ocorrer, comunicar imediatamente ao Presidente da 
Câmara;
●Redigir e assinar a correspondência da Diretoria Legislativa ou encaminhá-la ao Presidente para assinatura se for o caso;
●Elaborar e controlar, em conjunto com a Diretoria Jurídica, a emissão de portarias para complementar ou preencher necessidades de diplomas legais;
●Encaminhar ao Presidente todos os documentos relativos à decisão exclusiva da Mesa;
●Executar outras atividades compatíveis com o cargo.

DENOMINAÇÃO DO CARGO: DIRETOR DA ESCOLA DO LEGISLATIVO
GRUPO OCUPACIONAL: Diretoria - CPC-1
DESCRIÇÃO:
●Representar a Escola perante a Câmara Municipal e entidades externas;
●Dirigir as atividades da Escola e tomar as providências necessárias para seu regular funcionamento;
●Elaborar relatório anual de atividades a ser apresentado ao Conselho Escolar e submetido à Mesa Diretora da Câmara;
●Administrar os gastos em estreita consonância com a previsão orçamentária;
●Orientar os serviços da Secretaria da Escola;
●Gerenciar contratos relacionados às atividades da unidade administrativa sob sua responsabilidade;
●Assinar certificados, documentos escolares e a correspondência oficial da Escola;
●Expedir editais dos cursos, palestras, conferências, debates, simpósios e seminários oferecidos;
●Propor à Mesa Diretora o recrutamento temporário de professores, instrutores, palestrantes e conferencistas;
●Solicitar à Presidência da Câmara os equipamentos e materiais permanentes necessários ao funcionamento da Escola;
●Supervisionar as atividades desenvolvidas pela Escola;
●Executar outras tarefas correlatas e inerentes às responsabilidades da Escola do Legislativo.

DENOMINAÇÃO DO CARGO: PROCURADOR-GERAL
GRUPO OCUPACIONAL: Diretoria - CPC-1
DESCRIÇÃO:
●Prestar assistência na solução de questões jurídicas e no preparo e redação de despachos e atos diversos, para assegurar fundamentos jurídicos nas 
decisões superiores;
●Prestar assistência jurídica em nível de supervisão e coordenação, oferecendo orientação normativa para assegurar o cumprimento de leis, decretos 
e regulamentos;
●Prestar assistência jurídica às Comissões no que tange à elaboração de proposições sujeitas à apreciação do Plenário;
●Informar as unidades administrativas e parlamentares das decisões que forem proferidas em feito judicial ou extrajudicial sob responsabilidade da 
Câmara Municipal;
●Transigir, confessar, renunciar, desistir e firmar compromissos em feitos extrajudiciais de interesse da Câmara Municipal;
●Supervisionar, orientar e colaborar na redação de proposições diversas, convênios, contratos, termos aditivos, ajustes, termos de responsabilidade e 
outros de interesse da Instituição, baseando-se nos elementos apresentados pela parte interessada, obedecida a legislação vigente, e encaminhar esses 
instrumentos à Assessoria Jurídica da Presidência para a assinatura das partes contratantes e/ou envolvidas;
●Supervisionar, orientar e colaborar na elaboração dos extratos dos instrumentos mencionados no item anterior para publicação no Diário Oficial 
Eletrônico e no Portal da Transparência;
●Supervisionar, orientar e colaborar na fiscalização da execução de proposições diversas, convênios, contratos, termos aditivos, ajustes, termos de 
responsabilidade e outros de interesse da Instituição para garantir o fiel cumprimento das cláusulas e condições ali pactuadas;
●Supervisionar, orientar e colaborar na redação de documentos, minutas e informações de natureza jurídica, bem como na aplicação da legislação, forma 
e terminologia adequadas ao assunto em questão para utilizá-los na defesa dos interesses da Instituição;
●Supervisionar, orientar e colaborar na redação de correspondências que envolvam aspectos jurídicos relevantes;
●Supervisionar, orientar e colaborar na emissão de pareceres ou na prestação de informações nos documentos, processos extrajudiciais e proposições 
que lhe forem encaminhados;
●Supervisionar, orientar e colaborar na análise de processos extrajudiciais e emissão de pareceres sobre direitos, vantagens, deveres e obrigações dos 
servidores para submetê-los à apreciação da autoridade competente; 
●Examinar, analisar e interpretar leis, decretos, jurisprudências, normas legais e outros, e estudar sua aplicação para atender os casos de interesse da 
Instituição;
●Promover sistematicamente a atualização da legislação municipal de acordo com a legislação estadual e federal vigente;
●Supervisionar, orientar e colaborar na elaboração de propostas de emendas à Lei Orgânica, projetos de leis, resoluções, decretos legislativos, portarias, 
regulamentos e demais atos normativos, fundamentando as respectivas razões e justificativas, para complementar ou preencher necessidades de 
diplomas legais;
●Manter o Presidente, os Vereadores e os Diretores informados sobre nova legislação, doutrina e jurisprudência cujo tema seja de interesse da Câmara 
Municipal;
●Manter contato com outros órgãos e entes públicos, federais, estaduais ou municipais, para obtenção de dados relativos à atividade legislativa;
●Defender direitos ou interesses em processos extrajudiciais, encaminhar soluções sempre que um problema lhe for apresentado, para assegurar a 
perfeita aplicação da legislação;
●Encaminhar processos extrajudiciais dentro ou fora da Instituição, requerer o seu andamento por meio de petições, visando uma tramitação mais rápida 
para a solução dos problemas;
●Assegurar juridicamente os órgãos da Instituição, orientar sobre os procedimentos que deverão ser adotados para solução dos problemas de natureza 
jurídica;
●Organizar compilações de leis, portarias, jurisprudências firmadas do interesse da instituição e/ou do Município;
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●Acompanhar as publicações de natureza jurídica, especialmente as ligadas às atividades da Instituição;
●Participar de comissões de sindicância e de inquérito administrativo para colaborar com a autoridade competente na elucidação dos atos e fatos sob 
apuração nas hipóteses em que o Assessor Jurídico da Presidência ou os Advogados do quadro efetivo estejam impedidos;
●Coletar informações, ouvir as testemunhas e outras pessoas envolvidas nos processos de sindicâncias e de inquérito administrativo e tomar medidas 
para obter os elementos necessários à defesa da Instituição nas hipóteses em que o Assessor Jurídico da Presidência ou os Advogados do quadro efetivo 
estejam impedidos;
●Propor diligências e requisitar documentos, dados e informações de qualquer autoridade ou órgão do ente ao qual está vinculado para fins de instrução 
de processo extrajudicial;
●Zelar pela regularização dos arquivos e livros jurídicos do patrimônio municipal que se encontrem sob a responsabilidade da Diretoria Jurídica;
●Organizar e controlar a distribuição de processos legislativos e administrativos para a emissão de pareceres jurídicos no âmbito da Câmara Municipal;
●Gerenciar contratos relacionados às atividades da unidade administrativa sob sua responsabilidade;
●Comunicar à Controlaria Geral qualquer irregularidade ou ilegalidade que vier tomar conhecimento;
●Encaminhar à Controlaria Geral a cópia dos contratos, cartas-contratos, termos aditivos, distratos e outros referentes às contratações firmadas pela 
Câmara Municipal;
●Elaborar e controlar, em conjunto com a Diretoria Legislativa, a emissão de portarias para complementar ou preencher necessidades de diplomas legais;
●Manter a disciplina e fiscalizar os trabalhos executados pelos demais servidores lotados na Diretoria Jurídica, respondendo como chefe imediato destes 
últimos;
●Planejar anualmente as atividades da Diretoria Jurídica, com o respectivo plano de metas, emitindo relatório anual das atividades desenvolvidas e das 
metas alcançadas;
●Executar outras atividades compatíveis com o cargo.

DENOMINAÇÃO DO CARGO: ASSESSOR PARLAMENTAR I
GRUPO OCUPACIONAL: Assessoria Parlamentar I - CPC-2
DESCRIÇÃO:
●Exercer, por designação dos Vereadores, atividades internas e/ou externas, inclusive nos Distritos;
●Planejar, coordenar, acompanhar e executar ações com o Poder Executivo relativas aos assuntos legislativos;
●Desenvolver trabalhos técnicos, estudos e pesquisas relacionados com assuntos legislativos que forem determinados pelo Vereador;
●Assessorar na elaboração de proposições, tais como propostas de emendas à Lei Orgânica, projetos de leis, de resoluções, de decretos legislativos, 
requerimentos, moções e outros;
●Sugerir assuntos para a elaboração de indicações;
●Controlar os documentos de interesse do Vereador, manter o arquivo atualizado e organizado;
●Elaborar documentos oficiais, como ofícios, memorandos, circulares e outros;
●Atender aos munícipes que procuram o Vereador;
●Recepcionar pessoas em antessala de gabinete, fornecendo-lhes informações, orientando-as e encaminhando-as aos setores competentes e/ou às 
pessoas indicadas;
●Executar outras atividades compatíveis com o cargo.

DENOMINAÇÃO DO CARGO: CHEFE DE GABINETE PARLAMENTAR
GRUPO OCUPACIONAL: Chefia Parlamentar - CPC-2
DESCRIÇÃO:
●Assessorar o Vereador no planejamento, na organização, na supervisão e na ordenação das atividades parlamentares;
●Elaborar as proposições, tais como propostas de emendas à Lei Orgânica, projetos de leis, de resoluções, de decretos legislativos, requerimentos, 
moções e outros;
●Preparar e expedir ofícios, memorandos e outros documentos de interesse do Vereador;
●Elaborar as indicações e, após assinadas pelo autor, protocolizar na Diretoria Legislativa dentro do prazo regimental;
●Distribuir e controlar as atividades e atribuições dos assessores parlamentares;
●Organizar a agenda das atividades e programas oficiais do Vereador e tomar as providências necessárias para sua observação;
●Preparar, coordenar e organizar a realização de audiências públicas em conjunto com a Diretoria de Comunicação, bem como com outros órgãos 
públicos e entidades da sociedade civil, com fim de disponibilizar informações, esclarecer dúvidas, abrir debates e prestar contas à sociedade sobre 
ações e projetos públicos de relevante impacto ou interesse social;
●Atender as pessoas que procuram o Vereador, encaminhando-as ou marcando audiência;
●Coordenar os contatos do Vereador com outros órgãos e demais autoridades;
●Analisar e apreciar as relações existentes entre o Vereador e o público em geral e sugerir, sempre que necessário, medidas para sanar as deficiências;
●Gerenciar e assegurar a atualização das bases de informações necessárias ao desempenho da sua competência;
●Fornecer subsídios para a proposição de programas de intercâmbio de conhecimentos ou de ação conjunta com órgãos e entidades cujas competências 
se correlacionem com as matérias pertinentes à sua área de atuação;
●Observar a legislação, as normas e as instruções pertinentes quando executar suas atividades;
●Preparar o expediente a ser assinado pelo Vereador;
●Executar outras atividades compatíveis com o cargo.

DENOMINAÇÃO DO CARGO: ASSESSOR DA ESCOLA DO LEGISLATIVO
GRUPO OCUPACIONAL: Assessoria da Escola do Legislativo - CPC-3
DESCRIÇÃO:
●Exercer, por designação do Diretor, atividades internas e/ou externas, inclusive nos Distritos;
●Planejar, coordenar, acompanhar e executar ações educacionais;
●Desenvolver trabalhos técnicos, estudos e pesquisas determinados pelo Diretor;
●Assessorar na elaboração de projetos, cursos, capacitações e eventos;
●Controlar os documentos de interesse do Diretor, manter o arquivo atualizado e organizado;
●Elaborar documentos oficiais, como ofícios, memorandos, circulares e outros;
●Recepcionar e atender servidores e munícipes que procurem a instituição;
●Executar outras atividades compatíveis com o cargo.

DENOMINAÇÃO DO CARGO: ASSESSOR PARLAMENTAR II
GRUPO OCUPACIONAL: Assessoria Parlamentar II - CPC-4
DESCRIÇÃO:
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●Exercer, por designação dos Vereadores, atividades internas e/ou externas, inclusive nos Distritos;
●Planejar, coordenar, acompanhar e executar ações com o Poder Executivo relativas aos assuntos legislativos;
●Desenvolver trabalhos técnicos, estudos e pesquisas relacionados com assuntos legislativos que forem determinados pelo Vereador;
●Assessorar na elaboração de proposições, tais como propostas de emendas à Lei Orgânica, projetos de leis, de resoluções, de decretos legislativos, 
requerimentos, moções e outros;
●Sugerir assuntos para a elaboração de indicações;
●Controlar os documentos de interesse do Vereador, manter o arquivo atualizado e organizado;
●Elaborar documentos oficiais, como ofícios, memorandos, circulares e outros;
●Atender aos munícipes que procuram o Vereador;
●Recepcionar pessoas em antessala de gabinete, fornecendo-lhes informações, orientando-as e encaminhando-as aos setores competentes e/ou às 
pessoas indicadas;
●Executar outras atividades compatíveis com o cargo.

FUNÇÕES DE CONFIANÇA
DENOMINAÇÃO DA FUNÇÃO: ENCARREGADO DE NORMAS
SÍMBOLO: FC-1
DESCRIÇÃO:
●Auxiliar o Controlador Interno em auditorias internas e/ou inspeções, fazendo levantamentos e coletando informações, auxiliando na emissão de 
relatórios;
●Auxiliar a Controladoria Interna a dirimir dúvida em relação à análise de processos administrativos, sempre que solicitado;
●Promover inspeção nas áreas da sua atuação, emitindo relatórios periódicos ao Controlador Interno;
●Definir e implantar normas que visem a agilizar os tramites de processos e documentos;
●Auxiliar as unidades administrativas na elaboração de projetos, quando estas necessitarem de orientação;
●Elaborar minutas de portarias, regulamentos e instruções normativas que envolvam as atividades da Câmara Municipal;
●Elaborar modelos e minutas de documentos para normatizar os procedimentos administrativos inerentes às atividades de Controladoria Interna;
●Coletar dados e informações necessárias à elaboração de relatórios, pareceres técnicos, informações técnicas, instruções normativas e outros, 
conjuntamente com as outras Diretorias, para a aprovação do Controlador Interno;
●Auxiliar o Controlador Interno na elaboração de toda a documentação exigida pelo Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em atendimento à 
Instrução Normativa nº Instrução Normativa nº 13/TCER-2004;
●Acompanhar, sempre que solicitado pelo Controlador Interno, a tramitação de processos administrativos, esclarecendo dúvidas quanto à tramitação e 
emitindo pareceres técnicos sempre que julgar necessário;
●Auxiliar os Núcleos de Controle na análise e tramitação dos processos de despesas públicas, bem como os de processos de concessão e comprovação 
de adiantamentos de numerários (diárias e suprimento de fundos);
●Promover estudos e pesquisas, propor normatização e padronização de procedimentos e fluxograma de processos na sua área de competência;
●Desempenhar outras atividades que lhe sejam atribuídas pelo Controlador Interno e que se coadunem com o cargo que exerce.

DENOMINAÇÃO DA FUNÇÃO: CONTROLADOR INTERNO
SÍMBOLO: FC-2
DESCRIÇÃO:
●Prestar assessoramento técnico à Presidência na gestão e execução econômico-financeiro-orçamentária;
●Estudar e sugerir soluções para assuntos de ordem econômico-financeiro-orçamentária de interesse da Câmara;
●Analisar e orientar a aplicação de normas gerais de controle interno ditadas pela legislação federal aplicável, pela legislação municipal específica e 
normas correlatas, no âmbito da Câmara de Vereadores;
●Promover estudos e pesquisas, propor sistematização, normatização e padronização de procedimentos operacionais na gestão e execução econômico-
financeiro-orçamentária;
●Realizar visitas “in loco” nas Unidades da Instituição para apontamentos, acompanhamentos e orientações técnicas, atendendo às recomendações 
emanadas da Presidência e dos órgãos de fiscalização externa;
●Coordenar as atividades relacionadas ao Sistema de Controle Interno, promover a integração operacional e orientar a elaboração dos atos normativos 
sobre os procedimentos de controle;
●Coordenar auditorias, inspeções ou outros procedimentos pertinentes, nos sistemas contábil, financeiro, orçamentário, de pessoal, administrativo, 
operacional e patrimonial, com observância da legalidade, legitimidade, economicidade e moralidade;
●Estabelecer mecanismos voltados a comprovar a legalidade e a legitimidade dos atos de gestão e avaliar os resultados, quanto à eficácia, eficiência e 
economicidade na gestão orçamentária, financeira, patrimonial e operacional;
●Tomar as providências, conforme o disposto no artigo 31 da Lei de Responsabilidade Fiscal, para recondução dos montantes das dívidas consolidada 
e mobiliária aos respectivos limites;
●Analisar as informações contidas nos relatórios econômico-financeiro-orçamentários, exigidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF e em outras 
disposições legais;
●Promover a apuração dos atos e fatos inquinados formalmente apontados, praticados quando da utilização de recursos da Câmara Municipal, dando 
ciência à Presidência e ao Controle Externo e, quando for o caso, comunicar à unidade responsável pela contabilidade, para as providências cabíveis;
●Formular e executar o plano de atuação da Controladoria, observadas as orientações técnicas aplicáveis;
●Elaborar o Plano Anual de Atividades – PAA para o ano subsequente e apresentá-lo à Presidência;
●Manter intercâmbio de dados e conhecimentos técnicos com unidades de atuação similar de outros órgãos da Administração Pública, sempre que 
possível;
●Solicitar, quando necessário, parecer técnico a profissional comprovadamente habilitado, sobre questões que exijam conhecimento específico para 
fundamentação de parecer;
●Realizar a gestão e a execução de projetos e ações estratégicas relacionados ao planejamento institucional afetos a sua área de atuação, mantendo os 
registros necessários e prestando as correspondentes informações à Presidência;
●Prestar assessoramento e orientação às Unidades Administrativas e Parlamentares;
●Emitir parecer conclusivo sobre as contas anuais prestadas pela administração;
●Propor a melhoria ou implantação de sistema de processamento eletrônico de dados em todas as atividades da administração pública, com o objetivo 
de aprimorar os controles internos, agilizar as rotinas e melhorar o nível das informações;
●Participar do processo de planejamento e acompanhar a elaboração do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária 
Anual;
●Acompanhar a divulgação dos instrumentos de transparência da Gestão Fiscal nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal, em especial quanto ao 
Relatório de Gestão Fiscal, aferindo a consistência das informações constantes de tais documentos;
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●Supervisionar as medidas adotadas pelo Poder Legislativo para o retorno da despesa total com pessoal ao respectivo limite, caso necessário, nos 
termos da Lei de Responsabilidade Fiscal;
●Exercer outras atribuições inerentes à área de competência técnica que forem determinadas pela Presidência ou que decorram de inovação técnica e/
ou legislativa;
●Realizar outras atividades de manutenção e aperfeiçoamento do sistema de Controle Interno;
●Executar outras atividades compatíveis com o cargo.

DENOMINAÇÃO DA FUNÇÃO: ENCARREGADO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO
SÍMBOLO: FC-3
DESCRIÇÃO:
● Atuar como parte do sistema de controle interno do Poder Legislativo e dar ciência ao Auditor Interno de qualquer irregularidade que tomar conhecimento; 
●Desenvolver trabalhos técnicos, estudos e pesquisas relacionadas com assuntos administrativos e processuais; 
●Gerenciar e assegurar a atualização das bases de informações necessárias ao desempenho da sua competência;
●Observar a legislação, as normas e as instruções pertinentes quando executar suas atividades;
●Receber, informar e distribuir processos, despachando os de sua competência; 
●Encaminhar processos para outras Unidades Administrativas, observando a hierarquia e as normas vigentes;
●Sugerir medidas para melhoria da execução dos trabalhos;
●Efetuar o controle especificamente nas áreas de recursos humanos, almoxarifado, patrimônio, arquivo geral e frotas;
●Realizar a conferência dos processos administrativos das áreas em que exerce o controle anterior a realização dos pagamentos;
●Realizar a conferência dos cálculos de termos de exoneração de servidores; 
●Anotar no registro de ocorrências todas as irregularidades levantadas nos processos administrativos, solicitando suas correções;
●Desempenhar outras atividades que lhe sejam atribuídas pelo Auditor e que se coadunem com a função.

DENOMINAÇÃO DA FUNÇÃO: ASSESSOR DE RECURSOS HUMANOS
SÍMBOLO: FC-4
DESCRIÇÃO:
●Orientar a execução do programa/sistema de recursos humanos, conforme legislação vigente;
●Efetuar controle de emissão e publicação de portaria de nomeação deservidor em cargo de provimento efetivo e de provimento comissão, e de 
designação de servidor em função de confiança;
●Promover o registro, no programa/sistema de recursos humanos, de servidor investido em cargo de provimento  efetivo e em cargo de provimento em 
comissão, bem como de servidor designado para exercer função de confiança;
●Efetuar controle de Certidões Negativas para fins de nomeação de servidor em cargode provimento efetivo e em cargo de provimento em comissão e, 
em caso de Certidão Positiva, solicitar, via processo, parecer jurídico quanto à possibilidade de nomeação;
●Elaborar termo de posse de servidor em cargo efetivo e encaminhar oprocesso de nomeação para análise do Controle Geral, conforme Instrução 
Normativa;
●Elaborar termo de posse de servidor em cargo de provimento em comissão;
●Efetuar controle detoda e qualquer anotação de servidor investido em cargo de provimento efetivo e em cargo de provimento em comissão no programa/
sistema de recursos humanos;
●Efetuar controle da lotação de servidor investido em cargo de provimento efetivo e em cargo de provimento em comissão;
●Efetuar controle de servidor municipal, estadual e federal cedido à Câmara de Vereadores do Município de Vilhena;
●Efetuar controle de servidor afastado, em virtude de cedência, licença-maternidade, licença-paternidade, licença sem vencimentos, suspensão, 
transferência, entre outros;
●Efetuar controle de servidor encaminhado ao Instituto Nacional de Seguro Social - INSS ou ao Instituto de Previdência Municipal de Vilhena - IPMV, 
para fins de recebimento de benefício;
●Prestar informações referentes a provimento e vacância de cargo do Poder Legislativo;
●Encaminhar e controlar emissão e publicação de portaria de exoneração deservidor investido em cargode provimento efetivo e  em cargo de provimento 
em comissão, assim como portaria de servidor  destituído de  função de confiança;
●Promover oregistro, no programa/sistema de recursos humanos, de servidor exonerado de cargo de provimento  efetivo e de provimento em comissão, 
bem como de servidor destituído de confiança;
●Efetuar o controle de recebimento da documentação necessária para fins de exoneração, conforme Instrução Normativa;
●Assessorar o(a) Diretor(a) de Gestão de Pessoas na elaboraçãoda folha de pagamento mensal;
●Efetuarlançamento, no programa/sistema de recursos humanos, processando cálculo referenteà nomeação eexoneração de servidor em cargo de 
provimento efetivo e de provimento em comissão, assim como de designação e destituição de servidor em função de confiança;
●Efetuar lançamento, processando cálculo, de adicional noturno, horasextras, gratificações, entre outros, no programa/sistema de recursos humanos;
●Efetuar lançamento, no programa/sistema de recursos humanos, de abonopecuniário, adicional de tempo de serviço, alteração salarial, descontos, 
progressão, entre outros, quando devidamente autorizado pelo(a) Diretor(a) de Gestão de Pessoas;
●Efetuar controle da conferência de frequência de pessoal para efeito de pagamento;
●Efetuarcontrole da documentação necessária para fins de pagamento de salário-família;
●Providenciar, nos prazos legais, documento referente a encargos e obrigações sociais, tais como Instituto Nacional de Seguro Social - INSS, Instituto 
de Previdência Municipal de Vilhena - IPMV, Imposto sobre a Renda Retido na Fonte -  IRRF, entre outros;
●Proceder à elaboração de Cédula C, DIRF e RAIS;
●Assessorar o(a) Diretor(a) de Gestão de Pessoas na gestão dos eventos de folha de pagamento do eSocial; e
●Desempenhar outras atividades que lhe sejam atribuídas pelo(a) Diretor(a) de Gestão de Pessoas e que se coadunem com a função.

DENOMINAÇÃO DA FUNÇÃO: ENCARREGADO DE FROTAS
SÍMBOLO: FC-5
DESCRIÇÃO:
●Gerenciar e assegurar a atualização das bases de informações necessárias ao desempenho da sua competência;
●Observar a legislação, as normas e as instruções pertinentes quando executar suas atividades;
●Supervisionar o uso, guarda, conservação, manutenção e abastecimento dos veículos da Câmara Municipal de Vilhena;
●Controlar os procedimentos relativos à manutenção preventiva e corretiva;
●Estabelecer a periodicidade das inspeções a serem realizadas junto aos motoristas;
●Elaborar o programa de manutenção veicular junto aos motoristas;
●Zelar pelo estado de conservação dos veículos, solicitando sempre que necessário, manutenção preventiva e corretiva;
●Acompanhar e fiscalizar os contratos de abastecimento ou gerenciamento de combustível por meio de requisições ou cartões;
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●Receber requisições e comprovantes de abastecimentos com cartões;
●Conferir as requisições, os cupons ou as notas fiscais, após seu recebimento;
●Acompanhar o saldo de contrato;
●Receber ordem de tráfego e dar ciência na mesma;
●Disponibilizar ao motorista ou responsável pela condução do veículo o formulário de inspeção veicular (Relatório  de Vistoria - Saída e Chegada) e mapa 
de controle de veículo (Diário de Bordo);
●Manter controle da saída e chegada de cada veículo, com registros de: deslocamento, data/hora, quilometragem de saída e chegada, nome do 
motorista, a motivação do deslocamento e a unidade solicitante;
●Recolher e acompanhar mensalmente o formulário de movimento diário (diário de bordo) após o preenchimento pelos condutores;
●Apresentar, quando solicitado,relatórios mensais de controle de custo operacional de cada veículo, incluindo gastos totais com o veículo;
●Receber Fatura, Relatório e Nota Fiscal;
●Encaminhar o processo para pagamento;
●Apresentar, quando solicitado, registro dos dados relativos a habilitação do motorista ou condutor responsável autorizado, quilometragem percorrida, 
consumo de combustível;
●Realizar o controle das datas de vencimento da Carteira Nacional de Habilitação - CNH dos motoristas (oficiais e autorizados) e solicitar a apresentação 
de nova CNH em caso de documento vencido;
●Manter os veículos limpos interna e externamente;
●Tomar as providências cabíveis e informar à Unidade de Controle Interno Administrativa, a Chefia Imediata os acontecimentos envolvendo veículos, tais 
como, acidentes de trânsito, roubo ou furto;
●Receber as notificações de trânsito, identificar o condutor quando as infrações forem decorrentes da direção do veículo;
●Controlar o vencimento, e manter a guarda de toda a documentação obrigatória dos veículos da Câmara Municipal de Vilhena;
●Providenciar a regularização do licenciamento e o seguro obrigatório anual dos veículos da Câmara Municipal de Vilhena;
●O licenciamento inicial e anual e a execução e renovação das apólices de seguros dos veículos são de responsabilidade do Setor de Frotas, que 
manterá registro cronológico das datas de vencimentos e controle sistemático sobre tais registros;
●Promover a identificação visual dos veículos da Câmara, afixando nas portas dianteiras adesivo com a identificação do Brasão do Município e o nome 
da Câmara de Vereadores do Município de Vilhena - CVMV;
●Sugerir medidas para melhoria da execução dos trabalhos;
●Elaborar documentos e anexar evidências para o aditivo com a devida justificativa.

DENOMINAÇÃO DA FUNÇÃO: ENCARREGADO DE ALMOXARIFADO E PATRIMÔNIO
SÍMBOLO: FC-6
DESCRIÇÃO:
●Executar o recebimento, a guarda, o registro, a alienação, a cessão, a permuta, a distribuição e a baixa de todo o equipamento permanente;
●Elaborar e manter atualizado o registro geral do mobiliário pertencente à Câmara Municipal;
●Efetuar o tombamento, a classificação e a numeração do material permanente;
●Realizar a baixa e a alienação dos bens considerados inservíveis, de acordo com as normas vigentes, em conjunto com a Diretoria Financeira;
●Controlar e fiscalizar a transferência do mobiliário entre as Unidades Administrativas e Parlamentares;
●Efetuar o levantamento anual do mobiliário pertencente à Câmara Municipal e encaminhar o relatório às Diretorias Administrativa e Financeira para 
providências legais;
●Relacionar o material permanente, preencher as fichas de controle e mantê-las atualizadas;
●Elaborar anualmente o Inventário Geral da Câmara Municipal;
●Controlar a documentação de todos os veículos da Câmara Municipal, mantendo atualizado o pagamento de taxas e o devido emplacamento e 
numeração;
●Controlar o estoque de material por meio de relatório e encaminhá-lo ao superior imediato;
●Elaborar o balanço mensal do material em estoque;
●Elaborar e manter atualizado o catálogo de material e especificações técnicas apresentadas pelos fornecedores;
●Fornecer ao superior imediato a relação de materiais em uso e os necessários à reposição em estoque, para o devido conhecimento e providências;
●Estocar o material de consumo, preencher as fichas de controle e mantê-las atualizadas;
●Entregar as vias das notas de empenhos às empresas e controlar os prazos de entrega de materiais pelos fornecedores;
●Concretizar as compras empenhadas, sejam as que tenham sido licitadas ou dispensadas de licitação, bem como conferir, por ocasião do recebimento, 
as especificações, preços, quantidades e qualidades dos materiais, confrontá-los com as condições fixadas no documento de compra e liberá-los, quando 
for o caso, para fins de pagamento após o respectivo “certifico”;
●Especificar, padronizar e codificar os materiais e solicitar, quando for o caso, a colaboração do órgão interessado;
●Elaborar, em conjunto com os demais órgãos, a previsão de consumo mensal, trimestral, semestral ou anual dos materiais de consumo e expediente;
●Informar ao superior imediato todas as faltas e deficiências que forem cometidas pelos fornecedores, inclusive quanto à qualidade do material fornecido 
e atrasos na entrega, para fins de registros, multas e outras penalidades;
●Desempenhar outras atividades que lhe sejam atribuídas pelo Diretor Administrativo e que se coadunem com a função.

DENOMINAÇÃO DA FUNÇÃO: ENCARREGADO DE PROTOCOLO E ARQUIVO GERAL
SÍMBOLO: FC-7
DESCRIÇÃO:
●Atender o público e encaminhá-lo ao setor solicitado, orientá-lo e acompanhá-lo quando se fizer necessário;
●Receber e numerar documentos, autuar processos, protocolizá-los e distribuí-los aos órgãos de destino, manter os registros permanentes para fins de 
fiscalização ou consultas;
●Executar o serviço geral de recepção, realizar e receber as ligações telefônicas;
●Informar, sempre que solicitado, sobre a tramitação de processos;
●Registrar os processos no programa de protocolo geral;
●Receber, relacionar, classificar e registrar processos e documentos mantendo-os em perfeitas condições e ordem;
●Manter atualizado o sistema de referências e índices necessários à pronta consulta de qualquer documento e/ou processo;
●Organizar e manter o arquivo dos livros atas de registro de processos e documentos e, ainda, os de protocolo interno e externo;
●Promover o controle de entrada e saída dos processos de todas as Unidades Administrativas, inclusive registra-los no computador;
●Desempenhar outras atividades que lhe sejam atribuídas pelo Diretor Administrativo e que se coadunem com a função.
●Autuar e controlar a tramitação dos processes administrativos;
●Receber, informar, distribuir processes e despachar os de sua competência;
●Responder pela organização dos arquivos e fichários necessários ao perfeito desempenho da Diretoria Administrativa e efetuar o arquivamento de 
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processes, ofícios e demais documentos.

DENOMINAÇÃO DA FUNÇÃO: ENCARREGADO DE TRANSMISSÕES INSTITUCIONAIS
SÍMBOLO: FC-8
DESCRIÇÃO:
●Gerenciar e solicitar os equipamentos necessários para transmissões institucionais;
●Operar softwares e equipamentos necessários para transmissões institucionais;
●Solicitar apoio de pessoal, caso necessário, para realização de transmissões institucionais;
●Atuar em conjunto com a Diretoria de Comunicação e Núcleo de Tecnologia da Informação para soluções de problemas de transmissões.

DENOMINAÇÃO DA FUNÇÃO: ENCARREGADO DE DESIGNER E SITE INSTITUCIONAL
SÍMBOLO: FC-9
DESCRIÇÃO:
●Levantar, validar e desenvolver designs institucionais;
●Gerir, junto à Diretoria de Comunicação, as redes sociais desta Casa de Leis (Youtube, Facebook, Instagram e demais);
●Auxiliar na publicação de documentos, notas, comunicados, avisos e lembretes relativos a processos administrativos sempre que necessário;
●Gerenciar o portal da Câmara.

DENOMINAÇÃO DA FUNÇÃO: ENCARREGADO DE CONTROLE FINANCEIRO
SÍMBOLO: FC-10
DESCRIÇÃO:
●Atuar como parte do sistema de controle interno do Poder Legislativo e dar ciência ao Auditor Interno de qualquer irregularidade que tomar conhecimento;
●Desenvolver trabalhos técnicos, estudos e pesquisas relacionadas com assuntos financeiros e orçamentários;
●Gerenciar e assegurar a atualização das bases de informações necessárias ao desempenho da sua competência;
●Observar a legislação, as normas e as instruções pertinentes quando executar suas atividades;
●Receber, informar e distribuir processos, despachando os de sua competência;
●Encaminhar os processos para as outras unidades administrativas, observando a hierarquia e as normas vigentes;
●Realizar a conferência das prestações de contas de processos de diárias e de adiantamentos de numerário;
●Analisar Nota de Solicitação de Despesa, Nota de Empenho, Nota Liquidação de Despesa, Nota de Pagamento de Despesa Orçamentária e Extra 
Orçamentária, Nota de Anulação de Despesa, Estorno de Liquidação, entre outros;
●Realizar a conferência das requisições, notas fiscais, recibos ou faturas e as certidões negativas das empresas fornecedoras, bem como de pagamentos 
efetuados e das retenções obrigatórias (INSS, IPMV, IRRF, ISS, caução, entre outras);
●Conferir cálculos de reajustes de valores a serem realizados nos processos administrativos;
●Anotar no registro de ocorrências todas as irregularidades levantadas nos processos administrativos, solicitando suas correções;
●Manter sempre autuados os processos administrativos em que houver juntada de documentos por parte do Núcleo;
●Desempenhar outras atividades que lhe sejam atribuídas pelo Auditor e que se coadunem com a função.

DENOMINAÇÃO DA FUNÇÃO: SUPERVISOR ORÇAMENTÁRIO
SÍMBOLO: FC-11
DESCRIÇÃO:
●Prover assessoria técnica à Presidência nas matérias concernentes ao Planejamento e ao Orçamento;
●Elaborar a Proposta Orçamentária Anual, o Plano Plurianual e o Plano de Ação Governamental, em conjunto com o Poder Executivo Municipal, 
submetendo-os à aprovação da Câmara Municipal;
●Assegurar, na Proposta Orçamentária Anual, recursos suficientes à consecução dos objetivos definidos no Plano Estratégico, no Plano de Ação 
Governamental e no Plano Plurianual, bem como garantir o atendimento às despesas de manutenção do Poder Legislativo;
●Alinhar os projetos estratégicos e as ações operacionais contempladas no Plano de Ação Governamental com o Plano Estratégico e o Plano Plurianual 
do Poder Legislativo;
●Apresentar os objetivos e as metas físicas e financeiras do Plano Plurianual, identificando os por produtos, ações e programas, os quais serão alvo dos 
esforços do Poder Legislativo no seu período de vigência;
●Monitorar a execução das metas fiscais e financeiras dos Projetos Estratégicos e Ações Operacionais contidos no Plano de Ação Governamental, 
promovendo à revisão do Plano Plurianual, quando necessário, em atendimento à legislação específica;
●Acompanhar a evolução das despesas, avaliando a compatibilidade entre o planejado e o executado para adoção de medidas de adequação 
orçamentária;
●Subsidiar o processo de empenhamento das despesas com o bloqueio prévio da disponibilidade orçamentária (Solicitação de Despesa e NAD);
●Controlar a execução orçamentária, verificando a necessidade de suplementação, com vistas a assegurar recursos adequados à execução das 
despesas fixadas pelo Poder Legislativo;
●Adotar ações que permitam o melhor aproveitamento dos recursos orçamentários e contribuam para evitar o comprometimento indevido;
●Aprimorar métodos e ferramentas de acompanhamento e controle das ações voltadas ao Planejamento e ao Orçamento;
●Representar, quando requisitado, o Presidente da Câmara para assuntos orçamentários e de planejamento Governamental junto ao Poder Executivo;
●Assessorar o Presidente nas funções de transmissão de peças orçamentárias junto ao Tribunal de Contas do Estado;
●Assessorar o Presidente nas demandas orçamentárias e nos processos administrativos instaurados junto ao Tribunal de Contas do Estado e demais 
órgãos;
●Prestar apoio técnico orçamentário e de planejamento à Diretoria Legislativa e às Comissões Permanentes desta Casa de Leis;
●Conferir os processos administrativos quanto à adequação do orçamento;
●Comunicar ao Diretor Financeiro a insuficiência de dotação orçamentária e fornecer elementos para abertura de créditos adicionais.

DENOMINAÇÃO DA FUNÇÃO: ENCARREGADO DE APOIO ÀS COMISSÕES
SÍMBOLO: FC-12
DESCRIÇÃO:
●Secretariar as Comissões Permanentes na forma que dispõe o Regimento Interno;
●Informar ao Diretor Legislativo o destino de documentos que lhe sejam encaminhados;
●Controlar os prazos concedidos para a elaboração de pareceres das Comissões Permanentes, conforme o Regimento Interno;
●Redigir atas das Comissões Especiais, constituídas na forma que dispõe o Regimento Interno da Câmara Municipal;
●Auxiliar o Diretor Legislativo durante as Sessões Ordinárias, Extraordinárias e Solenes;
●Receber da Diretoria Legislativa toda e qualquer documentação destinada às Comissões Permanentes;
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●Desempenhar outras atividades que lhe sejam atribuídas pelos Diretor Legislativo e que se coadunem com a função.

DENOMINAÇÃO DA FUNÇÃO: ENCARREGADO DE CONTROLE LEGISLATIVO
SÍMBOLO: FC-13
DESCRIÇÃO:
●Adotar providências para que os processos incluídos na Pauta da Ordem do Dia estejam consoantes às normas regimentais e legais em vigor;
●Manter permanentemente atualizado o registro das proposições e fornecer ao Diretor Legislativo os processos respectivos;
●Fazer as anotações necessárias nas proposições constantes na Pauta relativas ao andamento a que estiverem sujeitas, assinalando os pontos sobre 
os quais incidirem as discussões e o procedimento a ser adotado nas votações;
●Autuar os processos para tramitação nas Comissões Permanentes, numerando-os e rubricando-os;
●Manter sob sua guarda as proposições originais que devem ser submetidas ao exame das Comissões Permanentes;
●Promover a reconstituição dos processos porventura extraviados, com base nos originais sob sua guarda, conferindo, numerando, rubricando e 
autenticando as respectivas peças;
●Efetuar o recebimento das proposições encaminhadas pelos Vereadores, Mesa Diretora, Comissões da Câmara Municipal, Poder Executivo e iniciativa 
popular;
●Realizar o controle das numerações;
●Encaminhar as proposições ao Diretor Legislativo para as devidas providências;
●Manter atualizado e enviar relatório das proposições e dos atos normativos ao Diretor Legislativo;
●Autenticar cópias de leis, decretos legislativos, resoluções, portarias e de todo e qualquer ato legislativo cujo controle esteja afeto à Diretoria Legislativa;
●Conferir as leis sancionadas e promulgadas e demais atos legislativos, verificando a sua conformidade com a redação final aprovada pelo Plenário, bem 
como sua publicação no Diário Oficial Eletrônico;
●Atender às solicitações e consultas formuladas a respeito de qualquer ato legislativo e observar a orientação dada pelo Diretor Legislativo;
●Auxiliar o Diretor Legislativo durante as Sessões Ordinárias e Extraordinárias;
●Receber e conferir, no início de cada Sessão Legislativa, a documentação referente ao ano anterior encaminhada para arquivamento; 
●Fornecer semanalmente ao Diretor Legislativo o demonstrativo das proposições em tramitação e indicar a localização, tempo de permanência e outras 
informações que julgar convenientes ao assunto; 
●Desempenhar outras atividades que lhe sejam atribuídas pelo Diretor Legislativo e que se coadunem com a função.

DENOMINAÇÃO DA FUNÇÃO: ENCARREGADO DE PROTOCOLO E ARQUIVO LEGISLATIVO
SÍMBOLO: FC-14
DESCRIÇÃO:
●Atender o público e encaminhá-lo ao setor solicitado, orientá-lo e acompanha-lo quando se fizer necessário;
●Receber e numerar documentos, autuar processos legislativos e encaminhá-los ao Diretor Legislativo e manter os registros permanentes para fins de 
fiscalização ou consultas;
●Executar o serviço geral de recepção, realizar e atender as ligações telefônicas;
●Informar, sempre que solicitado, sobre a tramitação de processos;
●Registrar os processos no programa de protocolo legislativo;
●Receber, relacionar, classificar e registrar processos e documentos, mantendo-os em perfeitas condições e ordem;
●Manter atualizado o sistema de referências e índices necessários à pronta consulta de qualquer documento ou processo;
●Organizar e manter o arquivo dos livros, atas de registro de processos e documentos e, ainda, os de protocolo interno e externo;
●Promover o controle de entrada e saída dos processos legislativos, inclusive registrando-os no computador;
●Desempenhar outras atividades que lhe sejam atribuídas pelo Diretor Legislativo que se coadunem com a função.

DENOMINAÇÃO DA FUNÇÃO: ENCARREGADO DE SISTEMA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVO
SÍMBOLO: FC-15
DESCRIÇÃO:
●Atualizar no Sistema de Apoio ao Processo Legislativo - SAPL a movimentação processual de responsabilidade da Diretoria Legislativa;
●Gerenciar usuários e níveis de acesso ao Sistema, em conjunto com o Núcleo de Tecnologia da Informação;
●Orientar e treinar servidores para uso do SAPL; 
●Realizar a manutenção funcional do Sistema, no que couber, e comunicar os responsáveis e/ou entidades para solução.

DENOMINAÇÃO DA FUNÇÃO: PARECERISTA DE COMISSÃO PERMANENTE
SÍMBOLO: FC-16
DESCRIÇÃO:
●Coordenar pessoal para análise de Processos Legislativos relacionados à Comissão Permanente;
●Redigir relatórios e/ou pareceres baseados em análises e estudos de Processos Legislativos relacionados à Comissão Parlamentar Permanente dentro 
dos prazos determinados;
●Apresentar relatório e/ou parecer aos Vereadores membros das Comissões Permanentes, na reunião destas ou em outro momento determinado;
●Desempenhar outras atividades que se coadunem com a função, que lhe sejam atribuídas pela Diretoria Legislativa ou Vereadores membros da 
Comissão Permanente.

DENOMINAÇÃO DA FUNÇÃO: ASSESSOR TÉCNICO DA PRESIDÊNCIA
SÍMBOLO: FC-17
DESCRIÇÃO:
●Assessorar o Gabinete da Presidência sobre trâmites internos da Câmara de Vereadores;
●Encaminhar documentos aos setores responsáveis;
●Zelar pela guarda documental do Gabinete da Presidência;
●Participar de reuniões e prestar informações ao Presidente e membros do Gabinete;
●Desenvolver relatórios técnicos e analíticos;
●Desempenhar outras atividades que se coadunem com a função, que lhe sejam atribuídas pelo Presidente.

DENOMINAÇÃO DA FUNÇÃO: ENCARREGADO DE CONTROLE DE LICITAÇÕES
SÍMBOLO: FC-18
DESCRIÇÃO:
●Atuar como parte do sistema de controle interno do Poder Legislativo e dar ciência ao Auditor Interno de qualquer irregularidade que tomar conhecimento;
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●Desenvolver trabalhos técnicos, estudos e pesquisas relacionadas à licitações e  contratações; 
●Gerenciar e assegurar a atualização das bases de informações necessárias ao desempenho da sua competência;
●Observar a legislação, as normas e as instruções pertinentes quando executar suas atividades;
●Receber, informar e distribuir processos, despachando os de sua competência;
●Encaminhar os processos para as demais Unidades Administrativas, observando a hierarquia e as normas vigentes;
●Monitorar, direcionar e realizar a conferência e o controle da fase licitatória dos processos destinados a contratações de obras e serviços, e de compras;
●Analisar e emitir parecer nos processos de licitação e de contratação direta;
●Emitir informações ou despachos sobre assuntos de sua competência ou que lhe sejam delegados;
●Controlar, por meio de registros próprios, o fluxo de documentos e processos sob sua competência;
●Realizar exame preliminar de estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos, projetos executivos, termos de referência e editais de licitação, 
consolidados com o exame de seus anexos, tais como planilhas de serviços e materiais;
●Dirimir dúvidas e subsidiar os fiscais de contrato com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual;
●Manter autuados os processos sob sua competência em que houver juntada de documentos por parte do Núcleo;
●Anotar, no registro de ocorrências, todas as irregularidades levantadas nos processos sob sua competência, solicitando correções;
●Manter diariamente atualizado o registro de entrada e saída de processos no sistema de protocolo sob sua competência;
●Elaborar anualmente relatórios de desempenho das atividades realizadas;
●Analisar e acompanhar a tramitação de processos de licitação ou de contratação direta, esclarecendo dúvidas quanto à sua tramitação;
●Desempenhar outras atividades que lhe sejam atribuídas pelo Auditor Interno e que se coadunem com a função.

DENOMINAÇÃO DA FUNÇÃO: ENCARREGADO DE LICITAÇÕES – PREGOEIRO OFICIAL
SÍMBOLO: FC-19
DESCRIÇÃO:
●Organizar o setor de licitações e a equipe de pregoeiros;
●Coordenar os trabalhos das Comissões de Pregão Presencial e Eletrônico, da Comissão Permanente de Licitação de Materiais e Obras - CPLMO e 
das Comissões Especiais;
●Organizar as cotações de preços referentes aos processos de dispensa de licitação;
●Responsabilizar-se por cronogramas licitatórios e pelo rol de licitações;
●Organizar o cadastro de registro de preços; 
●Analisar, acompanhar e esclarecer dúvidas quanto à tramitação de processos licitatórios e emitir parecer sempre que julgar necessário;
●Emitir informações ou despachos sobre assuntos de sua competência ou que lhe sejam delegados;
●Controlar, por meio de registros próprios, o fluxo de documentos e processos;
●Promover o atendimento ao público e servidores municipais e esclarecer o que for necessário;
●Manter autuados os processos licitatórios em que houver juntada de documentos por parte do Núcleo de Licitações;
●Anotar, no registro de ocorrências, todas as irregularidades levantadas nos processos de licitações e solicitar suas correções;
●Manter diariamente atualizado o registro de entrada e saída de processos no sistema de protocolo;
●Realizar pregão; 
●Realizar credenciamento dos interessados nos pregões;
●Receber as declarações de habilitação, dos envelopes das propostas de preços e da documentação de habilitação nos pregões;
●Fazer a abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu exame e a classificação dos licitantes nos pregões;
●Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à definição da proposta ou do lance de menor preço nos pregões; 
●Realizar a abertura do envelope de habilitação do vencedor do pregão;
●Fazer a adjudicação da proposta de menor preço no pregão; 
●Realizar a condução da equipe de apoio e elaborar da ata do pregão;
●Decidir acerca da admissibilidade dos recursos interpostos na modalidade licitatória pregão; 
●Elaborar relatórios de desempenho das atividades realizadas sempre que solicitado;
●Desempenhar outras atividades que lhe sejam atribuídas pelo Presidente e que se coadunem com a função.

DENOMINAÇÃO DA FUNÇÃO: ENCARREGADO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
SÍMBOLO: FC-20
DESCRIÇÃO:
●Assessorar o Presidente e ou Diretorias e demais autoridades desta casa, em assuntos de competência do Núcleo de Tecnologia;
●Supervisionar, coordenar, controlar e delinear a orientação geral a ser observada pela Pasta na consecução de seus objetivos;
●Participar de reuniões com as demais autoridades da Administração Pública Municipal para estar sempre a par das suas necessidades e características;
●Fazer o levantamento dos equipamentos e sistemas já existentes;
●Fazer análise cuidadosa de toda a informação colhida, para ter um quadro o mais exato possível das carências a serem atendidas pelos sistemas de 
informática;
●Fazer pesquisas constantes para manter-se informado sobre novas tecnologias;
●Propor às autoridades desta Câmara de Vereadores novas aplicações da informática que tragam benefícios ao andamento das atividades da Casa;
●Preparar e apresentar propostas de equipamentos e sistemas a serem desenvolvidos, implantados ou adquiridos, com os respectivos orçamentos;
●Definir e divulgar entre as autoridades e funcionários desta Casa as mudanças necessárias nas rotinas para adequá-las ao novo sistema em implantação;
●Planejar e distribuir tarefas da equipe;
●Supervisionar e avaliar o desempenho e a qualidade do serviço;
●Participar de feiras e congressos;
●Acompanhar cronogramas e prazos.

DENOMINAÇÃO DA FUNÇÃO: ASSESSOR JURÍDICO DAS COMISSÕES
SÍMBOLO: FC-21
DESCRIÇÃO:
●Prestar assistência jurídica às comissões no que tange à elaboração de proposições sujeitas à apreciação do plenário;
●Participar das reuniões das Comissões Permanentes para auxiliar nas interpretações e tomadas de decisões;
●Participar das sessões ordinárias e extraordinárias para sanar dúvidas e questionamentos referentes às proposições submetidas à apreciação do 
Plenário, incluída manifestação oral, quando solicitado;
●Analisar e exarar parecer às razões de veto do Prefeito;
●Prestar assistência jurídica às Comissões Processantes e Parlamentares de Inquérito, exarando parecer prévio acerca dos requisitos formais de 
admissibilidade;
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●Desempenhar outras atividades que lhe sejam atribuídas pelo Presidente e pelo Procurador-Geral e que se coadunem com a função.

DENOMINAÇÃO DA FUNÇÃO: ENCARREGADO DE SONOPLASTIA
SÍMBOLO: FC-22
DESCRIÇÃO:
●Operar equipamentos de sonorização e/ou iluminação e/ou audiovisual, em conformidade com a capacitação adquirida e a necessidade específica do 
local de atuação, utilizando, conforme o caso, conhecimentos técnicos de sonorização, sonoplastia, eletricidade ou multimídia;
●Colaborar artisticamente nos trabalhos de iluminação cênica e sonoplastia, criando e operando equipamentos específicos, dentro dos parâmetros 
técnicos;
●Prestar apoio técnico a laboratórios de sonoplastia, iluminação cênica e outras atividades relacionadas, buscando agilizar e contribuir para a qualidade 
final;
●Auxiliar na organização de arquivos, envio e recebimento de documentos, pertinentes a sua área de atuação para assegurar a pronta localização de 
dados;
●Zelar pela guarda, conservação, manutenção e limpeza dos equipamentos, instrumentos e materiais utilizados;
●Manter-se atualizado em relação às tendências e inovações tecnológicas de sua área de atuação e das necessidades do setor/departamento;
●Executar outras tarefas correlatas, conforme necessidade ou a critério de seu superior.

DENOMINAÇÃO DA FUNÇÃO: ASSESSOR JURÍDICO DAS LICITAÇÕES E CONTRATAÇÕES
SÍMBOLO: FC-23
DESCRIÇÃO:
●Assessorar a Presidência, o Procurador Geral, o Controlador Geral e os titulares das unidades administrativas da Câmara Municipal na análise jurídica 
das licitações e contratações do órgão, bem como na interpretação e aplicação da lei geral de licitações e contratos e seus respectivos regulamentos;
●Assessorar a Presidência, o Procurador Geral e o Controlador Geral na criação, atualização e aperfeiçoamento dos regulamentos da lei geral de 
licitações e contratos;
●Realizar, mediante análise jurídica, e ao final da fase preparatória, o controle prévio de legalidade das licitações e contratações da Câmara Municipal, 
emitindo os competentes pareceres jurídicos ou despachos com as determinações necessárias visando ao cumprimento da lei e regulamentos de 
regência;
●Elaborar minutas de contratos, atas de registros de preço, acordos, termos de cooperação, convênios, ajustes, adesões a atas de registro de preços e 
outros instrumentos congêneres, bem como de seus respectivos termos aditivos, e assiná-los, em representação jurídica do órgão;
●Elaborar os extratos dos instrumentos de contratação do órgão e encaminhá-los à unidade administrativa competente para publicação, nos termos da 
lei de regência;
●Prestar assistência jurídica aos agentes de contratação, às equipes de apoio, às comissões de contratação e aos fiscais e gestores de contratos na 
solução de questões afetas a licitações, contratações e fiscalização de contratos e congêneres do órgão;
●Adotar as medidas cabíveis para a solução de casos que demandem atuação própria e específica dos membros da Procuradoria, em nível de 
representação judicial ou extrajudicial do órgão;
●Desempenhar outras atividades que lhe sejam atribuídas pelo Presidente e pelo Procurador-Geral e que se coadunem com a função.

DENOMINAÇÃO DA FUNÇÃO: ENCARREGADO DE APOIO ADMINISTRATIVO
SÍMBOLO: FC-24
DESCRIÇÃO:
●Planejar, coordenar, acompanhar e executar ações de intercâmbio de informações entre as Unidades ●Administrativas e os Gabinetes dos Vereadores, 
relativas a assuntos administrativos;
●Acompanhar a organização das atividades administrativas para o perfeito desempenho da Diretoria Administrativa.
●Efetuar o acompanhamento dos fluxos das rotinas administrativas;
●Orientar e controlar a execução das atividades administrativas dos servidores lotados na Diretoria Administrativa;
●Acompanhar o desenvolvimento dos processos administrativos;
●Coordenar os trabalhos administrativos, auxiliando o diretor nas pesquisas de matérias administrativas pertinentes à sua área de atuação;
●Controlar a frequência dos servidores lotados na Unidade;
●Elaborar a escala anual de férias dos servidores lotados na Diretoria Administrativa;
●Supervisionar, orientar e dirigir as atividades relativas à administração, manutenção de serviços gerais e outros ligados à Diretoria Administrativa;
●Redigir correspondências, memorandos, ofícios e outras comunicações de interesse da Unidade;
●Distribuir e controlar os processos administrativos entre os servidores da Unidade Administrativa;
●Exercer a supervisão do fluxo das atividades administrativas; e
●Desempenhar outras atividades que lhe sejam atribuídas pelo(a) Diretor(a) Administrativo(a) e que se coadunem com a função.

DENOMINAÇÃO DA FUNÇÃO: APOIO À GESTÃO DE PESSOAS
SÍMBOLO: FC-25
DESCRIÇÃO:
●Proceder à abertura, cadastro, tramitação, consulta e, quando necessário, correção de fluxo de processo no programa/sistema de protocolo;
●Autuar os processos da Diretoria de Gestão de Pessoas;
●Manter atualizado o sistema de referências e índices necessários à pronta consulta de qualquer processo ou documento;
●Classificar e arquivar os processos e os documentos, mantendo-os em perfeitas condições e ordem;
●Arquivar portarias publicadas referentes à nomeação e exoneração de servidor em cargo efetivo, em cargo de provimento em comissão e em função 
de confiança;
●Conferir a documentação necessária para fins de nomeação e exoneração de servidor em cargo efetivo e em cargo de provimento em comissão;
●Proceder à abertura da pasta funcional para cada servidor;
●Arquivar documentos diversos na pasta funcional de cada servidor;
●Arquivar, ao final de cada exercício, a pasta funcional de servidor exonerado;
●Arquivar GFIP, RAIS, entre outros;
●Gerar ficha ponto mensal e encaminhar às respectivas Unidades Administrativas e/ou Parlamentares;
●Efetuar conferência de frequência de pessoal, conforme instrução normativa;
●Emitir relatório no programa/sistema, para simples conferência, sempre que solicitado pelo servidor, como Ficha de Registro de Empregado, LASER, 
DEC, entre outros;
●Realizar, com supervisão, sempre que solicitado pelo(a) Diretor(a) de Gestão de Pessoas e/ou Assessor(a) de Recursos Humanos, lançamentos 
diversos no programa/sistema de recursos humanos; e
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●Desempenhar outras atividades que lhe sejam atribuídas pelo(a) Diretor(a) de Gestão de Pessoas e que se coadunem com a função.

DENOMINAÇÃO DA FUNÇÃO: ENCARREGADO DE PLANEJAMENTO E PREPARAÇÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATAÇÕES
SÍMBOLO: FC-25
DESCRIÇÃO:
● Prestar apoio e auxílio às unidades administrativas e setores demandantes na definição das soluções às demandas internas relativas a compras, 
licitações e contratações, contribuindo, quando for o caso, para a elaboração dos estudos técnicos preliminares;
● Receber e consolidar as demandas das unidades administrativas e setores do Órgão, bem como elaborar o Plano de Contratações Anual, submetendo-o 
à análise e apreciação do Vereador Presidente;
● Preparar, organizar e conduzir a fase de preparatória das compras, licitações e contratações do Órgão, realizando os estudos e pesquisas pertinentes 
e elaborando os artefatos licitatórios da referida fase, solicitando, quando for o caso, o apoio técnico necessário;
● Manter a guarda do Plano de Contratações Anual, bem como segui-lo e executá-lo no âmbito das atribuições do Núcleo de Licitações;
● Auxiliar o Núcleo de Licitações na realização das pesquisas e cotações de preços dos itens e serviços que serão adquiridos ou contratados;
● Lançar no sistema interno de software as pesquisas e cotações de preços realizadas;
● Promover o atendimento ao público e servidores municipais e esclarecer o que for necessário;
● Comunicar ao Núcleo de Controle de Licitações, à Controladoria Interna è a Procuradoria do Órgão quaisquer irregularidades de que tenha conhecimento 
relativas ao planejamento e à execução das licitações e contratações do Órgão, bem como aquelas identificadas nas demandas recebidas no setor;
● Auxiliar o Núcleo de Licitações na atualização dos registros de entrada e saída de documentos e processos no sistema de protocolo;
● Elaborar relatórios de desempenho das atividades realizadas, sempre que solicitado; 
● Desempenhar outras atividades que lhe sejam atribuídas pelo Vereador Presidente e que se coadunem com a função.
Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.

Vilhena, 7 de fevereiro de 2024.

FLORI CORDEIRO DE MIRANDA JÚNIOR
Prefeito 

LEI Nº 6.252, DE 7 DE MARÇO DE 2024

ANEXO III

ANEXO VI DA LEI Nº 5.796, DE 21 DE JUNHO DE 2022
QUANTITATIVO E VALORES DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA

FUNÇÕES Unidade Administrativa Símbolo Qtd.  Valor (R$)
Encarregado de Normas Controladoria Interna FC-1 1  2.500,00 
Controlador Interno Controladoria Interna FC-2 1  2.500,00 
Encarregado de Controle Administrativo Diretoria Administrativa FC-3 1  2.000,00 
Assessor de Recursos Humanos Diretoria de Gestão de Pessoas FC-4 1  2.500,00 
Encarregado de Frotas Diretoria Administrativa FC-5 1  1.000,00 
Encarregado de Almoxarifado e Patrimônio Diretoria Administrativa FC-6 1  1.000,00 
Encarregado de Protocolo e Arquivo Geral Diretoria Administrativa FC-7 1  1.000,00 
Encarregado de Transmissões Institucionais Gabinete da Presidência FC-8 1  1.000,00 
Encarregado de Designer do Site Institucional Diretoria de Comunicação FC-9 1  2.500,00 
Encarregado de Controle Financeiro Diretoria Financeira FC-10 1  2.000,00 
Supervisor Orçamentário Diretoria Financeira FC-11 1  2.500,00 
Encarregado de Apoio às Comissões Diretoria Legislativa FC-12 1  1.000,00 
Encarregado de Controle Legislativo Diretoria Legislativa FC-13 1  2.000,00 
Encarregado de Protocolo e Arquivo Legislativo Diretoria Legislativa FC-14 1  1.000,00 
Encarregado de Sistema Legislativo Diretoria Legislativa FC-15 1  1.000,00 
Parecerista de Comissão Permanente Diretoria Legislativa FC-16 4  1.000,00 
Assessor Técnico da Presidência Gabinete da Presidência FC-17 2  2.500,00 
Encarregado de Controle de Licitações Núcleo de Licitações FC-18 1  2.000,00 
Encarregado de Licitações - Pregoeiro Oficial Núcleo de Licitações FC-19 1  2.000,00 
Encarregado de Tecnologia da Informação Núcleo de TI FC-20 1  2.500,00 
Assessor Jurídico das Comissões Procuradoria Legislativa FC-21 1  2.500,00 
Encarregado de Sonoplastia Núcleo de TI FC-22 1  1.000,00 
Assessor Jurídico das Licitações e Contratações Procuradoria Legislativa FC-23 1  2.500,00 
Encarregado de Apoio Administrativo Diretoria Administrativa FC-24 1  2.000,00 
Apoio à Gestão de Pessoas Diretoria de Gestão de Pessoas FC-25 1  1.000,00 
Encarregado de Planejamento e Preparação das Licitações e Contratações Núcleo de Licitações FC-26 1 1.500,00

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena, 7 de fevereiro de 2024.

FLORI CORDEIRO DE MIRANDA JÚNIOR
Prefeito



DIÁRIO              OFICIAL DOV Nº 3933Vilhena-RO,  segunda-feira, 11.03.2024 25

LEI No 6.252, DE 7 DE MARÇO DE 2024
ANEXO IV

ANEXO IX DA LEI Nº 5.796, DE 21 DE JUNHO DE 2022
QUANTITATIVO DE CARGOS E FUNÇÕES POR UNIDADE ADMINISTRATIVA E PARLAMENTAR

Unidade Administrativa Cargos Símbolo Quantitativo

Gabinete da Presidência

Diretor Geral CPC-1 1
Chefe de Gabinete da Presidência CPC-1 1
Assessor Parlamentar I CPC-2 2
Assessor Parlamentar II CPC-4 3
Motorista CPE-3 1
Encarregado de Transmissões Institucionais FC-8 1
Assessor Técnico da Presidência FC-17 1

Assessoria Jurídica da Presidência Assessor Jurídico da Presidência CPC-1 1

Diretoria de Comunicação

Diretor de Comunicação CPC-1 1
Chefe de Cerimonial CPC-2 1
Analista de Comunicação - Jornalismo CPE-2 2
Analista de Comunicação - Letras/Libras CPE-2 1
Encarregado de Designer do Site Institucional FC-9 1

Ouvidoria Analista de Ouvidoria CPE-2 1

Núcleo de Licitações

Analista de Licitação - Direito CPE-2 3
Assistente Administrativo CPE-3 1
Encarregado de Controle de Licitações FC-18 1
Encarregado de Licitações - Pregoeiro Oficial FC-19 1
Encarregado de Planejamento e Preparação das Licitações e 
Contratações FC-26 1

Núcleo de Tecnologia da Informação
Analista Administrativo - Tecnologia da Informação CPE-2 2
Encarregado de Tecnologia da Informação FC-20 1

Controladoria Interna

Auditor Interno CPE-1 1
Analista de Controladoria - Contabilidade CPE-2 1
Encarregado de Normas FC-1 1
Controlador Interno FC-2 1

Diretoria Administrativa

Diretor Administrativo CPC-1 1
Analista Administrativo - Administração CPE-2 2
Assistente Administrativo CPE-3 6
Motorista CPE-3 1
Jardineiro CPE-4 1
Vigia CPE-4 4
Zelador CPE-4 3
Encarregado de Controle Administrativo FC-3 1
Encarregado de Frotas FC-5 1
Encarregado de Almoxarifado e Patrimônio FC-6 1
Encarregado de Protocolo e Arquivo Geral FC-7 1
Encarregado de Apoio Administrativo FC-24 1

Diretoria Financeira

Diretor Financeiro CPC-1 1
Contador CPE-1 1
Analista Financeiro - Contabilidade CPE-2 1
Encarregado de Controle Financeiro FC-10 1
Supervisor Orçamentário FC-11 1

Diretoria de Gestão de Pessoas

Diretor de Gestão de Pessoas CPC-1 1
Assistente Administrativo CPE-3 1
Assessor de Recursos Humanos FC-4 1
Apoio à Gestão de Pessoas FC-25 1

Procuradoria Legislativa

Procurador-Geral CPC-1 1
Procurador CPE-1 2
Assistente Administrativo CPE-3 1
Assessor Jurídico das Comissões FC-21 1
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Diretoria Legislativa

Diretor Legislativo CPC-1 1
Analista Legislativo - Direito CPE-2 2
Analista Legislativo - Letras CPE-2 2
Analista Parlamentar CPE-2 12
Assistente Administrativo CPE-3 1
Encarregado de Apoio às Comissões FC-12 1
Encarregado de Controle Legislativo FC-13 1
Encarregado de Protocolo e Arquivo Legislativo FC-14 1
Encarregado de Sistema Legislativo FC-15 1
Parecerista de Comissão Permanente FC-16 4

Diretoria da Escola do Legislativo

Diretor da Escola do Legislativo CPC-1 1
Assessor da Escola do Legislativo I CPC-2 1
Assessor da Escola do Legislativo II CPC-3 2
Analista Financeiro - Administração CPE-2 1

Gabinete Parlamentar
Chefe de Gabinete Parlamentar CPC-2 12
Assessor Parlamentar II CPC-4 36

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena, 7 de fevereiro de 2024.

FLORI CORDEIRO DE MIRANDA JÚNIOR
Prefeito

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 68/2024/SEMAD

HOMOLOGA A LICENÇA POR MOTIVO DE DOENÇA EM PESSOA DA FAMÍLIA DA SERVIDORA NILMA FERNANDES FOSS

O Secretário Municipal de Administração da Prefeitura de Vilhena, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e usando das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, e 
Considerando o Art. 92 da Lei Complementar n° 007/1996 – Estatuto do Servidor Público do Município de Vilhena/RO;
Considerando o Decreto Municipal n° 54.564 de 05 de janeiro de 2022, que regulamenta no âmbito do Poder Executivo Municipal a justificação de faltas 
por motivo de saúde do próprio servidor e/ou pessoa da família e a alteração de seu Art. 5° pelo Decreto Municipal nº 59.046 de 16 de dezembro de 2022;
Considerando o Processo Administrativo Eletrônico n° 21.251/2023;

R E S O L V E:

Art. 1º Homologar a licença por motivo de doença em pessoa da família a servidora NILMA FERNANDES FOSS, detentora do Cargo de provimento 
efetivo de PROFESSOR NIVEL III SERIES INICIAIS 40H, Grupo Ocupacional ATD, Classe “E”, Referência Salarial “I”, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação, no dia 16 de outubro do ano de 2023.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Vilhena/RO, 11 de março de 2024.

Bruno Cristiano Neves Stedile
Secretário Municipal de Administração

Decreto n° 59.125/2023

PORTARIA Nº 69/2024/SEMAD

HOMOLOGA A LICENÇA POR MOTIVO DE DOENÇA EM PESSOA DA FAMÍLIA DA SERVIDORA ADRIANA KARINE PERAZOLI 
MARCON KLIPEL

O Secretário Municipal de Administração da Prefeitura de Vilhena, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e usando das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, e 
Considerando o Art. 92 da Lei Complementar n° 007/1996 – Estatuto do Servidor Público do Município de Vilhena/RO;
Considerando o Decreto Municipal n° 54.564 de 05 de janeiro de 2022, que regulamenta no âmbito do Poder Executivo Municipal a justificação de faltas 
por motivo de saúde do próprio servidor e/ou pessoa da família e a alteração de seu Art. 5° pelo Decreto Municipal nº 59.046 de 16 de dezembro de 2022;
Considerando o Processo Administrativo Eletrônico n° 3545/2024;

R E S O L V E:

Art. 1º Homologar a licença por motivo de doença em pessoa da família a servidora ADRIANA KARINE PERAZOLI MARCON KLIPEL, detentora do Cargo 
de provimento efetivo de PROFESSOR NIVEL III 20H, Grupo Ocupacional ATD, Classe “E”, Referência Salarial “I”, lotada na Secretaria Municipal de 
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Educação, no dia 28 de fevereiro de 2024.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Vilhena/RO, 11 de março de 2024.

Bruno Cristiano Neves Stedile
Secretário Municipal de Administração

Decreto n° 59.125/2023

PORTARIA Nº 70/2024/SEMAD

HOMOLOGA A LICENÇA POR MOTIVO DE DOENÇA 
EM PESSOA DA FAMÍLIA DA SERVIDORA LUCIMAR 
ZACARIAS DOS REIS

O Secretário Municipal de Administração da Prefeitura de Vilhena, Estado 
de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e usando das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, e 
Considerando o Art. 92 da Lei Complementar n° 007/1996 – Estatuto do 
Servidor Público do Município de Vilhena/RO;
Considerando o Decreto Municipal n° 54.564 de 05 de janeiro de 2022, 
que regulamenta no âmbito do Poder Executivo Municipal a justificação 
de faltas por motivo de saúde do próprio servidor e/ou pessoa da família 
e a alteração de seu Art. 5° pelo Decreto Municipal nº 59.046 de 16 de 
dezembro de 2022;
Considerando o Processo Administrativo Eletrônico n° 3600/2024;

R E S O L V E:

Art. 1º Homologar a licença por motivo de doença em pessoa da família 
a servidora LUCIMAR ZACARIAS DOS REIS, detentora do Cargo de 
provimento efetivo de PROFESSOR NIVEL III S.I. 40H EXPANSÃO, 
Grupo Ocupacional ATD, Classe “E”, Referência Salarial “IV”, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, no dia 29 de fevereiro de 2024.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Vilhena/RO, 11 de março de 2024.

Bruno Cristiano Neves Stedile
Secretário Municipal de Administração

Decreto n° 59.125/2023

P O R T A R I A Nº 71/2024/SEMAD

HOMOLOGA A LICENÇA POR MOTIVO DE DOENÇA EM 
PESSOA DA FAMÍLIA DA SERVIDORA MARIZA LAUCK

O Secretário Municipal de Administração da Prefeitura de Vilhena, Estado 
de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e usando das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, e 
Considerando o Art. 92 da Lei Complementar n° 007/1996 – Estatuto do 
Servidor Público do Município de Vilhena/RO;
Considerando o Decreto Municipal n° 54.564 de 05 de janeiro de 2022, 
que regulamenta no âmbito do Poder Executivo Municipal a justificação 
de faltas por motivo de saúde do próprio servidor e/ou pessoa da família 
e a alteração de seu Art. 5° pelo Decreto Municipal nº 59.046 de 16 de 
dezembro de 2022;
Considerando o Processo Administrativo Eletrônico n° 16.375/2022;

R E S O L V E:

Art. 1º Homologar a licença por motivo de doença em pessoa da família a 
servidora MARIZA LAUCK, detentora do Cargo de provimento efetivo de 
MERENDEIRA, Grupo Ocupacional ASD, Classe “A”, Referência Salarial 
“IV”, lotada na Secretaria Municipal de Educação, no dia 16 de fevereiro 
de 2024.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Vilhena/RO, 11 de março de 2024.

Bruno Cristiano Neves Stedile
Secretário Municipal de Administração

Decreto n° 59.125/2023

PORTARIA Nº 72/2024/SEMAD

HOMOLOGA A LICENÇA POR MOTIVO DE DOENÇA 
EM PESSOA DA FAMÍLIA DA SERVIDORA ANA PAULA 
SANTOS COSTA PEIXOTO

O Secretário Municipal de Administração da Prefeitura de Vilhena, Estado 
de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e usando das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, e 
Considerando o Art. 92 da Lei Complementar n° 007/1996 – Estatuto do 
Servidor Público do Município de Vilhena/RO;
Considerando o Decreto Municipal n° 54.564 de 05 de janeiro de 2022, 
que regulamenta no âmbito do Poder Executivo Municipal a justificação 
de faltas por motivo de saúde do próprio servidor e/ou pessoa da família 
e a alteração de seu Art. 5° pelo Decreto Municipal nº 59.046 de 16 de 
dezembro de 2022;
Considerando o Processo Administrativo Eletrônico n° 10.603/2023;

R E S O L V E:

Art. 1º Homologar a licença por motivo de doença em pessoa da família 
a servidora ANA PAULA SANTOS COSTA PEIXOTO, detentora do Cargo 
de provimento efetivo de PROFESSOR NIVEL III S.I. 40H EXPANSÃO, 
Grupo Ocupacional ATD, Classe “E”, Referência Salarial “IV”, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, nos dias 22 a 23 de fevereiro de 2024.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Vilhena/RO, 11 de março de 2024.

Bruno Cristiano Neves Stedile
Secretário Municipal de Administração

Decreto n° 59.125/2023

PORTARIA Nº 73/2024/SEMAD

HOMOLOGA A LICENÇA POR MOTIVO DE DOENÇA EM 
PESSOA DA FAMÍLIA DA SERVIDORA RAQUEL FRAGA 
VIEIRA

O Secretário Municipal de Administração da Prefeitura de Vilhena, Estado 
de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e usando das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, e 
Considerando o Art. 92 da Lei Complementar n° 007/1996 – Estatuto do 
Servidor Público do Município de Vilhena/RO;
Considerando o Decreto Municipal n° 54.564 de 05 de janeiro de 2022, 
que regulamenta no âmbito do Poder Executivo Municipal a justificação 
de faltas por motivo de saúde do próprio servidor e/ou pessoa da família 
e a alteração de seu Art. 5° pelo Decreto Municipal nº 59.046 de 16 de 
dezembro de 2022;
Considerando o Processo Administrativo Eletrônico n° 3198/2024;

R E S O L V E:

Art. 1º Homologar a licença por motivo de doença em pessoa da família 
a servidora RAQUEL FRAGA VIEIRA, detentora do Cargo de provimento 
efetivo de SERVICOS GERAIS, Grupo Ocupacional ASD, Classe “A”, 
Referência Salarial “IV”, lotada na Secretaria Municipal de Educação, nos 
dias 01 a 07 de fevereiro de 2024.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Vilhena/RO, 11 de março de 2024.

Bruno Cristiano Neves Stedile
Secretário Municipal de Administração

Decreto n° 59.125/2023
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PORTARIA Nº 74/2024/SEMAD

HOMOLOGA A LICENÇA POR MOTIVO DE DOENÇA 
EM PESSOA DA FAMÍLIA DA SERVIDORA EVANILZA 
FLAUZINO DE MATOS GOLFETTO

O Secretário Municipal de Administração da Prefeitura de Vilhena, Estado 
de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e usando das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, e 
Considerando o Art. 92 da Lei Complementar n° 007/1996 – Estatuto do 
Servidor Público do Município de Vilhena/RO;
Considerando o Decreto Municipal n° 54.564 de 05 de janeiro de 2022, 
que regulamenta no âmbito do Poder Executivo Municipal a justificação 
de faltas por motivo de saúde do próprio servidor e/ou pessoa da família 
e a alteração de seu Art. 5° pelo Decreto Municipal nº 59.046 de 16 de 
dezembro de 2022;
Considerando o Processo Administrativo Eletrônico n° 2943/2024;

R E S O L V E:

Art. 1º Homologar a licença por motivo de doença em pessoa da família 
a servidora EVANILZA FLAUZINO DE MATOS GOLFETTO, detentora 
do Cargo de provimento efetivo de PROFESSOR NIVEL III S.I. 40H 
EXPANSÃO, Grupo Ocupacional ATD, Classe “E”, Referência Salarial 
“IV”, lotada na Secretaria Municipal de Educação, no dia 21 de fevereiro 
de 2024.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Vilhena/RO, 11 de março de 2024.

Bruno Cristiano Neves Stedile
Secretário Municipal de Administração

Decreto n° 59.125/2023

JUNTA MÉDICA

PORTARIA N.º 047/2024

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE BENEFÍCIO DE 
AUXÍLIO DOENÇA PARA TRATAR DA PRÓPRIA SAÚDE 
AO SERVIDOR MICHELA REGINA VELASCO RIBEIRO 
BOMFIM

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO do Município de 
Vilhena, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei;

RESOLVE:

Art. 1º Conceder o benefício de Auxílio Doença para tratar da própria 
saúde, por um período de 90 dias ao servidor MICHELA REGINA 
VELASCO RIBEIRO BOMFIM, matrícula 10161, efetivo no cargo de 
interprete de libras.

Art. 2º O benefício de que trata esta Portaria será concedido a partir de 
13 de março de 2024, com término em 10 de junho de 2024, conforme 
parecer da Junta Médica Oficial do Município constante no processo 
eletrônico 1781/2022

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e seus 
efeitos a partir de  13 de março de 2024, revogadas as disposições em 
contrário.

Leia-se, Cumpra-se, Publique-se.

Gabinete do Secretário de Administração.
Vilhena/RO, 11 de março de 2024.

BRUNO CRISTIANO NEVES STEDILE
Secretário Municipal de Administração

Decreto nº 59.125/2023

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO

NOTIFICAÇÃO

O Município de Vilhena, Estado de Rondônia, por meio da fiscalização de 
obras e posturas, considerando a não localização dos responsáveis nos 
termos do § 4º do artigo 128 e seguintes da Lei 048/2001 do código de 
posturas do município, NOTIFICA os proprietários/responsáveis dos lotes 
abaixo mencionado a providenciar a limpeza do seu imóvel  no prazo de 
05 (cinco) dias corridos (a contar da data de publicação) e manter limpo 
e conservado, tendo em vista que o mesmo está em estado visível de 
abandono, ocasionando a proliferação de doenças e mal estar social.

SETOR			   QUADRA		 LOTE
BARÃO DO MELGAÇO I	 10		  11
BARÃO DO MELGAÇO I	 08		  23
JARDIM GREENVILLE	 02		  12
BARÃO DO MELGAÇO I	 10		  17
BARÃO DO MELGAÇO I	 10		  22

Caso não sejam tomadas às providências devidas no prazo estabelecido, 
o Município, através dos órgãos competentes, promoverá a limpeza da 
área à custa do proprietário, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
previstas e expedirá o correspondente auto de infração.

Vilhena, 11 de março de 2024.

Gilmar Cordeiro de Barros
CHEFE DE FISCALIZAÇÃO DE OBRASE POSTURAS

DEC. 61.744/2024

CONSELHO MUN. DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE

REGIMENTO INTERNO CMDCA - 2024

Alterado em conformidade com a Ata Nº03 de 25 de Maio de 2022,
Alterado em conformidade com a Ata Nº 09 de 06 de Dezembro de 2022, 
Alterado em conformidade com a Ata Nº 05 de 27 de Abril de 2023,
Alterado em conformidade com a Ata Nº 06 de 30 de Maio de 2023. 

CAPITULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

Art. 1º - O Presente Regimento Interno disciplina o funcionamento do 
CMDCA - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
de Vilhena, Estado de Rondônia criado pela Lei Municipal 3.916/2014, em 
consonância com a Lei Municipal nº 4.720 de 20 de Dezembro de 2017, de 
duração indeterminado e sem fins político partidário e lucrativo.
Parágrafo Único -A Lei Municipal 3.916 de junho de 2014, em seu artigo 3º 
é clara ao criar o Conselho como mero órgão Municipal, o que não confere 
personalidade jurídica, sendo assim,é um órgão integrante da estrutura da 
Administração Pública do Município de Vilhena/RO. 
Art. 2º - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
tem como sede definitiva a “Casa dos Conselhos”Rosinete da Costa 
Oliveira Leite, fornecida pelo Poder Público Municipal, localizada neste 
município na Avenida Presidente Nasser n° 470, Jardim América. 
Parágrafo 1º - Cabe à administração pública fornecer a estrutura 
administrativa e institucional necessária ao adequado e ininterrupto 
funcionamento do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do 
Adolescente, devendo para tanto instituir dotação orçamentária específica;
Parágrafo 2º - A dotação orçamentária a que se refere o parágrafo anterior 
deverá contemplar os recursos necessários ao custeio das atividades 
desempenhadas pelo Conselho Municipal de Direitos da Criança e 
do Adolescente, inclusive para as despesas com capacitação dos 
conselheiros, pagamento de serviços de terceiros, publicações, material 
de consumo, deslocamento dos conselheiros a eventos e outras despesas.
Parágrafo 3º - A PGM –Procuradoria Geral do Município é a assessoria 
jurídica do CMDCA.
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Parágrafo 4º - O CMDCA é vinculado a SEMAS – Secretaria Municipal de 
Assistência Social de Vilhena.
Art. 3º - São de competência do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente os seguintes atos:
1.	 Formular e fomentar a política Municipal dos Diretos da Criança 
e do Adolescente definindo prioridades e controlando as ações de 
execução.
2.	 Emitir parecer e resolução quanto à formulação das políticas 
sociais básicas de interesse da Criança e do Adolescente.
3.	 Deliberar sobre a conveniência e oportunidade de implementação 
de programas e serviços a que refere o artigo 2º da Lei Municipal 3.916 
de junho de 2014em Consonância com a Lei Municipal nº 4.720 de 20 de 
Dezembro de 2017.
4.	 Estabelecer critérios, formas e meios de fiscalização de tudo 
quanto se execute no município que tenha relação direta ao atendimento 
de crianças e adolescentes. Quanto às visitas as associações, exigir 
fichas cadastrais de alunos junto às entidades. 
5.	 Gerir o fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
repassando verbas para as entidades não governamentais através de 
parcerias de acordo com a regência da Lei Municipal 3.916 de junho de 
2014em Consonância com a Lei Municipal nº 4.720 de 20 de Dezembro de 
2017e que estejam devidamente registradas no CMDCA.
6.	 Deliberar sobre, formação de parcerias de ajuda financeira 
para Entidades inscritas no CMDCA através de Edital de Chamamento 
Público. Deliberar sobre Recursos financeiros de Emendas Impositivas 
dos Vereadores. Para emendas impositivas; A entidade precisa ter no 
mínimo um ano (01 ano) de funcionamento.
7.	 Deliberar sobre, Dedução de Imposto de Renda depositada na 
Conta do FUMUCRAD, considera-se que a entidade não precisa ter um ano 
(01 ano) de funcionamento. Bem como, Deliberar sobre, Crédito Adicional 
Suplementar, por Superávit financeiro do Orçamento do Município.   
8.	 Os recursos do FUMUCRAD deliberado pelo CMDCA serão 
considerados “Parceria Financeira”, em 3 níveis: 1º-Orçamento.A entidade 
deverá ter 01 ano(1)de funcionamento interruptos com observância no 
Edital. 2º- Emenda Impositiva.Deverá ser inscrita e ter o Certificado do 
CMDCA. 3º- Dedução de Imposto de Renda.Deverá ser inscrita, ter o 
Certificado e observância no Edital. Obs.Conforme a Lei do CONANDA 
as Entidades que atuam a nível Nacional, Estadual e Regional tem direito 
garantido para aquisição do Certificado de Funcionamento, não tem direito 
de firmar Parceria Financeira com o CMDCA de Vilhena, mesmo que 
tenha filial em Vilhena. O direito é reservado somente para às entidades 
que tem registros de Estatuto, Atas e diretoria no Cartório de Vilhena. O 
CMDCA não manterá Parceria Financeira com qualquer entidade Religiosa 
individualmente, sendo unicamente com entidade social do 3º setor.
9.	 O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
– FUMUCRAD poderá receber dedução do imposto de renda de Pessoa 
Jurídica e/ou Pessoa Física. Caso a entidade consiga valores financeiros 
de dedução, a partilha é feita com 80% para a entidade e 20% para o 
FUMUCRAD. 
10.	 Essa arrecadação financeira é direcionada para projetos 
especiais e campanha em benefício da comunidade, de crianças e 
adolescentes ou outra finalidade deliberada pelo o plenário do CMDCA.
11.	 Dar posse aos membros dos Conselhos Tutelares.
12.	 Providenciar termos de posse para os conselheiros tutelares 
eleitos, bem como, os casos de vacância;
13.	 Propor modificações nas estruturas dos órgãos administrativos 
ligados á promoção, proteção e desenvolvimento do menor;
14.	 Emitir parecer sobre destinação de recursos e espaços físicos 
para programações culturais, esportivas e de lazer, voltadas para infância 
e juventude;
15.	 Proceder à inscrição de programas de proteção e programas 
sócios educativos de entidades governamentais e não governamentais na 
forma dos artigos 28, 29 e 30 da Lei Municipal 3.916 de junho de 2014em 
Consonância com a Lei Municipal nº 4.720 de 20de Dezembro de 2017.
16.	 Fixar critérios de utilização e recursos. Através de planos de 
aplicações, ampliando necessariamente o percentual para o incentivo ao 
acolhimento, sob forma de guarda de menores órfãos ou abandonados, de 
difícil colocação familiar;
17.	 Deliberar sobre a conveniência de implementações de 
programas e serviços, receber e analisar proposta, e reivindicações 
encaminhadas que visem o aprimoramento das políticas públicas;
18.	 Regular através de resolução sobre o local, dia e horário de 
funcionamento do Conselho Tutelar;
19.	 Regulamentar, organizar, coordenar, bem como adotar todas 
as providências que julgar cabíveis para o cumprimento da Resolução do 

CONANDA – Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
para a condução do Processo Unificado de Escolha de Conselheiros 
Tutelares com fiscalização do Ministério Público.
20.	 Aprovar o custeio de despesas, manutenção e abastecimento 
por combustível, através do FUMUCRAD. Conforme Resolução n° 
024/2020-CMDCA. Que aprova o custeio de despesas para o carro do 
CMDCA, VW/VOYAGE 1.6L MB5. Ano Fabricação: 2020 – Ano Modelo: 
2021. Placa Oficial. PHX–3C86. Cor: Branca.Para uso e serviço do 
Conselho através de autorização do plenário para qualquer membro 
habilitado do CMDCA. O uso do carro do CMDCA é regulamentado 
pela Resolução nº024/2020, podendo ser usado para o deslocamento 
dos Conselheiros para participar de eventos, formações continuadas ou 
representação em qualquer município de Rondônia e fora dele. 
21.	 As viagens custeadas pelo FUMUCRAD de Membros do 
CMDCA, Técnicos da Rede de Garantia de Direitos de Criança e 
Adolescente e componentes de Comissões, Conselheiros Tutelares, 
deverão ser acompanhadas pelo convite ou convocatória e que conste 
em ata do colegiado, podendo ser antes ou depois da viagem conforme a 
data da reunião e da viagem. Em caso de urgência ou que não der tempo 
de reunir o plenário de forma presencial a viagem pode ser autorizada por 
votação no grupo de Whatsapp do CMDCA.
22.	 Firmar convênios e acordos de cooperação técnica-financeira 
com entidades nacionais e internacionais, objetivando a execução 
de programas e a capacitação do pessoal envolvido no atendimento, 
promoção e defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente e instituições 
do 3º setor. 
23.	 Manter parceria com o município na administração de 
projetos da UNESCO e do Selo UNICEF. Projeto “Prefeito Amigo da 
Criança”elaborado pela FUNDAÇÃO ABRINQ – Associação Brasileira 
de Fabricantes de Brinquedos, bem como Coordenar e manter o Projeto 
“Prefeito Mirim” e outros que se fizer necessário.
24.	 O CMDCA manterá Comissão de Análise de Documentos, 
e a Comissão Permanente de Ética. Comissão de Visita às entidades 
beneficiadas com as parcerias (convênio)junto ao FUMUCRAD, e quando 
necessário solicitará o apoio do Conselho Tutelar para essas visitas. Para 
que seja renovado o certificado e ou novos cadastros de entidades junto 
ao CMDCA. 
25.	 Todas as vezes que for necessário, será nomeada uma 
Comissão Transitória com fins específicos. 
26.	 As Comissões Transitórias encerram os seus trabalhos no final 
do mandato da atual diretoria. As Comissões Permanentes podem ser 
alteradas conforme a sua finalidade e a qualquer tempo pelo Presidente 
com a autorização do Plenário.
27.	 As entidades beneficiadas com as parcerias de Dedução de 
imposto de renda e com o repasse do município, têm o prazo até o último 
dia útil do mês de Abril para solicitar a primeira parcela. A parceria é 
formalizada com a Prefeitura de Vilhena através do FUMUCRAD. Caso os 
documentos não sejam apresentados à parceria será cancelada.
28.	 A Entidade que não usar a ajuda financeira do FUMUCRAD 
por qualquer motivo pode e deve devolver ao Fundo Municipal parte ou 
integral dos valores que não foram usados no plano de ação. 
29.	 PRAZODA ENTRADA DE PARCERIAS FINANCEIRAS na 
SEMAD:Orçamento Anual. Prazo:Segundo o Edital; Emenda Parlamentar. 
Prazo: 30 dias após o recebimento de documento informativo conforme 
o Art 28 da Lei de diretrizes orçamentária n 6.191/2023; Dedução de 
Imposto de Renda. Prazo: Segundo o Edital ou caso seja solicitado antes 
a entidade tem 45 dias conforme especificações.

30.	 Caso a Entidade não cumpra o prazo determinado no Edital/ 
documento informativo, poderá solicitar prolongamento de prazo dentro 
do possível, o Plenário poderá atender ou não. Qualquer entidade poderá 
devolver o recurso financeiro deliberado através de um oficio e uma 
justificativa, dentro da sua realidade.Esse recurso devolvido poderá ser 
redistribuído a outra entidade que precisar, caso haja tempo suficiente. 
Dependendo do motivo ou quando o CMDCA for provocado pelo MP, 
Executivo, Judiciário, Legislativo, Comissão especifica, entidade Civil ou 
Militar a entidade poderá ser advertida ou notificada.
31.	 A entidade que solicitar dilação de prazo e não executar o 
recurso de dedução de imposto de renda e de parcerias, não mais terá 
direito ao valor dantes deliberado. 
32.	  As entidades que receberem recurso do FUMUCRAD precisam 
adequar se ao que se pede no Art 5º da Lei Ordinária 3916/2014. 5º “As 
entidades que forem aprovadas para manterem convênios com o Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FUMUCRAD deverá 
fixar uma placa pintada ou adesiva de no mínimo 02 (dois) metros de 
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largura, por 1,20m² (Um Metro e Vinte centímetros quadrados) de altura 
na parte externa do muro ou cerca do prédio de funcionamento do projeto, 
contendo os símbolos do CMDCA e do Município de Vilhena, com os 
seguintes dizeres: “Esta entidade mantém convênio com o CMDCA - 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, através 
da Prefeitura de Vilhena (Redação acrescida pela Lei nº 4780/2017)”. No 
caso da placa, banner com os Símbolos da Prefeitura e do CMDCA na 
sede da Entidade. Fica acordado que a Entidade deverá divulgar o apoio 
do CMDCA nas propagandas, festividades e uniformes em geral. Bem 
como, comparecer as reuniões do Plenário do CMDCA. Fortalecendo com 
isso a parceria firmada com o colegiado.
CAPÍTULO II
DAS CADEIRAS DAS ENTIDADES, REPRESENTANTES, ELEIÇÃO E 
POSSE.

	 Art.4º - O Conselho Municipal da Criança e do Adolescente é 
composto por 14 (quatorze)membros; sendo 06 (seis) representantes de 
entidades governamentais mais06 (seis) de entidades não governamentais 
e 02 (dois) Adolescentes; ficando assim constituído:

ENTIDADES GOVERNAMENTAIS

1.	 SEMUSA – Secretaria Municipal de Saúde
2.	 SEMED – Secretaria Municipal de Educação
3.	 SEMAS – Secretaria Municipal de Assistência Social
4.	 SEMFAZ – Secretaria Municipal de Fazenda
5.	 SEMAD – Secretaria Municipal de Administração
6.	 CGM– Controladoria Geral Municipal – Alterado pelo Decreto: 
Nº 62.081, De 29 De Fevereiro De 2024.

ENTIDADES NÃO GOVERNAMENTAIS

1.	 03(três) Entidades assistenciais que atuem com criança ou 
adolescente no município de Vilhena e cadastradas no CMDCA.
2.	 01 (um) membro escolhido entre as Associações de Moradores 
de Bairros;
3.	 02 (dois) membros escolhidos entre as instituições religiosas.
4.	 02 Adolescentes.
DOS REPRESENTANTES 
	 1 - Os representantes dos órgãos públicos do Executivo 
Municipal serão indicados pelo prefeito através dos respectivos secretários 
Municipais, os quais terão poder de decisão no âmbito do respectivo 
órgão.
2 -Os representantes das Entidades não governamentais deverão assinar 
a lista de presença e se identificar na hora da eleição das Entidades. 
	 3 - Todos os Conselheiros exercerão mandato de 03 (três)anos, 
conforme o mandato da Mesa Diretora do CMDCA.
	 4 - A função de membro do Conselho de Direitos será 
considerada de interesse público relevante e não será remunerada;
	 5 - Qualquer Entidade poderá solicitar sua saída do Conselho 
através de um ofício encaminhado a Mesa Diretora. 
6 -No caso de vacância, o Presidente convidará as Entidades inscritas 
no CMDCA para disputar a vaga através do voto do plenário com posse 
imediata a qualquer tempo.
7 - Os representantes Adolescentes do CMDCA não têm direito a voto em 
matéria de assunto financeiro, orçamentária e polêmica, pois o menor não 
pode responder juridicamente por seus atos.
8 – Qualquer pessoa do Poder Executivo poderá exercer a função de 
Conselheiros de Direitos como representantes de uma Entidade Não-
Governamental dentro do conselho. Desde que, a sua função não 
influencie nas decisões do colegiado. Levando em considerações o 
trabalho do Conselheiro é voluntário.
9 - Qualquer membro do CMDCA que se candidatar ao qualquer cargo 
político ou de Processo de Escolha para Conselheiro Tutelar deverá 
solicitar afastamento do colegiado 6 meses antes do início do Processo 
Eletivo.   

ELEIÇÃO DAS ENTIDADES 
1 - O Presidente convocará as entidades que queiram pleitear uma cadeira 
no CMDCA por Chamamento Público com prazo de 08 dias úteis para o 
dia da eleição da nova Mesa diretora. A eleição por voto direto ou indireto 
será sempre pelo o plenário do CMDCA e das Entidades presentes. A 
Entidade que tem representante no colegiado não tem direito a dois votos. 
2 -As entidades não governamentais que forem eleitas pelo o plenário do 
CMDCA têm o prazo de08 dias para confirmar ou mudar os nomes dos 

representantes das entidades, sendo um Titular e um Suplente de acordo 
com a regência do artigo 6° da Lei Municipal 3.916 de junho de 2014 e o 
Regimento Interno em vigor.
3 – Casso não tenha Entidades suficiente que atenda os itens 2 e 3 no 
Parágrafo Entidades não Governamentais a vaga poderá ser preenchida 
com as Entidades que trabalham com crianças e adolescentes. 

ELEIÇÃO DA MESA DIRETORA
1-A Secretária fará a conferenciado quórum do plenário do CMDCA 
formado pelos os novos (eleitos) e antigos membros (que permanecem 
no conselho).
2-O atual Presidente e/ou o Vice Presidente e/ou 1º Secretário e/ou 2º 
Secretário da atual Diretoria presidirá a eleição da Nova Mesa Diretora.
3 -O representante Titular da Entidade eleita tem direito a voto, o suplente 
somente a voz.
4 -O voto pode ser direto ou indireto (aberto ou fechado) de acordo com a 
vontade, proposta e voto do Plenário.
5 - A eleição começa pelo os cargos na ordem decrescente.
6 -A eleição do Presidente obedecerá à alternância do cargo entre os 
Governamentais e Não Governamentais. 
7 - Caso o seguimento que tenha direito de se candidatar a qualquer cargo 
e não tenha interesse de nenhum dos seus membros, qualquer membro 
do CMDCA poderá colocar o seu nome para apreciação e votação sem 
restrição, observando o direito à reeleição.

DA POSSE
1 - Após a eleição, o Presidente ou o Vice Presidente que deixa o cargo 
dará posse Diretoria eleita. Com a seguinte frase conclusiva: “Declaro 
empossados nos cargos para os quais foram eleitos os seguintes membros 
do CMDCA” (cita o nome e o cargo). Após a posse do cargo o Presidente 
eleito e empossado dará seguimento aos trabalhos do Conselho.

2 - Esta cerimônia será presidida pelo o presidente que sai. Se for o casso 
de reeleição o ato será presidido pelo o conselheiro mais velho de idade 
no plenário. No casso de empate, será o membro com mais tempo de 
mandato no CMDCA.

3 -O Presidente eleito em consonância com a diretoria poderá marcar um 
evento ou uma reunião futura com convidados especiais para celebração 
e confirmação da posse ou não.

4 - A Mesa Diretora poderá ser alterada a qualquer tempo ou necessidade.

5 - Caso o Presidente eleito precisar deixar o cargo antes do fim do 
mandato, o Plenário indicará outro presidente da mesma representação. 
Se o mandato for GOV, o novo Presidente será GOV. Se o mandato for 
não Governamental, o presidente indicado para continuar até findar os três 
anos de mandato, também será não Governamental. 

6 - A Ata da reunião de eleição e posse da mesa diretora será assinada 
pelo Presidente que sai. Não havendo possibilidade pode ser pelo 
presidente que entra.

7 - No caso de renúncia será considerado um mandato completo quando 
já estiver 2/3 (2 terços) ou seja 02 anos.
CAPÍTULO III
DAS REUNIÕES E DELIBERAÇÕES
Art. 5º - O Conselho Municipal da Criança e do Adolescente reunir-se-á 
ordinariamente 01 (uma) vez por mês convocados pela presidência com 
48 horas de antecedência, devendo as reuniões ser abertas ao público 
em geral e/ou as entidades que fazem parte da composição do Conselho.
Parágrafo Único – Qualquer pessoa além dos Conselheiros pode 
apresentar propostas e se manifestar durante as reuniões, desde que 
tenham solicitado antes do início da reunião para inclusão do assunto na 
pauta.
Art. 6º - A direção das reuniões ficará a cargo do Presidente, o qual se fará 
acompanhar de 1º Secretário.
1º - Na ausência da Presidência, ocupará a cadeira seu substituto legal;
2º-Na ausência do 1º Secretário, o 2º Secretário o substituirá, e quando 
ausente, será substituído por um Adoch.
3º - O mandato da Diretoria será de 03 (três) anos conforme Lei Municipal 
nº 4.720 de 20 de Dezembro de 2017. Ou uma nova Lei em vigor.
Art. 7º - Assumindo a reunião, o Presidente chamará á ordem os membros 
do CMDCA e convidará o 1º Secretário para conferir o número de membros 
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presentes através das assinaturas na lista de presença. Verificando o 
quórum, o Presidente declara abertos os trabalhos.
Parágrafo Único – O quórum dar-se-á com 50% + 1 dos Conselheiros(7)
para a primeira chamada, e para a segunda chamada de 30% dos 
Conselheiros(4), após 20 minutos da primeira chamada.
Art. 8º - Não havendo quórum na primeira e nem na segunda chamada, 
reunir-se-á de novo o Conselho no dia seguinte, caso não haja ainda o 
quórum o Presidente adiará a reunião para quando julgar conveniente.
Art. 9º - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
reunir-se-á extraordinariamente por convocação do Presidente ou por 
60% (sessenta por cento) dos Conselheiros.
Parágrafo Único – A convocação será feita mediante comunicação através 
do grupo de WhatsApp e telefone com antecedência de 24 horas, devendo 
constar na mesma ordem do dia, sendo vetada discussão estranha a 
convocação;
Art. 10º - As deliberações do Conselho serão aprovadas por maioria 
simples dos Conselheiros presentes. Podendo ser presencial ou online.
Art. 11º - Fica determinado que apenas os Conselheiros Titulares tenham 
direito a voto.Os demais presentes têm direito a voz.
Art.12º- O Conselheiro perderá o mandato mediante 03 (três) faltas 
consecutivas ou 05 (cinco) alternadas não justificadas.

CAPITULO IV
DA DIRETORIA

Art. 13º - A diretoria do CMDCA e composta de:
a)	 Presidente          B) vice Presidente
b)	 1º Secretário       C) 2º Secretário

CAPITULO V
DO PRESIDENTE

Art.14º - Compete ao Presidente:
1.	 Convocar as reuniões ordinárias do Conselho para o tempo 
marcado e as extraordinárias nas circunstâncias previstas pelo Regimento 
Interno (Capitulo III art. 9º)
2.	 Presidir as reuniões e observar o regimento interno;
3.	 Conceder a palavra aos membros do Conselho, chamar a ordem 
o orador que desvirtuar questão ou se entregar às reflexões pessoais e 
impor silêncio aos que se recusarem a obedecer.
4.	 Encaminhar ao Conselho todos os assuntos e as deliberações 
que se tenha de resolver, encaminhando e decidindo sobre questão de 
ordem;
5.	 Observar cuidadosamente a ordem do dia;
6.	 Terminadas as discussões sobre qualquer assunto, submetê-lo 
a votação pelos Conselheiros, estabelecendo o ponto sobre o qual ela 
deverá recair e proclamando o resultado;
7.	 Nomear comissões, salvo nos casos em que o conselheiro 
decidir o contrário;
8.	 Certificar que os membros não se retirem, sem licença das 
seções;
9.	 Suspender as seções todas as vezes que as circunstâncias o 
exigirem;
10.	 Representar o Conselho ativo, passivo, judicial e 
extrajudicialmente;
11.	 Expedir resoluções aprovado pelo plenário;
12.	 Assinar as atas das reuniões juntamente com o secretário e 
demais conselheiras presentes,bem como assinar outros documentos do 
Conselho.
13.	 O Presidente poderá fazer parte das Comissões como 
Presidente ou membro.
Art. 15º – O presidente não poderá apresentar propostas, indicações ou 
emendas sem discutir, mas se o quiser fazer passará a presidência a seu 
substituto legal, enquanto estiver com a palavra e não voltará à cadeira 
enquanto se discutir a questão em que votará.
Art. 16º– Em caso de empate o presidente terá o voto minerva, que é 
obrigatório.

CAPITULO VI
DO VICE-PRESIDENTE
Art. 17º– Compete ao Vice-Presidente:
a)	 Substituir o presidente em seus impedimentos legais;
b)	 Assumir a presidência em caso de vacância.

CAPITULO VII

DOS SECRETÁRIOS
Art. 18º – Compete ao 1º Secretário:
a)	 Secretariar as reuniões e todos os eventos que exigirem 
elaboração de ata;
b)	 Viabilizar o trabalho realizado pela secretária executiva;
c)	 Na vacância do Presidente e do Vice, o mesmo assumirá os 
trabalhos.
Art. 19º – Compete ao 2º Secretário:
a)	 Substituir o secretário em seus impedimentos;
b)	 Assumir a secretaria em caso de vacância.
c)	 Na vacância do Presidente, do Vice e do 1º Secretário, o mesmo 
assumirá os trabalhos.

CAPITULO VIII
DOS AUDITORES
	 Art. 20º – Compete aos Auditores:
a)	 Acompanhar e coordenar as atividades do fundo;
b)	 Fiscalizar os repasses e a capacitação de recursos, 
independentes da fonte e do destino;
c)	 Manter o conselho informado sobre os recursos financeiros 
específicos para sua manutenção, bem como os destinados à manutenção 
de programas e repasses às entidades não governamentais.
Art. 21º – A Diretoria do CMDCA será eleita pelos Conselheiros de direito e 
renovada a cada 03 (três)anos podendo ser reconduzida uma vez.
1º – No caso em que nem um membro do CMDCA tenha interesse em se 
candidatar a Presidente ou a outro cargo, o atual ocupante poderá colocar 
o seu nome a disposição do plenário para votação.
2º – O CMDCA poderá substituir qualquer membro da diretoria que não 
esteja satisfazendo as exigências do cargo ou solicitar o seu afastamento.
Art. 22º – Os suplentes do Conselho de Direitos não poderão ter cargos 
na diretoria do CMDCA.
Art. 23º –Os suplentes do CMDCA poderão ser convidados a participar de 
comissões especiais, criadas com objetivo de estudar assuntos polêmicos 
para posteriores deliberações e por tempo determinado.
Art. 24º – Toda proposta deve ser feita em voz alta, a fim de poder entrar 
em discussão ou por escrita. 
Art. 25º – O proponente depois de apresentar a sua proposta por escrito 
com 24 horas de antecedência, tem a prioridade da palavra, disponde de 
até 03 (três) minutos para fundamentá-la.
	 Art. 26º – O proponente tem a liberdade de retirar a sua proposta 
com o consentimento da pessoa que o apoiou com o aval do Plenário.
	 Art. 27º – Quando uma proposta contiver mais de um artigo, as 
suas diversas partes poderão ser discutidas e votadas separadamente.
	 Art. 28º – Quando uma proposta ou qualquer matéria estiver em 
discussão, não poderá tratar outro assunto, a não ser que surja alguma 
proposta: 
a) para ser levada a sessão; 
b) para ficar sobre a mesa ou ser adiada por um tempo determinado; 
c) ou para ser emendada ou remetida a uma comissão.
Parágrafo Único -Estas propostas terão procedência na ordem que são 
mencionadas.
	 Art. 29º – Nenhuma proposta poderá ser votada sem ser posta 
em discussão pelo tempo necessário.
	 Art. 30º – As emendas serão sempre decididas antes da proposta 
original. Pode propor uma emenda a outra emenda, porém duas emendas 
diversas não devem ser admitidas ao mesmo tempo à discussão, que seja 
como substitutivo a questão inteira, que uma modificação a algumade 
suas partes.
	 Art. 31º – Uma proposta pode ser substituída por outra quando o 
substitutivo compreender toda a matéria da proposta original, e isto se fará 
pela eliminação e adoção daquela.
	 Art. 32º – Uma questão não será reconsiderada na mesma 
reunião do Conselho em que foi votada, se não pelo consentimento de um 
terço dos membros que estiverem presentes à sua decisão, e sem que a 
proposta de reconsideração seja feita por uma pessoa que votou com a 
maioria.
	 Art. 33º – Logo que uma questão for posta a votos, não poderá 
mais ser discutida.
	 Art. 34º – Sendo exigido o encerramento de uma discussão, 
o presidente colocará a votos o seu encerramento sem debate. Se 
o encerramento for votado passar-se-á votação final da questão, do 
contrário continuara a discussão.
	 Art. 35º – Quando se tratar de votação de uma matéria de 
discussão todos terá direito a voto, podendo abster-se do voto. 
	 Art. 36º – No caso de votação nominal, deverão ser registrados 
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nas atas os nomes dos que votam pró ou contra questão.
Parágrafo Único –O membro do CMDCA de entidade não governamental 
não perderá o seu mandato, caso assuma um cargo no executivo 
municipal, estadual ou federal.

CAPITULO XI
DOS ORADORES

	 Art. 37º – Se mais de uma pessoa se levantar ao mesmo tempo, 
terá a palavra a que estiver mais distante da cadeira do Presidente.
	 Art. 38º – A nenhum orador será permitido falar por mais de 
duas vezes sobre a mesma matéria, limitando-se o seu tempo a 03 (três) 
minutos para a primeira e 02 (dois) minutos para a segunda, com direito a 
replica. 
	 Art. 39º – Nenhum orador poderá ser interrompido, salvo 
se estiver fora de ordem ou de corrigir-se qualquer engano, ou má 
interpretação.
	 Art. 40º – O orador deverá dirigir-se a pessoa do Presidente e 
não a qualquer membro do Conselho.
	 Art. 41º – A nenhum orador é permitido falar fora de ordem de 
pauta, e se alguém tomar a palavra sem licença, o presidente adverti-lo-á.
	 Art. 42º – A nenhum orador é permitido entregar-se a referências, 
reflexões e questões que não interessam ao Conselho, se, no calor da 
discussão, o orador se exceder o presidente chamá-lo-á à ordem. Caso 
qualquer orador se julgar agravado por uma decisão de Presidente, poderá 
apelar para o Conselho.
	 Art. 43º – Ninguém poderá retirar-se do recinto das sessões sem 
permissão do Presidente, e caso alguém tenha de se retirar temporária 
ou definitivamente das sessões, só poderá fazer com o conhecimento do 
Conselho, sob pena de censura.

CAPITULO XII
DA ORDEM DOS TRABALHOS

Art. 44º– Na sessão de abertura observar-se-á a seguinte ordem:
a)	 Verificação de quórum;
b)	 Abertura da reunião pelo presidente;
c)	 Reflexão Bíblica;
d)	 Apresentação dos motivos de ausência à sessão ou a reunião 
anterior, por aqueles que não tiveram comparecido;
e)	 Apresentação da ordem do dia;
f)	 Leitura da ata da sessão anterior;
g)	 Apresentação de cartas, ofícios, expediente, consultas e papéis;
h)	 Nomeação de comissão quando houver necessidade;
i)	 Encerramento da reunião.

CAPITULO XIII
DO CONSELHO TUTELAR
Art. 45º – Da comissão processante para punição ou perca de mandato 
de Conselheiro Tutelar do Município de Vilhena/RO, quando for provocado 
pelo M P, Executivo Municipal, Legislativo. Judiciário ou outro seguimento 
da sociedade civil ou militar.
1 – Serão escolhidos pelo CMDCA e nomeados através de portaria 
interna pelo presidente (04) quatro conselheiros que atuarão na comissão 
processante como; 
a)	 –Presidente            B) Relator           C) 02 Membros
2 – A comissão processante notificará o conselheiro tutelar para interrogá-
lo a cerca dos fatos narradosna denuncia.
 3 – A comissão processante notificará para audiência as testemunhas de 
defesa do conselheiro tutelar, bem como as convenientes ao caso.
4 – Apresentando ao conselheiro tutelar todos os documentos instruídos 
pela comissão processante do CMDCA, o mesmo terá 05 (cinco) dias úteis 
para apresentar as razões escrita condizente com a ampla defesa a partir 
da notificação.
5 – Não apresentando as razões escritas no prazo, a comissão 
processante do CMDCA notificará um defensor dativo do Município sendo 
um procurador para apresentar defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteisa 
contar da notificação.
6 – Apresentando a razão escrita à comissão processante convocara 
através de notificação o conselheiro tutelar e seu defensor ou seu defensor 
dativo para participar do julgamento da comissão processante do CMDCA 
que em sessão decidira conforme a lei pertinente em vigor.
OBS: O conselheiro e seu advogado constituído ou seu defensor dativo 
poderão se manifestar no julgamento da comissão processante por um 
período de tempo de 15 minutos cada.

7 – A comissão processante chegando a uma decisão (procedimento 
interno) em relação ao caso encerrará os trabalhos informando aos 
conselheiros do CMDCA em reunião especifica ao caso, em seguida 
tomando as providências cabíveis.
Parágrafo Único. Em casos especiais, a Comissão de Ética poderá decidir 
juntamente com o plenário, desde que haja acordo com os todos os 
membros. 

CAPITULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 46º –As sessões do CMDCA realizarão Assembleia Geral com todos 
os órgãos governamentais e não governamentais de atendimento e 
defesa dos direitos da criança e do adolescente, no final de cada ano, 
com o objetivo de prestar contas e apresentar orçamento para o exercício 
seguinte:
Art. 47º – O CMDCA expedirá resoluções regulamentando:
a)	 O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
FUMUCRAD;
b)	 Os Conselhos Tutelares;conforme especificado na Lei Municipal;
c)	 A inscrição de programas e entidades de atendimento; promoção 
e defesa dos direitos da criança e do adolescente;
d)	 O funcionamento da Secretaria Executiva;
e)	 O uso do carro pelo o Presidente e os membros do CMDCA 
habilitados.
f)	 Alterações se necessário em Edital das Entidades.Na 
deliberação de Parcerias Financeiras. Nas Deliberações de Emenda 
Parlamentar eDedução de Imposto de Renda. Inscrição e Renovação de 
Alvará de Funcionamento de Entidades. Da Conferência e no Edital da 
Eleição de Conselheiros Tutelares.
g)	 E, outros que se fizerem necessários. 
Parágrafo Único – As resoluções deverão ser aprovadas por metade 
mais 01 (um) dos Conselheiros de Direitoe publicadas no Diário Oficial 
do Município. Em casos especiais de Urgência. Calamidade pública e/
ou pandemia a decisão de uma Resolução poderá ser feita pela a Mesa 
Diretora com voto e autorização dos membros através do grupo de 
WhatsApp. Bem como, a Mesa Diretoria tem autoridade representativa de 
assinar as atas das reuniões online.
Art. 48º – Este Regimento Interno poderá ser alterado por deliberações de 
dois terços dos Conselheiros de Direito do CMDCA.
Art. 49º -Os casos omissos serão decididos pelo plenário do CMDCA em 
reunião convocada para este fim.
Art. 50º – Este regimento entrará em vigor na data da sua publicação.

Vilhena/RO, 11 de Março de 2024.

Jander Rocha Oliveira
Presidente do CMDCA/VHA

Suelma Aparecida Bento
1ª Secretária do CMDCA/VHA

COMISSÃO ESPECIAL

COMISSÃO ESPECIAL PARA APURAÇÃO DE SINDICÂNCIA E 
PROCESSOS DISCIPLINAR

EDITAL DE COMPARECIMENTO Nº 007/2024

A Comissão Especial para Apuração de Sindicância e Processos Disciplinar, 
solicita o comparecimento da servidora pública, Edna Soares de Lima, 
Matricula 6323, detentora do cargo de Serviços Gerais, comparecer na 
Controladoria Geral do Município, Paço Municipal, na rua Rony de Castro 
Pereira nº4177, falar com a Presidente desta comissão Anastália de Paula 
da Silva, em horário de expediente das 07:00 ás 13:00hrs, a fim de tratar 
de assunto relativo ao Processo disciplinar administrativo nº 19956/2023.

Vilhena, 11 de março de 2024.

Anastália de Paula Da Silva
Presidente

Decreto n° 60.958/2023
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COMISSÃO ESPECIAL PARA APURAÇÃO DE SINDICÂNCIA E 
PROCESSOS DISCIPLINAR

EDITAL DE COMPARECIMENTO Nº 008/2024

A Comissão Especial para Apuração de Sindicância e Processos Disciplinar, 
solicita o comparecimento da servidora pública, Cristiana Vilma de Souza, 
Matricula 10776, detentora do cargo de Professor Nível III, comparecer na 
Controladoria Geral do Município, Paço Municipal, na rua Rony de Castro 
Pereira nº4177, falar com a Presidente desta comissão Anastália de Paula 
da Silva, em horário de expediente das 07:00 ás 13:00hrs, a fim de tratar 
de assunto relativo ao Processo disciplinar administrativo nº 22269/2023.

Vilhena, 11 de março de 2024.

Anastália de Paula Da Silva
Presidente

Decreto n° 60.958/2023

COMISSÃO ESPECIAL PARA APURAÇÃO DE SINDICÂNCIA E 
PROCESSOS DISCIPLINAR

EDITAL DE COMPARECIMENTO Nº 009/2024

A Comissão Especial para Apuração de Sindicância e Processos Disciplinar, 
solicita o comparecimento da servidora pública, Regiane Mendes de Souza 
Stupp, Matricula 6938, detentora do cargo de Merendeira, comparecer na 
Controladoria Geral do Município, Paço Municipal, na rua Rony de Castro 
Pereira nº4177, falar com a Presidente desta comissão Anastália de Paula 
da Silva, em horário de expediente das 07:00 ás 13:00hrs, a fim de tratar 
de assunto relativo ao Processo disciplinar administrativo nº 11228/2022.

Vilhena, 11 de março de 2024.

Anastália de Paula Da Silva
Presidente

Decreto n° 60.958/2023

FUNDAÇÃO CULTURAL DE VILHENA

PORTARIA Nº 005/2024/FCV

CONVERTE EM ABONO PECUNIÁRIO 1/3 (UM TERÇO) 
DAS FÉRIAS DA SERVIDORA IVALCIR CONCEICAO DE 
CASTILHOS

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO CULTURAL DE VILHENA – RO (FCV), 
no exercício regular de seu cargo e usando das atribuições que lhes são 
conferidas pela Lei Complementar nº 183, de 25 de junho de 2012,

R E S O L V E: 

Art. 1º Converter em abono pecuniário1/3 (um terço) das férias da 
servidora IVALCIR CONCEICAO DE CASTILHOS, matrícula 77, agente 
administrativo, cedida com ônus – prefeitura municipal de Chupinguaia e 
lotada na Fundação Cultural de Vilhena - FCV

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leia-se, cumpra-se e publique-se.

Gabinete do Presidente
Vilhena, 11 de março de 2024.

Eliton da Silva Costa
Presidente - Fundação Cultural de Vilhena

Decreto 59.136/2023

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNIC DE VILHENA

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 
002/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 17/2022

O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE VILHENA – IPMV, 
Estado de Rondônia, pessoa jurídica de direito público, inscrito no 
CNPJ sob nº 08.081.573/0001-07 e, de outro lado, IRMÃOS GIRIOLI 
COMÉRCIO EIRELI - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ nº. 24.575.205/0001-63, resolvem firmar o presente Termo Aditivo 
ao Contrato nº. 02/2022.

DO OBJETO – Alteração da Cláusula Terceira do Contrato nº. 02/2022.

DO PRAZO – Prorroga o prazo do Contrato por 12 (doze) meses a contar 
do vencimento do 1º Termo Aditivo ao Contrato nº. 02/2022.

DO PREÇO – Totaliza a quantia de R$9.686,40 (nove mil seiscentos e 
oitenta e seis reais e quarenta centavos).

DA DESPESA – As despesas decorrentes deste Contrato correrão a 
conta da seguinte programação orçamentária: Órgão: 16 – Instituto 
de Previdência Municipal de Vilhena; Unidade Orçamentária 16.001 – 
Instituto de Previdência Municipal de Vilhena; Função: 09 – Previdência 
Social; Sub-Função: 122 – Administração Geral; Programa: 0003 – Apoio 
Administrativo; Projeto/Atividade: 2147 – Manutenção e Funcionamento 
de IPMV; Natureza da Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros 
– Pessoa Jurídica; Desdobramento: 57 – Serviço de Processamento de 
Dados; Sub-Desdobramento: 00; Fonte de Recurso: 18020000 – RPPS 
Taxa Administrativa. Conforme Solicitação de Despesa nº. 73/2024, Nota 
de Autorização de Despesa nº. 66/2024 e Nota de Empenho nº. 64/2024.

DO FORO – Comarca de Vilhena/RO.

DA DATA – 08 de março de 2024.

REPRESENTANTE IPMV – Marcia Regina Barichello Padilha.

REPRESENTANTE IRMÃOS GIRIOLI – Sandra Aparecida Cerozini.

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE

PORTARIA Nº 002/2024/DIRETORIA/CMS/VHA

EMENTA: Substituir os Membros das Entidades SINDSUL, SESAI E OAB/
RO, da COMISSÃO PERMANENTE DA REDE FÍSICA, EXPANSÃO E 
MANUTENÇÃO.

O Presidente Interino do Conselho Municipal de Saúde de Vilhena, no 
uso das atribuições legais, que lhe conferem o Art. 10º, inciso XVII, do 
Regimento Interno, e suas competências legais estabelecidas através das 
Leis de nº 8.080/90, 8.142/90, LC/141/2012 e Resolução nº 453/2012/
CNS, Lei Municipal nº 2. 173/2017, e;
Considerando a PORTARIA Nº 012/2022/DIRETORIA/CMS/VHA, de 22 
de Junho de 2022; 
Considerando a PORTARIA Nº 022/2023/DIRETORIA/CMS/VHA, de 24 
de Abril de 2023; 
Considerando a PORTARIA Nº 023/2023/DIRETORIA/CMS/VHA, 24 de 
Abril de 2023.       

R E S O L V E:

Art. 1º - Substituir o Membro Titular da Entidade SINDICATO DOS 
SERVIDORES MUNICIPAIS DO CONE SUL DE RONDÔNIA – SINDSUL, 
no Segmento Trabalhador, LEOMAR GONSALVES, pelo Membro Titular, 
ROSÂNGELA DE ARAÚJO VAZ.
Art. 2º - Substituir o Membro Titular da Entidade SECRETARIA ESPECIAL 
DE SAÚDE INDÍGENA – SESAI, no Segmento Gestor, NILSA ANTÔNIA 
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DE LIMA SILVA, pelo Membro Titular, AMAURI SABANÊ.
Art. 3º - Substituir o Membro Titular da Entidade ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL – SUBSEÇÃO DE VILHENA DA OAB/RO, no Segmento 
Usuário, GIULIANO DOURADO DA SILVA, pelo Membro Titular, ALINE COUTINHO A. GOMES LEON.
Art. 4º - A COMISSÃO PERMANENTE DA REDE FÍSICA, EXPANSÃO E MANUTENÇÃO, passa a ser paritária e composta pelas seguintes Entidades e 
respectivos Membros:

Nº Ord. ENTIDADE NOME SEGMENTO

01 SINDSUL ROSÂNGELA DE ARAÚJO VAZ TRABALHADOR

02 SESAI AMAURI SABANÊ GESTOR

03 ASSOC. DOS POVOS INDIGENAS JULIANA ROSENILDA DA SILVA IRACHE USUÁRIO

04 OAB/RO ALINE COUTINHO A. GOMES LEON USUÁRIO

Art. 5º - Os pareceres e relatórios emitidos por esta Comissão serão encaminhados a plenária, em um prazo de 30 dias, conforme solicitado bem como 
prazos previstos no Regimento Interno.

Art. 6º - As Substituições contidas nesta Portaria dá sequência e outra providencia da Portaria nº 05/2019 de 11 de Setembro de 2019, na Comissão 
Permanente neste Conselho.

Art. 7º - Nomear a Relatora da Comissão Membro Titular Conselheira ALINE COUTINHO A. GOMES LEON.
Paragrafo Único – Havendo a Comissão julgado caráter de urgência em conjunto com a Mesa Diretora, poderão tomar decisões cabíveis e posteriormente 
levar ao conhecimento do pleno.

Art. 8º - Esta portaria entra em vigor imediatamente, revogadas as disposições em contrário na data de sua publicação.

Registrada, Publicada, CUMPRA-SE.

Vilhena-RO, 11 de Março de 2024.

Conselheiro: Jonatas Santos de Lima
Presidente Interino do Conselho Municipal de Saúde – CMS/VHA

PORTARIA Nº 003/2024/DIRETORIA/CMS/VHA

DESIGNA A COMISSÃO PERMANENTE DA REDE FÍSICA, EXPANSÃO E MANUTENÇÃO, PARA EMITIR PARECER DE EMENDA 
IMPOSITIVA.

O Presidente Interino do Conselho Municipal de Saúde de Vilhena, no uso das atribuições legais, que lhe conferem o Art. 10º, inciso XVII, do Regimento 
Interno, e suas competências legais estabelecidas através das Leis de nº 8.080/90, 8.142/90, LC/141/2012 e Resolução nº 453/2012/CNS, Lei Municipal 
nº 2. 173/2017, e;

R E S O L V E:

Art. 1º - Designar a COMISSÃO PERMANENTE DA REDE FÍSICA, EXPANSÃO E MANUTENÇÃO, composta pelos respectivos Membros da Portaria nº 
002/2024/DIRETORIA/CMS/VHA.
Art. 2º - A Comissão apresentará parecer em relatório, referente ao Plano de Trabalho de Emenda Impositiva, destinadas as entidades, CASA DE APOIO 
AMOR E VIDA, no valor de R$ 105.000,00 (cento e cinco mil reais) e ONG O CAMINHO, no valor de 30.000,00 (trinta mil reais). 
Art. 3º - Os pareceres e relatórios emitidos por esta Comissão serão encaminhados a plenária, em um prazo de 30 dias, conforme solicitado bem como 
prazos previstos no Regimento Interno.
Paragrafo Único – Havendo a Comissão julgado caráter de urgência em conjunto com a mesa Diretora, poderão tomar decisões cabíveis e posteriormente 
levar ao conhecimento do pleno.

Art. 4 º - Esta portaria entra em vigor imediatamente, revogadas as disposições em contrário na data de sua publicação.

Registrada, Publicada, CUMPRA-SE.

Vilhena-RO, 11 de Março de 2024.

Conselheiro: Jonatas Santos de Lima
Presidente Interino do Conselho Municipal de Saúde – CMS/VHA
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EXECUTIVO

FLORI CORDEIRO DE MIRANDA JUNIOR
Prefeito

APARECIDO DONADONI
Vice-Prefeito

PABLO RIBEIRO BECHER
Controladoria de Licitação - CL

ANDREA CAVALCANTE TORRES
Controladoria Geral do Município - CGM

ELITON DA SILVA COSTA
Fundação Cultural de Vilhena - FCV

HUMBERTO COSTA MARTINS
Gabinete do Prefeito - GAB

TIAGO CAVALCANTI LIMA DE HOLANDA
Procuradoria Geral do Município - PGM

BRUNO CRISTIANO NEVES STEDILE
Secretaria Municipal de Administração - SEMAD

GILVANEO DA VEIGA
Secretaria Municipal de Agricultura - SEMAGRI

NILCEMAR DIAS DE ALMEIDA
Secretaria Municipal de Assistência Social - 
SEMAS

RENATO DE BARROS MONTEIRO
Secretaria Municipal de Comunicação - SEMCOM

FLÁVIO DE JESUS
Secretaria Municipal de Educação - SEMED

SILMAR DE FREITAS NETO
Secretaria Municipal de Esportes - SEMES

ROBERTO SCALERCIO PIRES
Secretaria Municipal de Fazenda - SEMFAZ

VERA LUCIA BORBA JESUINO
Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMMA

LAERCIO NUNES TORRES
Secretaria Municipal de Obras e Serviços 
Públicos - SEMOSP

RILDO JOSÉ FLORES
Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLAN

WAGNER WASCZUK BORGES
Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS

MAURITANI RIBEIRO VIEIRA
Secretaria Municipal de Terras - SEMTER

ROGERIO DA SILVA DIAS
Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito - 
SEMTRAN

DIRCEU HOFFMANN
Secretaria Municipal de Turismo Indústria e 
Comércio - SEMTIC

ERALDO DAL POSOLO
Serviço Autônomo de Águas e Esgotos - SAAE

MARCIA REGINA BARICHELLO PADILHA
Instituto de Previdência Municipal de Vilhena-
IPMV

Diário Oficial Eletrônico de Vilhena/RO - DOV - Criado pela LEI nº 4.531/2017 e regulamentado pelo Decreto nº 39.107/2017, consoante 

assinado digitalmente através de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil).

LEGISLATIVO

MESA DIRETORA
BIÊNIO 2023/2024

ADEMIR ALVES
Partido: DEM

CLERIDA ALVES
Partido: Avante

DHONATAN PAGANI
Partido: PODE

NICA CABO JOÃO
Partido: PSC

PEDRINHO SANCHES
Partido: Avante

PROFESSORA VIVIAN REPESSOLD
Partido: PP

RONILDO PEREIRA MACEDO
Partido: PODE

SAMIR ALI
Partido: PODE

SARGENTO DAMASSA
Partido: PROS

ZÉ DUDA
Partido: PSB

ZECA DA DISCOLÂNDIA
Partido: PSD

ZEZINHO DA DISÁGUA
Partido: PSD

WILSON TABALIPA
Partido: PV

Presidente:  Vereador Samir Mahmoud Ali

1º Vice-Presidente: Vereador Dhonatan Pagani

2º Vice-Presidente: Vereador Sargento Damassa

1º Secretário: Vereadora Vivian Repessold

2º Secretário: Vereador Ademir Alves

MATÉRIAS PARA
PUBLICAÇÕES

RECEBIMENTOS DE MATÉRIAS: São diariamente, 
das 07h às 13h de 2ª a 6ª feira

OBSERVAÇÃO: as matérias encaminhadas 
para publicações deverão estar formatadas 
rigorosamente de acordo com as normativas 
expedidas pela prefeitura municipal de Vilhena, 
disponível para consulta no site “dov.vilhena.
ro.gov.br” no link “Normas de Publicação”.

DO TEXTO: A revisão de textos é de inteira 
responsabilidade do órgão/cliente emitente.

PUBLICAÇÃO A Secretaria Municipal de 
Comunicação, tem o prazo de 03 (três) dias 
úteis para publicação de qualquer matéria, a 
partir da data do seu recebimento.

RECLAMAÇÃO: Deverá ser encaminhada por 
escrito à Secretaria Municipal de Comunicação, 
no prazo máximo de (05) dias úteis, após a sua 
publicação.

EDITORIAL

Secretaria Municipal de Administração
TI

Assinatura e Autorização
PREFEITURA MUNICIPAL

CÂMARA MUNICIPAL
Adenilson Luiz Magalhães

Projeto Gráfico / Diagramação / Capa 
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